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RESUMO 

 

A capoeira, enquanto manifestação cultural, surgiu em um contexto marcado pela 
escravidão negra no Brasil. Assim, a tendência é que o nosso país seja 
compreendido como o cenário onde emergiu essa manifestação. Neste sentido, 
existem muitas discussões sobre a História da Capoeira, assim como na História do 
Brasil, principalmente com relação ao período da escravidão. Ressalta-se que as 
atrocidades cometidas contra os escravos pelas elites daquele período sempre 
foram acobertadas, deste modo, documentos significativos relativos à época da 
escravidão foram queimados, desviados ou desapareceram, bem como documentos 
oficiais sobre capoeira. Assim, esta pesquisa tem como objetivo compreender as 
configurações da capoeira em Sergipe no século XIX a partir de notícias veiculadas 
nos jornais sergipanos na segunda metade do referido século, de relatórios dos 
Presidentes de Província, do Código de Posturas de Aracaju e do Código Penal de 
1890 a fim de analisar a criminalização da capoeira e a repercussão deste fato em 
Sergipe.  O objeto desta investigação é a capoeira enquanto manifestação cultural e 
seus ensinamentos. Desta forma, nosso problema de pesquisa se volta para o 
seguinte questionamento: Até que ponto as configurações da capoeira em Sergipe, 
na segunda metade do século XIX, contribuíram para essa manifestação tendo em 
vista a formação do habitus do capoeira? Deste modo, demonstramos que a 
capoeira, mesmo não aparecendo nos documentos oficiais, marcou a história de 
Sergipe. O estudo é de cunho qualitativo e está inserido no campo da História da 
Educação que vem recentemente se debruçando por outros campos de pesquisa e 
aceitando novos objetos a partir dos pressupostos da Nova História Cultural.   
 
Palavras-Chave: Capoeira. Configuração. Habitus. Manifestação Cultural. Sergipe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

 

Capoeira, as a cultural manifestation, emerged in a context marked by black slavery 
in Brazil. Therefore, the tendency is that our country be understood as the scenario 
where this manifestation emerged. In this sense, there are many discussions about 
the History of Capoeira, as well as in the History of Brazil, especially regarding to the 
period of slavery. It is noteworthy that the atrocities committed against slaves by the 
elites of that period were always covered up, thus significant documents related to 
the time of slavery were burned, misappropriated or disappeared, as well as official 
documents about Capoeira. Having said that, this research aims to understand the 
capoeira settings in Sergipe in the nineteenth century based on news published in 
Sergipe newspapers in the second half of that century, reports by the Presidents of 
the Province, Aracaju Postures Code and the Penal Code of 1890 in order to analyze 
the criminalization of capoeira and the repercussion of this fact in Sergipe. The object 
of this investigation is capoeira as a cultural manifestation and its teachings. 
Therefore, our research problem turns to the question: To what extent the 
configuration settings in Sergipe, in the second half of the nineteenth century, 
contributed to this event, taking into consideration the new capoeira habitus? This 
way, we show that capoeira, even though it does not appear in official documents, 
marked the history of Sergipe. The study is qualitative in nature and is inserted in the 
field of History of Education, which has recently poring by other research fields and 
accepting new objects based on the assumptions of the New Cultural History. 

 

Palavras-Chave: Capoeira. Configuration. Habitus. Cultural Manifestation. Sergipe. 
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1 ESCORREGAR NÃO É CAIR, É UM JEITO QUE O CORPO DÁ 
                                      

Escorregar não é cair, é um jeito que o corpo dá 
Escorregar não é cair, é um jeito que o corpo dá 

Na roda da capoeira, escute lá, escute bem, 
um que vem, outro que vai, um que vai, outro que vem 

Na panela ninguém sabe, la por dentro o que é que tem 
Escorregar não é cair, é um jeito que o corpo dá 

 
(Mestre Suassuna1- Capoeira Cordão de Ouro) 

 

A capoeira é uma luta que se camuflou através da ginga em dança e resistiu 

a vários momentos da nossa sociedade, transformando-se em objeto de estudo. A 

música do Mestre Suassuna nos mostra como é difícil precisar o que o indivíduo que 

está na roda irá fazer ou qual será a resposta do seu oponente, porque o jogo de 

capoeira é tido como um jogo de perguntas e respostas. ―Um que vem, outro que 

vai‖ e ―um que vai e o outro vem‖ é o movimento do jogo de capoeira, pois nunca se 

sabe o que vamos encontrar. É o lugar do improviso, onde escorregar não é cair. 

Isto refere-se a um momento importante na roda de capoeira, quando o capoeira2 

leva um golpe desequilibrante3 e ao mesmo tempo ele reverte a situação, escorrega 

mas não cai. O capoeira só cai quando a parte inferior do seu corpo toca o solo.  

A analogia servirá para mostrar que, durante toda a história de repressão à 

capoeira, a prática da capoeiragem4 escorrega, mas não cai, ou seja, parece que irá 

                                                           
1
 Reinaldo Ramos Suassuna, nascido em Ilhéus em 03 de julho de 1938, foi criado em Itabuna 

começou a praticar capoeira em Meados dos anos 50 devido à orientação médica para praticar 
esportes e tratar, assim, de um problema de deficiência nas pernas. Hoje, o Mestre Suassuna é um 
dos Mestres de capoeira mais famosos dos que estão vivos, seu grupo de capoeira (Cordão de Ouro) 
é um dos maiores e mais conhecidos do mundo. 
2 

Por vezes iremos nos referir ao praticante de capoeira como o capoeira, tendo em vista que 
entendemos que a denominação de capoeirista só foi dado ao indivíduo praticante da capoeira após 
a esportivização da mesma. Assim sendo, referimo-nos ao praticante como eles eram chamados na 
segunda metade do século XIX e início do século XX. 
3
 A capoeira Regional criada por Mestre Bimba (Manoel dos Reis Machado - criou um método de 

capoeira e fundou a primeira academia voltada para essa atividade em 1932, conseguindo o registro 
em 1937). Este estilo de capoeira foi dividido em golpes traumatizantes (Os Movimentos 
Traumatizantes, bem conhecidos e praticados no meio capoeirístico, como ―golpes traumatizantes‖, 
preconizam a pancada, ou seja, têm como finalidade atingir o adversário provocando traumatismo) e 
Desequilibrantes (Os Movimentos Desequilibrantes são também conhecidos como ―golpes 
desequilibrantes‖ que têm como finalidade desequilibrar e tirar do eixo, diminuindo a base de 
sustentação do corpo e, consequentemente, derrubando o oponente. Esse objetivo dos 
desequilibrantes vem ao encontro de um princípio fundamental da Capoeira Regional, que é derrubar 
o adversário no chão.) CAMPOS, Hélio. (Mestre Xaréu) Capoeira regional: A escola de Mestre Bimba. 
Salvador: EDUFBA.2014.  
4
 Capoeiragem foi a denominação dada a capoeira em um primeiro momento de sua história, pois 

como era uma manifestação concebida nas ruas, confundia-se com vadiagem, libertinagem. Assim, a 
prática dos capoeiras ficou conhecida como capoeiragem. 
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desaparecer, no entanto, ressurge com uma nova configuração5 e ainda com mais 

força. Assim se insere a importância de entender o que há por detrás do jogo de 

capoeira, como perceber o que há por dentro das ―panelas‖, pois ninguém é tão 

óbvio e o jogo de capoeira é sempre surpresa, é imprevisível: ―na panela ninguém 

sabe, lá por dentro o que é que tem‖.  

Convidamos o leitor ao encontro com o objeto para que possa jogar o jogo 

da capoeira e desvendar o que tem dentro das ―panelas‖, pois o jogo de capoeira é 

feito em movimentos circulares e a própria roda pode representar a panela e, assim, 

manter os ensinamentos dentro do círculo.  

A aprendiz de pesquisadora nasceu no estado da Bahia, assim sendo, toda 

a sua infância foi marcada pela cultura negra e por movimentos culturais diversos, 

dentre eles, a capoeira. Porém, o ambiente em que foi criada não favoreceu a 

inserção de determinadas manifestações por serem consideradas marginais. Foi em 

Aracaju, capital sergipana, que teve maior proximidade com a capoeira, que logo 

sairia de uma simples paquera para se tornar um namoro firme.   

Passeando pelo bairro Siqueira Campos à procura de uma academia de 

boxe deparou-se com o Professor Urubu fazendo movimentos com o corpo e 

tamanha era a plasticidade com que executava os movimentos que ficou encantada 

com a destreza daquele indivíduo e com o domínio que ele exercia sobre o seu 

próprio corpo. A partir daquele momento, 09 de maio de 1998, passou a integrar o 

grupo de capoeira ―Os Molas do Mestre Lucas‖6. 

Durante esses anos foram vários encontros, eventos, rodas e viagens. 

Passou por alguns grupos de capoeira e muita leitura para compreender que arte 

                                                           
5
 Entendemos configuração baseados na obra de Nobert Elias: ―na análise das (con) figurações, os 

indivíduos singulares são apresentados da maneira como podem ser observados: como sistemas 
próprios, abertos, orientados para a reciprocidade, ligados por interdependências dos mais variados 
tipos e que formam entre si figurações específicas, em virtude de suas interdependências. [...] Na 
maior parte das vezes, as figurações que os indivíduos formam em sua convivência mudam bem mais 
lentamente do que os indivíduos que lhes dão forma, de maneira que homens mais jovens podem 
ocupar a mesma posição abandonada por outros mais velhos. Assim em poucas palavras, figurações 
iguais ou semelhantes podem muitas vezes ser formadas por diferentes indivíduos ao longo de 
bastante tempo; e isso faz com que tais figurações pareçam ter um tipo de ‗existência‘ fora dos 
indivíduos. [...] Aqui e agora, os indivíduos singulares que formam uma figuração social específica 
entre si podem de fato desaparecer, dando lugar a outros, entretanto, seja como for essa 
substituição, a sociedade, e com isso a própria figuração, será sempre formada por indivíduos.‖ 
(ELIAS, 2001, p.51). 
6 

Mestre Lucas é o codinome de capoeira do professor Doutor Luis Carlos Vieira Tavares, grande 
incentivador dos estudos sobre a capoeira. É professor de Educação Física do IFS (Instituto Federal 
de Sergipe). Tem dois livros publicados com a temática capoeira. È coordenador do grupo de Estudo 
Corporiedade e Lazer do IFS. 
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era essa que encantava aquela aprendiz que resolveu engatar um noivado firme e 

sério com ela. Quando chegou a hora de cursar faculdade, a capoeira influenciou na 

escolha. No curso de Ciências Sociais sempre procurava escrever os trabalhos 

utilizando-a como tema, mas alguns professores achavam que essa paixão 

atrapalhava a sua escrita, pois precisava buscar uma neutralidade, mas que nesse 

caso sabia que era inexistente.  

 Na especialização foi mais tranquilo porque já se conseguia contar parte da 

história da capoeira com clareza e os professores acreditaram em sua proposta. 

Selada a união, o casamento com a arte da capoeiragem foi inevitável. A aprendiz, 

agora casada com a capoeiragem, encontrou seu companheiro e também professor 

nesse meio. Do envolvimento com a capoeira surgiu o relacionamento com 

Vocabulário7, aquele que iria dividir as angústias e alegrias proporcionadas pela arte 

e também a parceria da vida através do casamento.  

Quando se deparou com o mercado de trabalho, sempre procurou levar a 

capoeira para todos os espaços. Assim que ingressou no serviço público na 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL), procurou demonstrar o que fazia além do 

ambiente acadêmico. Foram vários projetos de extensão8 que coordenou na UFAL e 

lecionou por alguns períodos a Disciplina Eletiva Metodologia do Ensino da 

Capoeira, ofertada para o curso de Educação Física.  

Logo, o projeto para seleção de Mestrado não poderia ter outra temática. 

Feita a seleção, o projeto aprovado foi Capoeira como conteúdo da Educação Física 

Escolar. Mas, logo aparece o primeiro desafio, o orientador, passou a ser orientada 

pela professora Dinamara Garcia Feldens, a quem agradecemos muito a 

oportunidade. Nesse primeiro contato foram indicadas as leituras que deveria fazer: 

Nietzsche, Foucault e Deleuze, pois, iríamos trabalhar a percepção de corpo dos 

professores de capoeira nas escolas de tempo Integral na cidade de Arapiraca/AL.  

Diante de alguns acontecimentos a orientação do trabalho foi modificada, e 

entre tombos e rasteiras, como uma boa capoeira, escorregamos, mas não caímos. 

A orientação do trabalho passou a ser da Professora Simone Silveira Amorim e o 

                                                           
7 

Na capoeira os praticantes recebem um apelido, esse é um dos elementos que herdamos da 
tradição, Vocabulário é o apelido do marido de Tatiane. 
8
 Projeto Vamos jogar Capoeira, vamos tocar Berimbau a arte da capoeiragem na UFAL (2011); A 

Arte da Capoeiragem apresenta: Berimbalada (2012); A Arte da Capoeiragem apresenta: Maculelê 
(2013) ; Vamos vadiar: Capoeira no Campus (2014). 
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seu ―veja bem‖. O medo foi inevitável, mas a calma e serenidade desta orientação 

fez com que não desistíssemos e, assim, estava posto o segundo desafio: Mudam-

se os autores e o recorte, mas agarra-se ao objeto capoeira com toda força! 

Resolvemos trabalhar a capoeira como conteúdo da Educação para as Relações 

étnico-raciais e a formação dos professores de Educação Física e de História, tema 

mais próximo da orientação atual.  

Nos encontros do grupo de estudos GEPES (Grupo de Pesquisa Educação 

e Sociedade: sujeitos e práticas educativas) e nas reuniões coordenadas pela 

professora Simone Amorim, fomos conduzidos para o caminho da História da 

Educação. Em conversas de orientação, decidimos direcionar o nosso recorte 

temporal para o século XIX. Foi uma decisão difícil, pois o século XIX era algo 

totalmente estranho, mas que aos poucos, com as descobertas, apaixonamo-nos 

por essa escolha.  

Ao fazermos um levantamento de pesquisas que se voltam para aquele 

período, constatamos que, até o presente momento, só há estudos com a temática 

capoeira nos estados do Rio de Janeiro, Bahia, Pará, São Paulo, Maranhão e 

Pernambuco. Em Sergipe, todos os estudos datam do século XX. A nível de pós-

graduação há uma dissertação: ―A Reafricanização da Capoeira em Aracaju: 

identidades em jogo‖, de Álvaro Machado de Andrade Junior, defendida no 

programa de Mestrado em Sociologia da Universidade Federal de Sergipe. O 

trabalho de Andrade Junior (2005) demonstra como a capoeira passou por um 

processo de branqueamento após a descriminalização do jogo e, após a década de 

1980, começou uma tentativa de reafricanizar a capoeira, de buscar uma identidade 

e demonstrar o movimento da cultura negra e uma africanidade existentes na 

prática. Porém, percebemos que no trabalho de Andrade Junior há uma tentativa de 

caracterizar a capoeira como africana, o que vai de encontro à nossa proposta, pois 

entendemos que a capoeira é brasileira e passou por vários processos de 

ressignificação até ser considerada como símbolo de brasilidade.  

Por conta da falta de pesquisas que representassem a capoeira em Sergipe 

no século XIX, a nossa curiosidade foi aguçada e decidimos buscar outras fontes. 

Primeiro, fomos ao Arquivo do Judiciário Desembargador Manuel Pascoal Nabuco 

D‘Ávila à procura de algum processo crime que evidenciasse a presença da capoeira 

em Sergipe. No entanto, nada foi encontrado. Assim como em um jogo de capoeira, 
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fomos levadas a um caminho ainda obscuro, cheio de perguntas e respostas a 

serem desveladas. 

Diante disso, alguns indícios nos levaram a continuar a busca. Encontramos 

um processo crime de 20 de fevereiro de 1894, arrolado no artigo 304 do código 

penal de 1890. Esse processo que encontramos no arquivo nos chamou a atenção 

por conta da forma com que foi cometida a lesão corporal. Os ferimentos foram 

realizados por faca de ponta, arma que era atribuída no século XIX pelos capoeiras 

do Rio de Janeiro e de outros estados. Era um indício, mas muito pouco para nossa 

pesquisa. Então, resolvemos pesquisar nos jornais Sergipanos daquele período. 

Segundo Silva: 

Os impressos representam significativos mananciais de informações 
sobre o repertório de uma época e sobre os usos que dele faziam 
seus colaboradores. Neles se fazem presentes projetos, opiniões, 
conflitos e debates, que apontam a complexidade dos interesses e 
experiência dos indivíduos e dos contextos em que se inscrevem. 
(2011, p. 2). 

 

Procuramos por vestígios da capoeira em Sergipe no século XIX, bem como 

entender as configurações da sociedade sergipana daquele período nos jornais.  

Compreendemos que os periódicos se configuram como uma fonte muito rica no que 

diz respeito a identificar diversos aspectos vividos em uma sociedade, independente 

do período estudado.  

As dissertações de Leyla Menezes de Santana, intitulada ―Os professores 

primários em Sergipe: rupturas e permanências no ofício docente (1827-1838)‖ e de 

Akistenia Elza Santos Ferreira, ―A institucionalização dos concursos gerais para 

professores de primeiras letras na província sergipana (1832–1858)‖, caminho já 

percorrido por outras orientandas da professora Simone Amorim, nos serviram de 

inspiração. Apesar desses trabalhos aparentemente não se relacionarem com o 

nosso, foram eles que nos fizeram enxergar melhor o campo da História da 

Educação. Fizeram-nos refletir e tomar gosto pela pesquisa histórica. Enfim, durante 

a busca por pistas ou sinais deixados pelos capoeiras em Sergipe nos propusemos 

a encarar mais esse desafio. 

Para encontrar, verificamos os arquivos digitalizados disponíveis no acervo 

da Biblioteca Nacional Digital. Nesta, ao fazermos uma pesquisa com a palavra-

chave ―capoeira‖, a maior parte dos resultados trouxe a capoeira como sinônimo de 

mato, roça, campo. Quando ampliamos a nossa busca, deparamo-nos com três 
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notícias no jornal ―O Republicano‖. Dentre elas, a edição 131, de 7 de maio de 1890, 

destacou, na página 2, coluna 5, a manchete ―Os deportados de Sergipe‖ que 

relatava que um dos deportados dos ―52 vagabundos, ladrões de cavalos e 

capoeiras‖ foi liberado no Rio de janeiro. Encontramos, então, o primeiro indício de 

que existiu capoeira em Sergipe no século XIX.  

Assim, decidimos realizar, como um detetive, novas buscas da maneira 

como nos ensina o método indiciário de Ginzburg (1989): ―um método interpretativo 

centrado sobre os resíduos, sobre os dados marginais, considerados reveladores.‖ 

(p.149). Nesta perspectiva, procuramos por outras palavras-chave, a saber: 

―capoeiras‖, 14 notícias; ―faquistas‖ e ―navalhistas‖, uma ocorrência cada; 

―desordeiros‖, 14 notícias. 

Por este motivo, visitamos o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe 

(IHGSE) para ampliarmos o conjunto de informações. Na referida instituição, 

chegamos aos periódicos ―O Republicano‖ e ―Gazeta de Sergipe‖, ambos do ano de 

1890. Nas publicações destes jornais verificamos o mesmo caso mencionado no 

jornal ―O Republicano‖: a deportação. No entanto, muitas vezes isto não estava 

claro, pois se usava de subterfúgios. Assim, quando fizemos a ligação entre algumas 

edições, percebemos que o jornal ―Gazeta de Sergipe‖ condenava o fato, enquanto 

―O Republicano‖ defendia. A partir de pistas, conseguimos, de certa maneira, 

desvendar partes do caso. Este foi um dos momentos mais complexos, mas o 

desejo de encontrar dados novos sobre a história da capoeira nos fez procurar cada 

vez mais por vestígios deixados nos jornais. 

Superada essa fase, que foi sofrida por conta da falta de experiência 

especialmente no que diz respeito ao trato com o português do século XIX, veio a 

dor da escrita, pois no meio de tantas informações era preciso seguir um caminho de 

análise. Porém, como o bom capoeira escorrega, mas não cai, decidimos caminhar 

nos trilhos dessa história, ―Caminhar e/ou escrever, é o trabalho sem trégua, pela 

força, cio, desejo, sob as esporas de uma curiosidade ardente que nada poderia 

deter.‖ (CERTEAU, 1982, p. 8).  

Assim, a análise dessas notícias ocorreu a partir do entrelaçamento de 

indícios presentes no jornal ―O Republicano‖, onde constatamos que o caso da 

deportação foi noticiado também no periódico ―Gazeta de Sergipe‖, bem como em 

periódicos de outros estados. Neste ponto continuamos no caminho do método 
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indiciário para tentar encontrar os fios que poderíamos ligar para compor a rede que 

teceria essa história, estando diante de uma gama de informações muitas vezes 

desencontradas e, aparentemente, sem ligação. 

Não obstante, descobrimos com Certeau que fazer história é caminhar à 

procura de um lugar, que o discurso historiográfico pode ser interpretado como 

ficção. Neste sentido, devemos ter o máximo de cuidado para respeitar o limite da 

realidade.  

Mas o limite não é apenas aquilo que o trabalho histórico organizado 
pela vontade de tornar pensável, encontra constantemente diante de 
si; ele se prende também ao fato de cada procedimento interpretativo 
ter sido instaurado para poder definir os procedimentos adequados a 
um modo de compreensão. (CERTEAU, 1982, p. 49). 

 

Entendemos que lidar com os silêncios das fontes pode confundir o 

pesquisador e corremos o risco de estar nessa linha tênue entre ficção e realidade. 

Mas o bom capoeira está pronto para lidar com o obscuro e entrar no jogo sem 

saber o que vai encontrar. 

Assim, para tentarmos nos aproximar de uma dada realidade, analisamos 

também o Código Penal de 1890 que instituiu a prática da capoeira como crime, 

intensificando a repressão à capoeiragem em todo o país, bem como os jornais, pois 

neles eram noticiados crimes e os capoeiras estavam arrolados como bandidos a 

partir do discurso daqueles que escreviam as notícias. 

Após o exame de qualificação a caminhada continuou, pois os avaliadores 

solicitaram que recuássemos o marco temporal, mesmo sabendo que já havíamos 

procurado capoeira um pouco antes e nada termos encontrado. Aceitamos o 

desafio, pois o desejo de encontrar o que estava dentro das ―panelas‖ superou o 

tempo que se anunciava curto demais.  

Nas pesquisas em jornais, como ―Jornal do Aracaju‖, ―O Guarany‖, ―O 

Agricultor‖, mais uma vez nos deparamos com capoeira como sinônimo de mato, 

roça, campo. Resolvemos seguir as pistas dos escravos fugidos, mas nenhuma 

descrição de algum capoeira foi encontrada. Pesquisando no ―Jornal do Aracaju‖ nos 

deparamos com uma notícia curiosa. Na edição 505, p. 4, coluna 4, de 30 de julho 

de 1874, identificamos um anúncio em que foi relatado um roubo de cavalos e, na 

descrição dos ladrões, um deles foi chamado de ―capoeira‖. 
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Para consumação do crime foi arrombada porta e parede da 
estribaria: sendo autores do roubo Antonio Jeronimo morador na vila 
do Rosario do Catete, e Francisco Pingueta e outr‘ora capoeira, 
morador no carrapicho termo do Villa Nova.  (Jornal do Aracaju, p. 4, 
col. 4, 30 de julho de 1874)9. 

 

Por mais que a notícia não tencione esse fato, descrever um indivíduo como 

sendo capoeira nos faz pensar que poderia ser algo do cotidiano, um diferencial 

para esse ladrão de cavalos específico ser capoeira, ou ser especificação de 

determinados indivíduos como capoeira. Diante dessa descoberta continuamos a 

perseguir as pistas. Resolvemos pesquisar nos relatórios dos presidentes de 

província disponíveis online10 para tentarmos encontrar o que poderia ter por dentro 

das ―panelas‖. Efetuamos a leitura dos textos referentes aos prisioneiros e 

criminosos de 1865 a 1878 e nada foi encontrado sobre algum capoeira capturado. 

Seguimos com as dúvidas e os anseios, pois achamos nos jornais indícios e 

pistas e quando resolvemos cruzar as fontes nos deparamos com um vazio imenso. 

Neste sentido, os rastros foram deixados de forma incipiente e, assim, decidimos 

alargar o marco temporal, pois o próprio jornal ―O Republicano‖ de 1890 nos 

indicava que já existia capoeira anteriormente ao advento da República, fatos que 

foram analisados no decorrer do trabalho. 

Como escorregar não é cair, continuamos com as buscas. Desta vez fomos 

à procura dos Códigos de Posturas de Aracaju e de outras cidades sergipanas. Foi 

possível a análise de três: dois da capital, referentes aos anos de 1856 e 1874 e um 

de 1856 da cidade de Itabaiana. Neles não encontramos proibição relativa à 

capoeira ou a prática similar. Outros Códigos de Posturas não foram encontrados 

devido às dificuldades de informações nos arquivos públicos de Sergipe. 

Por este ângulo, nossa pesquisa se justifica pela carência de estudos sobre 

a capoeira em Sergipe no século XIX e, também, como meio para que essa 

manifestação e o fato da repressão à prática não passe despercebido naquele 

momento histórico do Estado em formação. Ressalta-se também a relevância do 

tema para novas abordagens no campo da História da Educação. 

 

 

                                                           
9 
Cf. <http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=218790&PagFis=308&Pesq=Capoeira>   

10 
Cf. <http://www-apps.crl.edu/brazil/provincial/sergipe. 
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1.1 GALO JÁ CANTOU CAMARADA 
 

Meu camarada 
o capoeira é muito mais 

que um lutador que dá pernada. 
Ele é um artista, 

sua força é a alegria de viver. 
Ele conhece a palavra –chave “Amor” 

e no entanto o capoeirista sabe: 
a maldade existe. 

Será que tu ainda não ouviu 
O que se anda cantando nas rodas por aí: 

Galo já cantou, já raiou o dia.  
 

(Mestre Nestor Capoeira, 1999, p. 9) 

 

A epígrafe acima foi retirada do livro ―Capoeira: Galo já Cantou‖ do Mestre 

Nestor11. É um poema que rodou o mundo da capoeira e depois virou uma 

ladainha12 e nos indica que o galo já cantou e que é hora de começar a roda. Ela 

serve para fazer analogia às cantigas de capoeira, tão importantes quanto os golpes, 

pois, sem música não há luta, sem as letras que os embalam, não há jogo. O galo 

canta cedo e, assim, no despertar da aurora, quando ainda estávamos dormindo e 

nosso corpo acordou para iniciar a prática da capoeira, surgiu essa manifestação 

que, tempos mais tarde, foi reconhecida como Patrimônio Imaterial da 

Humanidade13.  

Outra analogia que poderia ser descrita por fazer parte do imaginário popular 

são as brigas de galo. Apesar desse fenômeno não estar diretamente relacionado à 

capoeira, o fato da luta e das questões ligadas à etimologia da palavra capoeira 

                                                           
11

 Nestor Sezefredo dos Passos Neto, 4 livros publicados, além de Mestre de capoeira, ator, 
engenheiro, foi um dos pioneiros da capoeira no exterior. Possui Mestrado e Doutorado em 
comunicação pela UFRJ.  
12 

Tipo de música de capoeira é proferida como se fosse uma oração no início da roda. Pode ser uma 
história, uma narrativa, uma louvação, o que diferencia essa de outras músicas de capoeira é que o 
coro só entra no final. É utilizado na roda de Capoeira Angola (é outro estilo de capoeira, pois a partir 
da criação da capoeira Regional por Mestre Bimba, os outros que não participavam da academia de 
Mestre Bimba ficaram conhecidos como Angolas.) ―Seguindo a tradição a ladainha deve ser proferida 
pelo Mestre mais velho da roda ou aquele que a comanda no momento‖. Disponível em: 
<http://leonardogcb.blogspot.com.br/2010/11/tipos-musicais-da-capoeira-ladainha.htm> Acesso em: 9 
de jun. 2016.  Assim tem se perpetuado os dois estilos que conhecemos até hoje. Capoeira Regional 
e Capoeira Angola. 
13

 Em 2014 a Unesco reconheceu a roda de capoeira como Patrimônio Imaterial da Humanidade. ―A 
Roda de Capoeira recebeu, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), o título de Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade‖.Disponivel em: 
<http://www.cultura.gov.br/notíciasdestaques//asset_publisher/OiKX3xlR9iTn/content/id/1230742>  
Acesso em 15 de junho de 2016.   
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contribuíram para que essas contendas dos galos ajudassem a aguçar a imaginação 

dos praticantes por algum tempo. Segundo Lussac: 

 

A rinha de galo é uma atividade comumente associada à origem da 
Capoeira, mas não há evidências sobre isto. Inclusive, tal prática é 
comum em alguns países e não há registro de origem de lutas 
associadas à rinha de galo e nem da prática da Capoeira ou de 
práticas similares em outras nações. Além disso, a analogia referente 
à relação de uma rinha de galo com o jogo-luta da Capoeira, no início 
do século XIX, não se alinha. O jogo-luta da Capoeira era 
caracterizado como um jogo de cabeçadas (RUGENDAS, 1998; 
LUSSAC, 2009) neste período da história, portanto, muito diferente 
do comportamento motor destas aves de rinha. Mas talvez haja uma 
possibilidade de ser uma das possíveis influências que a Capoeira 
recebeu e com quem dialogou ao longo de todo o século XIX. (2013, 
p. 66). 

 

Essa possibilidade de diálogo entre as duas práticas citadas por Lussac se 

relaciona com os processos de proibição e resistência das duas atividades: as brigas 

de galo foram muito populares no século XIX e também causavam problemas para a 

organização do Estado. De acordo com Corrêa: 

 

Estes indícios vêm demonstrando como certas práticas, mesmo 
sendo condenadas e perseguidas, persistem e muitas vezes se 
invisibilizam mesmo numa sociedade marcada pelo controle. Por 
outro lado, temos muitas pessoas, no caso os adeptos das rinhas de 
galos, se utilizando de discursos datados na história com vistas a 
legitimar suas práticas. Pelo menos assim podemos entender as 
rinhas de galos quando são nomeadas como esporte, ou como 
muitos galistas afirmam agora: como preservadores da espécie. 

(2013, p. 12). 

 

Assim como as rinhas de galo, a prática da capoeira continuou existindo 

mesmo depois de sua proibição. Portanto, entendemos que, justamente pela falta de 

registros precisos, durante muito tempo houve especulações sobre como e o que 

era a luta capoeira. 

 A primeira discussão passa pela origem da capoeira, pois por um longo 

período não houve consenso. Uns diziam ser brasileira, outros africana e há os que 

afirmavam que seria afro-brasileira. Atualmente, poucos duvidam da sua origem 

brasileira. Uma das evidências é que estudos foram realizados na África e em outros 
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países onde houve a escravidão negra e nada igual foi encontrado, a não ser levada 

por algum brasileiro14.  

No que consta da derivação da palavra capoeira, não há consenso entre os 

etimologistas. A origem é tupi, mas os significados se divergem. Para grande parte 

dos estudiosos, capoeira seria mato ralo, rasteiro. No entanto, Morales de Los Rios 

refuta este conceito e traz a sua versão: 

 

A guarida nas ‗capoeiras‘ desses escravos contraria os dizeres 
usuais das crônicas, que a elas não me consta que nunca, senão 
acidentalmente, se referissem a tal abrigo. Para esses fujões o 
valhacouto habitual foram as grandes matas fechadas, quase 
virgens, bem como os altiplanos de penoso e difícil acesso e as 
grutas e cavernas, sobretudo. (DE LOS RIOS Apud. SOARES, 2004, 
p. 50). 

 

De acordo com esse etimologista, capoeira não teria como derivar desse 

―mato rasteiro‖, já que ficaria difícil se defender em campo aberto. Ele afirma que o 

nome é de origem tupi e significa ―cesto de palha‖. Soares (2004) comunga dessa 

versão, pois, durante a sua pesquisa documental, encontrou relatos idênticos, onde 

os negros se utilizavam desses cestos na cabeça para vender mercadorias que 

poderiam ser, ou não, de seus senhores e que as defendiam com cabeçadas e 

pontapés, por isso, a princípio, esses negros foram denominados capoeiras. Para o 

autor: 

Um registro que merece um comentário à parte é o de um cativo 
preso com uma ‗capoeira‘ onde estavam aves roubadas. Ao mesmo 
tempo que se firmava solidamente o termo capoeira como um jogo 
atlético, luta nacional característica de escravos, ele ainda era usado 
para descrever cesto de palha, muito comum entre os negros 
carregadores, retratados por todos os pintores viajantes do Rio das 
primeiras décadas do século XIX. (SOARES, 2004, p. 84). 

 

Encontramos, também, no jornal ―O Republicano‖, em uma das edições de 

1889, capoeira como sendo uma gaiola, fato que nos intrigou ainda mais. A notícia 

era sobre um naufrágio no interior da Bahia, quando uma mãe se utiliza da capoeira 

(gaiola) para salvar sua filha. Essa notícia, intitulada ―Amor de mãe‖, estava ao lado 

de variadas notícias de diversas províncias do Brasil e, também, de outras partes do 

                                                           
14

 Fala-se que na África foram encontradas algumas danças ―Uma delas é o ritual de passagem 
chamado N‘golo (Dança da zebra), ainda hoje praticada em algumas tribos africanas. Nesse ritual, 
rapazes enfileirados se enfrentam em uma luta de pernadas semelhante à capoeira‖. (ESTEVES, 
2004, p. 46) 
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mundo. O fato é que durante esse naufrágio foi atirada ao mar uma capoeira de 

galinhas. 

A mãe D. Anastacia, que era uma excelente nadadora atirou-se à 
àgua e aproximou-se da filha, agarrando-se para descansar à 
capoeira. Conhecendo depois que a gaiola não podia com o peso 
das duas deitou-se novamente a água e com o pé impediu a carreira 
em direção à costa. (O Republicano, 23 de junho de 1889, Sergipe, 
Anno I, p. 2, Col. 5). 

 

Esse acontecido reforça a ideia de cesto de palha, uma gaiola de galinhas 

denominada capoeira. Enfim, com tantas definições para o mesmo nome é 

importante salientar que as denominações partem da elite, ou seja, aqueles que 

eram letrados e que deixaram esses registros, principalmente nas páginas dos 

jornais que circulavam nos oitocentos.  

O passeio etimológico se torna necessário para entendermos o conceito de 

capoeira. Concordarmos com o pensamento de Gilberto Freyre (2013) quando ele 

sustenta que a formação do povo brasileiro é híbrida. Ao mesmo tempo em que o 

referido autor exalta as características do português, principalmente a capacidade 

dele de miscibilidade, ele nos fala que o povo brasileiro é híbrido primeiro de branco 

com índio e, depois, com negro. Para Freyre: 

 
A singular predisposição do português para a colonização híbrida e 
escravocrata dos trópicos, explica-a em grande parte o seu passado 
étnico, ou antes, cultural, de povo indefinido entre a Europa e a 
África. Nem intransigentemente de uma nem de outra, mas das duas. 
A influência africana fervendo sob a europeia e dando um acre 
requeime à vida sexual, à alimentação, à religião; o sangue mouro ou 
negro correndo por uma grande população brancarana quando não 
predominando em regiões ainda hoje de gente escura. (2013, p. 66). 

 

Assim, a capoeira pode ser também considerada uma manifestação híbrida, 

bem como outras manifestações culturais brasileiras. 

De acordo com o dicionário Aurélio, versão online, capoeira tem cinco 

definições. Ela pode ser tanto ―área de mata que foi roçada ou queimada‖ ou ―mato 

que cresce em terreno roçado ou queimado‖, quanto ―Arte Marcial com origem em 

crioulos brasileiros‖, ―Praticante de capoeira‖; ―Indivíduo, geralmente munido de 
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arma branca, que, com meneios rápidos e característicos, praticava atos criminosos 

no Brasil do século XIX‖15.  

Essas definições dadas pelo dicionário nos mostram como a capoeira foi 

divulgada e, mais uma vez, percebemos o dissenso nas informações. Como 

mencionado anteriormente, Morales de Los Rios esclarece que há controvérsias 

sobre o mato rasteiro, entretanto, encontramos, em jornais de Sergipe do final do 

século XIX, capoeira como sinônimo de mato, campo, etc. 

Não temos como identificar capoeira como Arte Marcial, tendo em vista que 

marcial significa ―voltado para guerra‖ e a capoeira por ser uma cultura popular e no 

que consta de seu nascedouro não havia sistema. Atualmente, não temos como 

generalizar por conta da diferença dos estilos existentes, a saber: Capoeira Angola e 

Capoeira Regional.  

Na quinta definição dada pelo dicionário, vemos uma difusão do preconceito. 

Ele define a prática da capoeira da maneira que foi difundida no século XIX, pois 

essa era a imagem na imprensa do período, não somente em Sergipe, mas nas 

demais províncias do Brasil. Essas ideias foram difundidas na sociedade através dos 

jornais e da literatura. Romances como ―O Cortiço‖, de Aluísio de Azevedo, e 

―Memórias de um Sargento de Milícias‖, de Manuel Antônio de Almeida, estimularam 

o imaginário social com relação à capoeira, necessitando de esclarecimentos.  

A configuração16 social proposta a partir do período republicano fez com que 

os capoeiras entrassem nesse jogo como partes integrantes do processo, mas do 

lado oposto de uma certa elite. No entanto, eram peças importantes para consolidar 

o monopólio da violência pelo Estado. Segundo Elias, 

 

Dai segue-se que não é difícil de compreender que, com esta 
monopolização da violência física como ponto de intersecção de 
grande número de interconexões sociais, são radicalmente mudados 
todo o aparelho que modela o indivíduo, o modo de operação das 
exigências e proibições sociais que lhe moldam a constituição social 
e acima de tudo, os tipos de medos que desempenham um papel em 

sua vida. (1994, p. 17). 
 

                                                           
15 

Cf. Dicionário Aurélio versão online: Disponível em: <http://dicionariodoaurelio.com/capoeira> 
Acesso em: 12 fev. 2016. 
16

 Utilizamos configuração da maneira como entende Nobert Elias (2001) demonstrando as relações 
de interdependência entre os indivíduos. Para evitar repetições por vezes nos valeremos de 
figuração, pois as duas formas são aceitas para o conceito do referido autor. 
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Para este autor, as mudanças psíquicas dos indivíduos também acontecem 

a partir das mudanças sociais. De acordo com ele, nenhum indivíduo pode modificar 

qualquer processo social sozinho, ou seja, individualmente. Diante do exposto, 

compreendemos que a configuração social no século XIX variava de acordo com 

cada período e de múltiplas formas nas diferentes províncias. No entanto, 

percebemos que em todo o país houve uma preocupação com os indivíduos 

denominados capoeiras e Sergipe não deixou de punir aqueles indivíduos que 

resistissem, de alguma maneira, ao sistema vigente. Assim, operacionalizamos o 

conceito de habitus, na segunda seção, para caracterizar o indivíduo capoeira e seu 

habitus no contexto do século XIX. Pois, de acordo com Elias: 

 
Esse habitus, a composição social dos indivíduos, como que constitui 
o solo de que brotam as características pessoais mediante as quais 
um indivíduo difere dos outros membros de sua sociedade. Dessa 
maneira, alguma coisa brota da linguagem comum que o indivíduo 
compartilha com os outros e que é, certamente, um componente do 
habitus social_ um estilo mais ou menos individual, algo que poderia 
ser chamado de grafia individual inconfundível que brota da escrita 
social. (1994, p. 150). 

 

Para analisar as configurações daquele período, utilizamo-nos dos 

pressupostos teórico-metodológicos da Nova História Cultural que vem 

recentemente se debruçando sobre vários temas e abrindo caminho para uma nova 

história da Educação. Assim, as formas de aprendizagem fora da escola são 

relevantes para o campo da História da Educação, tendo em vista que os novos 

paradigmas traçados pela nova história nos dá maior liberdade de escrever sobre as 

minorias e não se configuraram como personagens secundários de um período 

histórico. 

Contudo, a carência de registros precisos e as informações conturbadas que 

nos chegaram através da leitura daqueles que detinham o poder contribuíram para a 

proliferação de versões parciais da história. 

Salientamos que o objetivo desta pesquisa é compreender as configurações 

da capoeira em Sergipe no século XIX a partir de notícias veiculadas nos jornais 

sergipanos na segunda metade do referido século, relatórios dos Presidentes de 

Província, código de posturas de Aracaju e o Código Penal de 1890 a fim de analisar 

a criminalização da capoeira e a repercussão deste fato em Sergipe. 
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Ao elegermos como fontes notícias veiculadas nos jornais, relatórios dos 

Presidentes da Província de Sergipe, o Código Penal de 1890 e o Código de 

Posturas de Aracaju (1874), devemos ―[...] levar em conta que o documento é o fim 

de uma variedade de acontecimentos da sociedade que o produziu e que aquele 

processo pode ter sido manipulado de acordo com interesses da época pesquisada, 

portanto, ele não é neutro‖. (AMORIM, 2012, p. 16). Corroborando com Amorim, 

acreditamos que o processo de elaboração dos documentos e as notícias 

encontradas sobre os capoeiras eram uma versão daqueles que tinham acesso à 

escrita. 

Não temos fontes que contenham relatos dos capoeiras para confrontarmos 

e mesmo refutarmos as ideias escritas nos jornais e nas outras fontes mencionadas, 

visto que, de acordo com o Censo de 1872, ―[...] mais de 80% da sociedade 

sergipana era analfabeta, média similar a do país como um todo.‖ (AMARAL, 2012, 

p. 119). Portanto, resta-nos, então, conjecturar a partir dos indícios e dos silêncios 

deixados. 

Mesmo tentando confrontar fontes, ainda assim a voz e o ponto de vista será 

daqueles que escreveram os documentos. Os pesquisadores precisam lidar com 

tudo isso, ―não só da escassez de documentos sobre o tema da vida escrava, mas 

também, principalmente, daquelas causadas por uma incompatibilidade intrínseca 

entre as fontes oficiais e a história dos despossuídos ou dos dominados que se 

procurava resgatar.‖ (LUZ, 2008, p. 23). 

Como já vimos, é difícil a compreensão da origem da capoeira até mesmo 

para os historiadores experientes. Soares (2004) acredita que a capoeira tem origem 

genuinamente urbana. No entanto, existem outros autores que defendem a ideia da 

capoeira ter surgido nas senzalas ou nos quilombos17. 

A partir dos indícios que encontramos na pesquisa em Sergipe, há o 

pressuposto de que possa ter seu nascedouro na área rural. Mesmo sabendo que a 

documentação encontrada é insuficiente, podemos conjecturar a partir das 

configurações sociais nas outras províncias do Brasil Império. Percebemos em uma 

das notícias encontradas no Jornal ―O Republicano‖, edição 127, de 01 de maio de 

                                                           
17

 Entendemos quilombo, neste caso, como aglomeração de negros fugidos para locais ermos fora 
das cidades, pois, sabemos que existiram quilombos próximos ou até mesmo na cidade, 
denominados quilombos abolicionistas. Como é o caso do quilombo do Leblon no Rio de janeiro. Cf. 
Fundação Casa de Rui Barbosa. Disponível em: <www.casaruibarbosa.gov.br> Acesso em: 4 nov. 
2015.   
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1890, o relato de que os ―proprietários‖ não tinham mais sossego. Como consta no 

referido documento: 

[...] a administração do Estado de Sergipe, encontrou os gatunos e 
capoeiras de collo alçados18. O transito nas estradas era difícil, os 
proprietários desanimados, não tinha meios de resistência a oppor 
aos ladrões de cavallos:  os assassinatos erão frequentes e q‘ só 
depois de uma excursão q‘ o chefe de policia em pessoa fez pelo 
estado foi que a segurança publica restabeleceu-se a confiança e 
tranquilidade publicas firmarão-se [...] (Jornal O Republicano, anno II, 
Sergipe. nº 127, 01 de maio de 1890, p. 2. col. 4-5). 

 

Contudo, a questão do rural e o urbano é muito mais complexa, pois 

precisamos entender que esses modelos de escravidão não podem se resumir em 

uma dicotomia e que o rural também é dividido. A notícia em questão não deixa 

claro se esses proprietários são da zona rural, mas o fato de os capoeiras estarem 

próximos a ladrões de cavalos nos faz pensar que poderia se tratar de uma área não 

urbanizada.  

Outro ponto da notícia que nos chamou a atenção foi ―capoeiras de collo 

alçados‖. Temos duas proposituras: ou os capoeiras eram tidos como indivíduos de 

um certo ―prestígio‖, ou poderiam ser confundidos com os quilombolas, tendo em 

vista que uma das definições dada pelo dicionário para alçado é justamente a de 

que ―fugiu para lugares ermos‖. 

Entretanto, não temos como saber em que sentido os capoeiras estavam 

sendo tratados. A notícia acima revela o lado dos proprietários, todavia não 

podemos esquecer que o rural ainda conta com o espaço dos quilombos. De certa 

maneira, o que percebemos é que aqueles indivíduos andavam em diversos lugares 

e comumente migravam de uma localidade para outra. Em Sergipe, ao que consta 

nos relatórios de Presidentes de Província, na literatura disponível sobre o assunto e 

nos próprios jornais, o movimento quilombola ganhou força a partir da década de 

1860, como nos indica Amaral (2012): 

 

Após as tentativas de revoltas no Primeiro Reinado, a atuação dos 
quilombolas sergipanos voltou a se intensificar a partir de meados da 
década de 1860. Entretanto, foi na década seguinte que a população 
e as autoridades sergipanas se deram conta de que os crimes 
praticados pelos quilombolas escapavam ao seu controle. (p.152). 

                                                           
18

 Alçado. adj (part de alçar) 1 Alteado, erguido, levantado. 2 Que fugiu para lugares ermos; alongado, 
abagualado: Gado alçado. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/alcado/.> Acesso em: 13 abr. 
2016. 
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No entanto, não temos como saber se existia uma relação direta entre os 

quilombolas e os capoeiras. Entretanto, de acordo com as pistas encontradas, 

podemos conjecturar que em alguns momentos esses indivíduos poderiam ser os 

mesmos ou confundirem-se. Identificamos, na documentação analisada, que existia 

em Sergipe uma preocupação geral com os frequentes roubos de cavalos e, em 

alguns momentos, percebemos dificuldades das autoridades em conter os 

quilombos, em prender os capoeiras e uma intensa repressão aos ladrões de cavalo. 

Para Amaral  

A captura dos quilombolas sergipanos era muito dificultada pela 
divisão em pequenos grupos e pela velocidade da fuga, devido à 
utilização de cavalos_ o que não era comum em outros lugares. Os 
quilombos de Sergipe se enquadram no que Schwartz denominou de 
economia parasitária, dependendo do roubo de gado, assalto nas 
estradas e invasões (2012, p.162).  

 

Porém, em outros estudos, como o de Zica (2015), observou-se que muitos 

escravos em fuga, na província de Minas Gerais, utilizavam-se de cavalos para fugir.  

Apesar de não ser possível fazer uma relação direta entre os fatos, o indício 

encontrado no Jornal do Aracaju que data de 1874, onde foi relatado um roubo de 

cavalos em que um dos indivíduos acusados foi apontado como capoeira, podemos 

conjecturar dentro desse contexto. A notícia em questão, como frisamos no início 

desta dissertação, levou-nos a alargar o marco temporal e a refletir que os capoeiras 

eram personagens do cotidiano também em Sergipe.  

Convém salientar que a preocupação deste trabalho não é com a origem da 

capoeira e sim compreender como essa manifestação que nasceu no contexto 

brasileiro passou a ser praticada em todo o território nacional e participou, de 

alguma maneira, da configuração social sergipana na segunda metade do século 

XIX. 

O jornal ―O Republicano‖, que nos deu o primeiro indício de que a capoeira 

esteve presente em Sergipe no período mencionado, era um periódico claramente a 

serviço da política local e, como o próprio nome indica, os preceitos e as ideologias 

nele contidas eram republicanos. 
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O referido periódico pertencia a Josino de Menezes19 e foi fundado em 1889. 

Um ano após ser criado, fundiu-se com o jornal ―O Laranjeirense‖ e passou a ser 

editado em Aracaju. Tinha como colaboradores algumas figuras conhecidas da elite 

Sergipana: republicanos unidos contra o Império. Nas primeiras edições aparece 

como dono do jornal o pai do Josino, Joaquim Anastácio de Menezes. 

―O Republicano‖, nos indicou várias evidências da existência dos capoeiras 

em Sergipe com aproximadamente 90 edições publicadas sobre o fato da 

deportação desses indivíduos. Podemos notar a tentativa do jornal em colocar os 

capoeiras como sinônimo de ladrões de cavalo ou algo próximo a isso. Enfim, ―[...] 

como vimos aqui e em outros documentos, o furto de gados e demais criações era a 

principal fonte de renda dos quilombolas sergipanos.‖ (AMARAL, 2012, p. 179). 

Tentando fazer as relações desses fatos, encontramos dificuldades em cruzar as 

fontes, porém o período histórico e a configuração social em que se encontravam 

esses indivíduos é o mesmo: a segunda metade do século XIX na província de 

Sergipe. 

Seguindo as pistas deixadas pelo jornal, deparamo-nos com o vocabulário 

buscando desqualificar, de toda maneira, esses indivíduos que passaram à história 

como capoeiras. Podemos observar esse aspecto na edição de número 61, na qual 

é descrito que:  

As ordens terminantes para policiar, são contra a capadoçagem, que 
perturba o socego publico que escandalisa a sociedade, sendo certo 
que justamente agora é que podem as famílias passeiar livremente à 
qualquer hora da noute sem receio de serem surpreendidas por 
actos menos descentes, que a bem pouco tempo a bilontragem 
praticava impunimente nas ruas mais publicas d‘esta capital, 
protegida pelo manto da Noute. (Jornal O Republicano, anno II, 
Sergipe, 7 de fevereiro de 1890, p. 2. col. 3 e 4). 

 

                                                           
19

Josino Meneses, Bacharel e Farmacêutico – ―Filho de Joaquim Anastácio de Meneses e D. 

Francelina Meneses, nasceu na cidade de Laranjeiras a 17 de janeiro de 1866. Até os primeiros anos 
da República, assinava-se Josino Odorico de Meneses. Iniciado nos rudimentos da língua materna, 
passou-se para a cidade de Aracaju, onde estudou preparatórios. Seguiu depois para a capital baiana 
em cuja Faculdade de Medicina fez o curso de farmácia, saindo diplomado em 1º de junho de 1886.  
Trazendo dos bancos acadêmicos o fogo das idéias novas, consagrou-se à defesa da abolição e 
depois à propaganda republicana pelas colunas do ―O Horizonte e mais tarde pelas dos dois órgãos 
que fundou: ―O Laranjeirense e ―O Republicano. Em 1888 transferiu sua residência para a cidade 
de Penedo, onde se estabeleceu com farmácia.‖ (Dicionário Bio-Bibliográfico Sergipano. Governo 
de Sergipe/ Rio de Janeiro: Pongetti, 1925 p. 358). 
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A palavra ―capadoçagem‖ nos chamou atenção porque, nos jornais da 

Bahia, Capadócios eram sinônimos de capoeiras, como o trabalho de Oliveira nos 

revela: 

O universo da capoeiragem era complexo e contraditório, esses 
capoeiras que trabalhavam nas ocupações referidas, ao mesmo 
tempo que se envolviam com delitos nas ruas de Salvador, como 
podemos acompanhar, nas seções policiais dos jornais, prisões de 
famosos capoeiras identificados por alcunhas depreciativas, a 

exemplo de capadócios, faquistas, desordeiros etc. (2004, p. 115).  

 

Encontramos em todo o país capoeiras colocados, a partir do discurso 

daqueles que escreviam as notícias, como sinônimos de alcunhas depreciativas. Por 

Sergipe ser próximo à Bahia e já ter pertencido àquela província, existia uma 

mobilidade e aqueles que as autoridades consideravam vagabundos, facínoras, 

gatunos, ladrões de cavalos, capadócios, desordeiros, faquistas, navalhistas e 

capoeiras eram colocados como sinônimos no cenário da segunda metade do 

século XIX. Outro fato relevante que pode ter contribuído nesse aspecto é o de que 

alguns redatores do jornal, inclusive Josino de Menezes, ter estudado na Bahia, 

convivendo e tendo acesso à imprensa daquela Província. 

Contudo, não podemos nos deixar levar por esses discursos, pois 

acreditamos que capoeira é uma manifestação cultural e uma forma de resistência a 

partir de um processo de repressão. No entanto, não podemos negar que foi 

inicialmente dessa forma que esses indivíduos passaram às páginas da história. 

Cabe-nos fazer as relações e tentar mostrar uma versão dos fatos, onde não 

encontraremos verdades absolutas e nem é essa a intensão, mas sim entender, de 

alguma maneira, a complexidade dos rastros deixados pelos jornais, fazendo uma 

possível relação dos capoeiras com os indivíduos denominados quilombolas que 

eram preocupação dos Presidentes da Província, como indicado em seus relatórios. 

Também não queremos com este trabalho dizer, definitivamente, que a 

capoeira é uma manifestação urbana ou rural, mas compreendemos que foi a partir 

dos encontros de pessoas libertas, livres ou escravas, as quais circulavam pelas 

Províncias do Brasil, que surgiu essa manifestação denominada ―capoeira‖. No Rio 

de Janeiro, por exemplo, os grupos formados por capoeiras ficaram conhecidos 
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como Maltas20. Esses grupos, de caráter marginal, surgiram como gangues de rua 

rivais. Cada um protegendo seu espaço e suas mercadorias, mas que em algum 

momento se juntaram e formaram esses bandos que nasceram nesse ambiente 

hostil, onde provavelmente os indivíduos se ligavam a esses grupos porque garantir 

a sua sobrevivência seria muito difícil dada à repressão sofrida. 

Não obstante, há fortes indícios de que a ação das Maltas é um dos motivos 

pelos quais a capoeira passou a ser considerada contravenção penal.  Assim, vários 

delitos no Brasil Império eram atribuídos aos indivíduos denominados capoeiras.  

O que apreendemos é que essas Maltas faziam com que os indivíduos 

estivessem envolvidos em uma rede de relações, em uma teia social de 

sobrevivência. De acordo com Elias, essa rede de relações faz com que os 

indivíduos desenvolvam os seus papéis e desempenhem suas funções.  

 

E é essa rede de funções que as pessoas desempenham uma em 
relação as outras, a ela e nada mais, que chamamos ‗sociedade‘. Ela 
representa um tipo social da esfera. Suas estruturas é o que 
denominamos ‗estruturas sociais‘. E, ao falarmos em ‗leis sociais‘ ou 
‗regularidades sociais‘, não nos referimos a outra coisa senão isto: às 
leis autônomas da relação entre as pessoas individualmente 
consideradas. (1994, p. 23). 

 

Esses grupos eram compostos de indivíduos considerados à margem da 

sociedade, pois estavam fora do contexto social estabelecido como regra geral, mas 

que compunham uma parte do todo que era a sociedade em que eles precisavam 

sobreviver. Essa sobrevivência, muitas vezes, era garantida como em uma espécie 

de irmandade desenvolvida entre os capoeiras. 

Diante de tais apontamentos, nesta primeira seção empenhamo-nos em 

discorrer sobre o encontro com o objeto e o percurso da origem da capoeira, bem 

como apresentar as fontes utilizadas durante a pesquisa. 

Na segunda seção, intitulada ―‗O berimbau me deu o compasso‘: a capoeira 

e seus ensinamentos, o habitus do capoeira no século XIX‖, analisamos de que 
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De acordo com o dicionário Aurélio versão online, malta tem vários significados. Dentre eles - 
Grupo de pessoas de má índole ou desordeiras; Gente sem escrúpulos, sem caráter; Grupo de 
pessoas com atividades ou interesses afins; Vida de divertimento e ociosidade, etc. Cf. Dicionário 
Aurélio versão online: Disponível em: <http://dicionariodoaurelio.com/capoeira> Acesso em: 12 fev. 
2016. No século de XIX no Rio de Janeiro as Maltas eram organizações de caráter marginal 
composto por capoeiristas. ―A habilidade no jogo, a perícia no manejo, prudência, força física e 
liderança inatas eram qualidades valorizadas para se ter prestigio e assumir postos mais graduados‖. 
(ESTEVES, 2004, p. 72). 
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maneira o habitus do indivíduo capoeira foi responsável pela manutenção e 

resistência dessa prática, mesmo com toda a repressão sofrida na segunda metade 

do século XIX. Além disso, relatamos a irmandade existente entre os capoeiras, 

demonstrando os ensinamentos em sua prática. 

Na terceira seção, ―‗Às vezes me chamam de negro pensando que vão me 

humilhar‘: o imaginário republicano e a política contra os capoeiras no final do século 

XIX‖, evidenciamos como a capoeira foi representada nos jornais sergipanos no 

período, sua relação com outros estados do Brasil e o embate político que foi gerado 

a partir das notícias dos jornais. 

A quarta seção, ―Na vida se cai, se leva rasteira, quem nunca caiu, não é 

capoeira‖ tem o papel de deixar pistas para uma história que está longe de ser 

concluída, mas que por ora, fez o papel das considerações finais desta pesquisa. 
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2 “O BERIMBAU ME DEU O COMPASSO”: A CAPOEIRA E SEUS 
ENSINAMENTOS,  O HABITUS DO CAPOEIRA NO SÉCULO XIX 

 

Berimbau já me deu o compasso 
As coisas boas, eu guardo e as ruins disfarço 

Assim é na minha capoeira 
Assim eu faço o meu ditado 

Coro- Leva eu, leva eu pra vadiar 
Toca aê, um berimbau com dendê 

Leva eu para vadiar 
Toca um berimbau aê  

                                
(Professores de capoeira Pelezinho e Gordinho. ABADA Capoeira21). 

 

A música da epígrafe nos mostra os ensinamentos que vêm de todo 

processo deixado como herança pelos antepassados. Mesmo entendendo que 

algumas tradições podem ser inventadas ou recriadas, observamos que na capoeira 

existem muitas pistas de valores guardados desde um longo tempo. Vários pintores 

fizeram retratos do Brasil no século XIX, entre eles destacamos o alemão 

Rugendas22 e uma de suas gravuras chamada ―Jogar capoêra‖. Essa tela demonstra 

que já se utilizava, naquela época, o mesmo termo que empregamos nas rodas 

atuais, que é jogar capoeira. A partir de algumas evidências do elo entre o passado 

e o presente, observamos que o jogar capoeira nos remete à forma lúdica do jogo, 

esse é um dos motivos pelo qual não se usam os termos ―lutar‖ ou ―dançar" 

capoeira. 

Diante do entendimento de que os ensinamentos da capoeira são passados 

de geração a geração, utilizamo-nos de uma música da atualidade sem medo de 

estar cometendo anacronismo, pois entendemos que vários elementos ainda estão 

presentes na prática, mesmo com todas as significativas mudanças. A epígrafe foi 

utilizada como forma de estabelecer o elo entre passado e presente, bem como de 

maneira a demonstrar que alguns elementos aprendidos ainda fazem parte do 

cotidiano dos praticantes. 

                                                           
21 

Associação Brasileira de Apoio e Desenvolvimento da Arte-Capoeira (ABADA- CAPOEIRA) essa 
associação é o maior grupo de capoeira do mundo em quantidade de praticantes. 
22 

O artista foi integrante da missão do barão de Georg Heinrich von Langsdorff, a qual o trouxe para 
o Brasil. Chegou em território brasileiro no ano de 1821 com a função de ser espião na missão 
científica que integrava. Rugendas, como costumava assinar seus trabalhos, viajou pelo país para 
coletar material para suas pinturas e desenhos. Disponível em: <-conhecer/johann-moritz-rugendas/> 
Acesso em: 12 jan. 2017. 

 

https://www.historiadasartes.com/prazer-em-conhecer/johann-moritz-rugendas/
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Figura 1 – Óleo sobre tela de Johann Moritz Rugendas intitulada Jogar capoëra - 
Danse de la guerre, (1835)  
 

 
Fonte: Disponível em: <http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/9o-encontro-2013/artigos/gt-
historia-da-midia-audiovisual-e-visual/imagens-da-capoeira-do-seculo-xix>. Acesso em: 13 set. 2016. 

 

Na figura de Rugendas notamos a presença dos movimentos circulares 

devido à disposição dos indivíduos em forma de roda, além de ser visível que, de 

alguma maneira, a música já estava presente no século XIX, pois observamos um 

tambor na imagem, além de outros instrumentos, inclusive as palmas.  Pelos gestos 

dos personagens, com exceção dos dois jogadores ao centro, percebemos uma 

euforia que muito se assemelha com a ludicidade que encontramos nas rodas do 

século XXI. De acordo com Ferreira (2013, p. 5), esta ―[...] ação também pode indicar 

que a reunião fora propiciada pela alimentação ou ocorrera num dos breves 

momentos de ócio, o que seria um motivo pertinente para o encontro e realização do 

folguedo, o jogo coletivo‖. Enfim, os elementos presentes na Figura 1 fazem com que 

a música, um dos elementos mais importantes inerentes ao jogo da capoeira, possa 

ser utilizada para iniciar a segunda seção deste trabalho. 

A analogia do ―berimbau me deu o compasso‖ nos serve de apoio na 

demonstração de como os indivíduos aprendem na capoeira: o berimbau comanda 

todo o jogo e dita o ritmo que os jogadores irão desenvolver na roda e, por isso, 

tornou-se comum dizer que o berimbau é o Mestre da roda. 

A simbologia do berimbau é muito forte entre os adeptos da capoeira. 

Apesar de esse instrumento ter sido inserido após o processo de criminalização, não 



37 
 

     
 

se imagina uma roda de capoeira sem ele. Sua origem é incerta, assim como a da 

capoeira.  O que se sabe é que veio da África e, no Brasil, foi adaptado e recebeu o 

nome de Berimbau. De acordo com Cunha: 

 

Nos depoimentos de Mestres mais antigos, fica subtendido ao menos 
um importante motivo pelo qual o berimbau ganhou tamanha força 
entre os capoeiras, na repressão da República Velha, quando as 
rodas ainda eram dominadas por valentões: o instrumento composto 
por uma vara de madeira rígida de aproximadamente sete palmos 
servia também como uma arma. (2011, p. 24). 

 

Outro fator que deve ser analisado é que o berimbau se afastava, pelo 

menos na visão dos dominadores, das religiões ou formas de culto, tendo em vista 

que percebemos a presença do tambor com muito mais força nas práticas religiosas 

de matriz africana. 

Alguns estudos apontam que em um primeiro momento da história da 

capoeira utilizou-se o tambor indígena, indicando sua miscigenação. No entanto, 

como salientado anteriormente, percebemos a imagem do tambor em várias 

manifestações de origem africana23. Esses indícios nos levam a crer que a música já 

era inerente à capoeira no século XIX. Destarte, a música estava presente em outras 

manifestações do cotidiano, como o samba, o lundu e os batuques. Em Sergipe, 

Amaral destacou, a partir de alguns relatórios de polícia, que os sambas e batuques 

eram um problema social.  

 

No conjunto documental que serviu como fonte para esse estudo, 
não encontrei uma única referência à existência de candomblés, 
xangôs ou calundus. Já o termo samba e batuque marcaram 
presença tanto na correspondência policial, quanto na documentação 
judiciária. É possível que, em muitos casos, os sambas e batuques 
testemunhados pelas autoridades fossem, na verdade, cerimônias 
religiosas. Em outros momentos, podia tratar-se de puro 
divertimento. Nos dois casos, no sagrado e no profano, tais ocasiões 
serviam para estreitar laços entre escravos e libertos, ao incentivar 
um sentimento de pertencimento a uma comunidade, que 
frequentemente se traduzia em exercício de resistência cultural. 
(AMARAL, 2012, p. 206). 

 

                                                           
23

 Podemos perceber nas religiões de matriz Africana, como o tambor tem um papel fundamental nos 
rituais. O samba, o batuque, as danças afro-brasileiras, reisados e tantos folguedos encontrados no 
século XIX e que percebemos as heranças dessas manifestações impregnadas em manifestações 
atuais. 
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A partir dos estudos desta autora, mesmo não estando seguros da 

afirmação, podemos pensar que esses batuques poderiam ter relação com a 

capoeira também, só que não foi registrado, o que nos faz cogitar que as 

autoridades evitavam destacar manifestações da cultura negra de alguma forma. E 

outros questionamentos foram surgindo como, por exemplo, por que a capoeira 

aparece nos jornais de Sergipe na segunda metade do século XIX e não temos 

menção dela nos relatórios dos Presidentes de Província, nos códigos de posturas, 

nas correspondências policiais e nem nos processos crimes? Em um dos códigos de 

postura analisados encontramos a proibição do samba, mas nenhum ponto ou 

citação sobre a capoeira. Esta resolução relata: 

 
Art. 53. São prohibidas as vozerias e sambas à noite. Assim como as 
sentinelas e rezas em altas vozes a cadáveres sob pena de prisão 
dos perturbadores do socego publico e prisão por 2 dias dos seus 
promotores no caso e desobediência a intimação respectiva.24 

 

No caso específico desse código de posturas (1874), ao que parece, as 

autoridades estavam preocupadas com o sossego público e manutenção da ordem. 

Mesmo não tendo certeza dessa relação com a capoeira, é pertinente a citação, pois 

nos leva a momentos em que a capoeira também foi tratada como perturbação 

pública. Esses apontamentos foram feitos em estudos anteriores o que nos fez 

trilhar em busca desses códigos. Outro questionamento que surgiu em meio a 

análise foi: por que a proibição dos sambas somente à noite? Poderíamos pensar 

que seria por conta do barulho, mas também podemos conjecturar que em alguns 

momentos os senhores e as autoridades eram permissivos com algumas práticas. 

No estudo realizado por Cunha (2011) sobre a capoeira no estado de São 

Paulo, o autor fez relações dos ajuntamentos de escravos com a capoeira. Em um 

primeiro momento de sua pesquisa não constatou alguma prisão por capoeira, mas 

em seguida encontrou a preocupação dos juízes de paz em seus relatórios em 

conter o avanço da capoeira e nesses documentos havia a preocupação das 

autoridades com os ajuntamentos de escravos. Ampliando a pesquisa, Cunha 

identificou um código de posturas de 1833, na cidade de Sorocaba, onde era 

proibida a prática da capoeira.  

                                                           
24

 Resolução nº 968 de 20 de abril de 1874, Aprova Posturas da câmara municipal de Aracaju. In. 
Colleção de Leis e Resoluções da Assembléia Provincial de Sergipe. Disponível na Biblioteca 
Epifânio Dórea em Aracaju/SE. 
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Em Sergipe, não obtivemos uma informação semelhante nas posturas, mas 

percebemos no mesmo código de posturas de Aracaju de 1874 o seguinte: 

 

Art. 54. E‘ prohibido nesta capital o entrudo, sendo feita a sua 
substituição por mascarados a pé ou à cavalo nos trez dias de 
carnaval, independente de licença. Os contra ventores incorerrão na 
multa de 4$000 ou soffrerão 2 dias de prisão. As mesmas penas 
serão aplicadas as pessoas que venderem laranjinhas pelas ruas, 
responsáveis pelos escravos ou famulos os seus senhores ou 
chefes.25 

 

Em nossas conjecturas, ao relacionar os sambas e batuques com a capoeira 

em Sergipe na segunda metade do século XIX, observamos também o ―entrudo‖. 

Essa festa foi introduzida no Brasil pelos portugueses, mas os escravos se 

apropriaram e esta, por sua vez, começou a fazer parte do carnaval das classes 

mais baixas. Segundo Costa: 

 

De nossa ascendência portuguesa, além do modelo de carnaval, 
importamos uma manifestação popular chamada ‗entrudo‘, que 
influenciou, em grande parte, o nosso modo de ‗brincar‘ o carnaval. O 
entrudo, na qual pessoas ridicularizavam outras e jogavam água, 
ovo, farinha e água de cheiro nos transeuntes muitas vezes 
descambavam para agressões físicas. (2011, p. 17). 

 

Como a capoeira nasceu nesse processo de manifestação popular e 

relacionada a outras manifestações de origem escrava, percebemos que essas 

festas de rua eram uma forma dos capoeiras mostrarem suas habilidades. Estamos 

fazendo essas relações a partir das pistas de estudos anteriores como o de Cunha 

(2011), quando nos aponta que 

 

[...] o controle dos escravos poderia ser feito por posturas mais 
genéricas, sem necessariamente se adotar o termo específico 
‗capoeira‘, como dezenas das cidades pequenas do interior paulista 
fizeram. O Município de São Bento do Sapucaí, localizado na divisa 
com Minas Gerais, por exemplo, publicou em 1859, um Código de 
Posturas que no capítulo sobre ‗Tranquilidade pública‘ proibia 
entrudos, buscapé, cateretê e batuques. (2011, p. 65). 

 

                                                           
25 Resolução nº 968 de 20 de abril de 1874, Aprova Posturas da câmara municipal de Aracaju. In. 
Colleção de Leis e Resoluções da Assembléia Provincial de Sergipe. Disponível na Biblioteca 
Epifânio Dórea em Aracaju/SE. 
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Essas relações são feitas porque as manifestações populares, no século 

XIX, estavam de alguma forma concatenadas. Ao buscarmos conhecer mais ainda 

sobre esse envolvimento, continuamos seguindo as pistas, desta vez nos relatórios 

dos presidentes de Província. Neles percebemos a preocupação com os indivíduos 

denominados quilombolas e também com as fugas dos escravos. 

Acerca dos indivíduos em fuga, refletimos por meio de estudos anteriores 

que esses poderiam utilizar a capoeira, muitas vezes, em brigas. No entanto, isso 

não impede que a capoeira fosse também uma forma de divertimento por conta dos 

seus momentos lúdicos e por estar relacionada com outras manifestações na 

configuração social do século XIX. Neste sentido, algumas práticas poderiam ser 

permitidas como uma forma de estratégia para conter a resistência escrava.  

No documentário ―Versos e Cacetes: o jogo do pau na cultura afro 

fluminense‖ dos historiadores Hebe Matos e Mathias Assunção (2009), constatamos 

em sua composição alguns elementos da capoeira, a saber: a ginga de corpo e as 

rasteiras. Assim, compreendemos que esses elementos foram se misturando e os 

ensinamentos foram passados por meio dos Mestres como legado para as gerações 

futuras e nesse processo de ensino aprendizagem estavam presentes itens que 

persistem como, por exemplo, a característica de dança que a capoeira carrega. 

Neste sentido, podemos imaginar que algumas manifestações presentes na 

configuração de Sergipe do século XIX realizavam trocas culturais e, assim, os 

mesmos indivíduos estavam presentes nas diversas formas de expressão. Esta 

experiência foi constatada no trabalho de Cunha (2011), que encontrou posturas 

municipais reprimindo a capoeira, porém não encontrou processo crime e nem 

presos por capoeira como em outras Províncias. 

 

A partir do repetido termo jogo para se referir à capoeira, nas 
legislações criadas na Província para coibir tal atividade, 
apresentamos outra hipótese para falta de presos por ‗capoeira‘: esta 
seria uma consequência da visão comum em terras paulistas, de que 
a manifestação seria mais um jogo do que uma atividade perigosa ao 
contrário do que se configurou no Rio de janeiro na mesma época. 
(p. 65). 

 

O trabalho de Cunha (2011) nos fez conjecturar outras questões para 

Sergipe, pois havia uma preocupação dos Presidentes de Província com os negros e 

suas atividades de maneira geral. Em terras Sergipanas tudo leva a crer que 
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realmente não registraram a capoeira por denominarem as manifestações de 

maneira geral, como samba e batuque.  

Ainda demonstrando os elementos que perduraram na prática do jogo-luta, 

destacamos outro importante pintor – Jean Baptiste Debret26 – viajante pelo Brasil, 

que representou em suas gravuras o cotidiano daquela época. Estamos nos 

referindo a Debret ao verificarmos o berimbau, nesse caso, com outras utilidades 

como, por exemplo, para vender as mercadorias dos escravos de ganho27. Na 

Figura 2 percebe-se nitidamente um negro com o arco musical para, provavelmente, 

chamar a atenção dos transeuntes. 

 

Figura 02 – O tocador de berimbau, 1826. Debret 182428
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Disponível em: <http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/9o-encontro-2013/artigos/gt-
historia-da-midia-audiovisual-e-visual/imagens-da-capoeira-do seculo-xix> Acesso em: 13 set. 2016. 

 

                                                           
26 

 O pintor francês Jean-Baptiste Debret foi um dos principais artistas que integraram a denominada 
Missão Artística Francesa, isto é, uma expedição de artistas que veio para o Brasil em 1817 
amparada por D. João VI, que havia elevado o Brasil à condição de Reino Unido, em 1808, e aqui 
residia. Assim como os outros artistas que aportaram, Debret contribuiu para o desenvolvimento das 
belas-artes no Brasil e também soube construir uma interpretação bastante rica da vida nos trópicos, 
no século XIX. Nesse sentido, pode-se falar de um ―Brasil segundo Debret‖, ou seja, um Brasil 
interpretado por Debret em suas telas.  
27 

Este tipo consistia em ou os donos dos escravos ou os terceiros que os alugavam utilizava os 
escravos para vender mercadorias e prestar outros serviços pela cidade, assim além de ter seus 
serviços em casa, eles ainda conseguiam dinheiro na exploração do trabalho nas ruas. Todos os 
tipos de serviços eram prestados por esses indivíduos, desde carregar um piano à prestar serviços 
em outras fazendas e vender diversos tipos de mercadorias. 
28 

Fonte: FERREIRA, Bruno Soares. Imagens da capoeira do século XIX. 9º Encontro Nacional de 
História da Midia. Minas Gerais. 2013.  . Acesso em 13 de setembro de 2016. 

http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/9o-encontro-2013/artigos/gt-historia-da-midia-audiovisual-e-visual/imagens-da-capoeira-do%20seculo-xix
http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/9o-encontro-2013/artigos/gt-historia-da-midia-audiovisual-e-visual/imagens-da-capoeira-do%20seculo-xix
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Na imagem percebemos um vendedor como se estivesse oferecendo algo e 

um menino trazendo nas mãos, o que poderia ser alguma mercadoria ou um 

aprendiz seguindo o velho tocador.  

Nesse sentido, quando o compositor da música da epígrafe enuncia ―o 

berimbau já me deu o compasso‖ ele denota que na capoeira há ensinamentos 

importantes para a vida. E é daí que vem a minha educação, ou seja, é desse lugar 

que tiro lições boas e ruins. ―O berimbau já me deu o compasso‖ significa ―me deu 

ensinamento‖, comportamento. É o compasso como um círculo e como um 

instrumento de aprendizagem e é isso que trabalharemos a seguir. 

 

2.1 “BERIMBAU ME DEU O COMPASSO”: Os ensinamentos da capoeira e 
outras manifestações 

 

 ―Toca aê um berimbau com dendê‖, tocar com malícia29, mandinga30 que eu 

quero aprender. Aprender os ensinamentos que a capoeira tem não só dos 

movimentos, dos golpes, mas de um processo de resistência, de uma pedagogia de 

circularidade, ―baseada na proximidade entre o mestre e o aprendiz, onde até o 

hálito de quem ensina, deve ser transmitido para aquele que aprende, como um 

meio por onde a tradição é repassada.‖ (ABIB, 2004, p. 67). Fazer a roda de 

capoeira significa passar pelo círculo onde todos têm direitos iguais, pois passarão 

                                                           
29 

Malícia, no jogo de capoeira quer dizer maldade, é o negaciar, é o fingir que vai mais não vai. É ter 
sempre uma carta na manga, nunca demonstrar o jogo todo, agir sempre na surdina. 
30 

Mandinga vem do povo os mandingos que pertencem ao maior grupo etnolinguístico da África 
Ocidental – o . Durante os séculos XVI, XVII e XVIII, cerca de um terço da população mandinga foi 
embarcada para a América como escravos, após a captura em conflitos. Uma parte significativa dos 
afro-americanos nos Estados Unidos são descendentes de mandingos. Mandinga, no , era a 
designação de um  de origem africana, praticante do , possuidor do hábito de carregar junto ao peito, 
pendurado em um cordão, pequeno pedaço de couro com inscrições de trechos do  que negros de 
outras  denominavam . Depois de feita a inscrição, o couro era dobrado e fechado costurando-se uma 
borda na outra. Por serem mais instruídos que outros grupos e conhecerem a escrita, eram 
geralmente escolhidos para exercer funções de confiança, dentre elas a de . Costumavam usar 
turbantes, sob os quais normalmente mantinham seus cabelos espichados. Diversos negros de 
outras etnias, quando fugiam, também espichavam o cabelo e usavam o  em um cordão junto ao 
peito, porém sem as inscrições, para tentar disfarçar o fato de não serem livres. Mas os mandingos 
tinham o costume de se reconhecer mutuamente recitando trechos do Alcorão uns para os outros. 
Caso o negro interpelado não recitasse o trecho correto, o capitão-do-mato de etnia mandinga, 
capturaria o fugitivo imediatamente. Outras etnias viam nessa mútua identificação alguma espécie de 
magia e muitas vezes atribuíam ao patuá poderes extraordinários, que permitiam ao mandinga 
identificar os fugitivos.  < Acesso em 15 de agosto de 2016. Na capoeira muitos definem como a 
forma de expressão que pode estar ligada à religião, mas também pode não estar. Mas no sentindo 
de corpo fechado. Da subjetividade, da enganação na roda. O Fingimento de algumas situações 
levam os indivíduos a dizer que são mandingueiros, pois lança, uma espécie de feitiço sobre seu 
oponente. 
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pelo mesmo lugar e receberão os ensinamentos do Mestre da mesma maneira. De 

acordo com Zica, devemos ampliar o conceito de educação,  

 

[...] entendendo-a não apenas como algo vinculado aos registros de 
leitura, escrita e escolarização, mas também abrangendo as 
experiências corporais, espirituais e éticas presentes nas visões de 
mundo que marcam a cultura de cada período histórico e de cada 
grupo social específico. No limite, isso implica reconhecer que as 
crianças que estiveram fora da escola, de um modo ou de outro, 
tiveram uma formação, uma educação, quer concordemos ou não 
com a ‗qualidade‘ do que aprenderam. (2015, p. 119). 

 

A ênfase dada aos ensinamentos existentes na capoeira justifica-se pela sua 

importância, sendo que estes são passados de geração para geração. É a partir do 

ensino aprendizagem que temos uma pedagogia espontânea, onde os indivíduos 

aprendem com a vivência, ou seja, na prática cotidiana. 

A partir dessa pedagogia e de sua presença na capoeira podemos perceber 

elementos dessa manifestação praticada no século XIX que persistem na prática 

atual. Desta forma, constatamos como esses indivíduos foram educados, ou 

formados, dentro da configuração social daquela época. 

No período em que nos debruçamos, percebemos a luta constante desses 

indivíduos em buscar reconhecimento naquele contexto. Entendemos também que 

já foi feita uma revisão da historiografia da escravidão, onde é possível verificar nos 

estudos mais recentes como os de Marcus Vinicius Fonseca (2002,2009), Sharyse 

Piroupo do Amaral (2012) e Sidney Chalhoub (2011, 2012), novas versões dessa 

história, principalmente no que diz respeito aos processos de resistência dos 

indivíduos que ainda estavam escravizados no século XIX.  

É significativo mencionar que, tendo em vista que na segunda metade do 

referido século a maior parte dos negros no Brasil eram livres ou libertos, os 

indivíduos que ainda se encontravam cativos estavam na área rural. 

Consequentemente, as constantes fugas tornaram-se um problema sério fazendo 

com que os escravistas repensassem o sistema. Em Sergipe, por ser considerada 

uma província rural naquele período, as fugas tornaram-se um grande transtorno, 

pois a lavoura ainda era sustentada pelos escravos. 

Diversas formas de protestos e resistência foram encontradas em estudos 

anteriores, apesar de essa não ser a preocupação central do nosso trabalho, 
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entendemos que as fugas se tornaram comuns naquele contexto, bem como os 

indivíduos relatados como capoeiras. Assim, fizemos uma relação entre um e outro. 

Está claro que alguns desses indivíduos fujões eram capoeiras, apesar de 

não termos encontrado fonte segura da relação dos dois fatos em Sergipe. Porém, 

em outros estudos, como o de Zica (2015), o autor percebeu que alguns indivíduos 

encontrados nos anúncios de negros fugidos dos jornais em Minas Gerais eram 

descritos através de características específicas e não apenas físicas. Dentre estas, 

estava o fato do sujeito ser capoeira, sendo que essa forma era peculiar a 

determinados indivíduos. De maneira semelhante, em Sergipe foi publicado no 

―Jornal do Aracaju‖ um anúncio sobre ladrões de cavalo em 1874, onde um deles foi 

identificado como capoeira.  

Salientamos que descobrimos esses ladrões de cavalos na reta final da 

pesquisa, que está longe de ter um fim, pois seria importante buscar esse processo 

crime específico.  Não obstante, o único arquivo de Sergipe em que constam os 

processos do século XIX é o arquivo do Judiciário ―Desembargador Manuel Pascoal 

Nabuco D‘Avila‖, onde os documentos ainda não estão digitalizados e a forma de 

localização é complexa, pois não estão separados por assuntos e sim por datas, 

sendo que encontramos em uma mesma pacotilha anos diferentes e mais de um 

processo. Essa forma de disposição dos arquivos dificulta o trabalho do 

pesquisador. No entanto, em pesquisas futuras, esse processo que localizamos no 

―Jornal do Aracaju‖ poderá nos dar mais pistas da capoeiragem em Sergipe. 

Nesta perspectiva, a comparação dos capoeiras e os negros fujões na 

segunda metade do século XIX está sendo feita também, porque nem a fuga de 

escravos e nem a capoeira eram crimes em um primeiro momento. Havia dificuldade 

da polícia em colocar esses indivíduos na lista dos criminosos, tanto um quanto 

outro eram presos, mas processados por outros crimes, como foi o caso da notícia 

do ―Jornal do Aracaju‖ em que um dos ladrões de cavalo é identificado como 

capoeira. Talvez por esse motivo não encontramos processos crimes contra os 

capoeiras em Sergipe e sim com relação ao samba, pois como vimos no código de 

posturas de 1874 de Aracaju essa prática era proibida pelo menos à noite.  

Da maneira como relatamos anteriormente, é possível que ―samba‖ seja a 

denominação dada pelas autoridades a uma série de manifestações da cultura 

negra sergipana. Chegamos a encontrar processos relacionados aos sambas, no 
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entanto, não foi possível a tradução em tempo hábil, deixando essa pesquisa com 

várias lacunas para projetos futuros. No entanto, Zica (2015) nos revela que, apesar 

de não termos textos escritos no século XIX que apresentem a riqueza da cultura 

desses indivíduos, podemos buscar pistas sobre eles 

 

[...] em suas longas histórias e mitos falados de memória, em suas 
estéticas corporais e artísticas, em seus ritos e práticas corporais, 
que revelam profundas visões de mundo –, é preciso considerar que 
o impacto de todo esse arcabouço cultural e religioso, silencioso ao 
historiador ainda preso a certa tradição documental, não foi pequeno 
na definição de escolhas de vida por parte de muitos negros, 
escravizados ou não, que participaram daquela conjuntura histórica. 
(ZICA, 2015, p. 127). 

 

Salientamos que as pistas deixadas pela classe dominante sobre os 

indivíduos sempre eram, de alguma forma, uma tentativa de reduzi-los ao corpo, 

mas a capoeiragem ia além disso, pois era uma prática que implicava em seguir uma 

tradição e integrar um desses grupos significava pertencer a um lugar e ser 

reconhecido nele. 

Mesmo compreendendo que os escravos não tiveram espaço no traço 

regular da escola no Brasil, entendemos que esses indivíduos tiveram acesso à 

educação, pelo menos aquela que foi projetada para o elemento servil. 

Constatamos, inclusive, a exclusão dos escravos em alguns documentos, como nos 

relatórios dos presidentes de Província de Sergipe. No relatório de 1871 do Tenente 

Coronel Francisco José Cardoso Junior encontramos a criação de uma escola 

noturna.  

O Presidente da Província, atendendo a urgente necessidade de 
disseminar a instrucção por todas as classes da sociedade, e 
principalmente por aquellas que dedicando as horas do dia ao 
trabalho, veem-se privadas dos benefícios da eschola, _ e no intuito 
de legar à província uma instituição em que essas classes laboriosas 
possam, no descanso de seus affazeres, aplicar as noutes ao cultivo 
da inteligência e à aquisição de conhecimentos uteis : resolve crear 
n‘esta capital um curso de aulas nocturnas, constantes do presente 
acto, que ficará dependente da aprovação da Assembleia Legislativa 
Provincial, no que fôr de sua competência.31  

 

A primeira vista pensávamos se tratar de indivíduos trabalhadores sem 

designar o regime, pois entendemos que os escravos também faziam parte do 

                                                           
31

Relatório do Presidente da província de Sergipe. Disponível em: 
<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1213/000005.html> Acesso em: 26 jan. 2017. 

http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1213/000005.html
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mundo do trabalho, mas logo adiante, no Artigo Terceiro do mesmo relatório, 

constatamos que essa escola noturna não era para todos. 

 

ART.3º A matricula n‘este curso será gratuita, e à ella serão 
admitidos, em qualquer tempo, tantos quantos pretenderem, menos 
os seguintes indivíduos: 1º escravos; 2º os que sofrerem de moléstia 
contagiosa;3º os que tiverem sido competentemente expulsos32. 

 

Desta forma, compreendemos que para esses indivíduos o tratamento e a 

educação dada era outra. Por conseguinte, Luz (2008) nos aponta que não houve 

uma preocupação em colocar nos textos oficiais uma regularidade na educação dos 

negros ou das minorias. 

 

O desenho da questão educacional no Brasil chama atenção 
certamente não por seu traço regular. A pouca ou nenhuma instrução 
da maioria da população contrasta com o alto nível de escolarização 
de um grupo de abastados, caracterizando assim um quadro de 
contrastes que foi se instalando ao longo da história desse país como 
algo natural, como se não houvesse nenhum entrave à evolução 
individual senão aquele que a capacidade de cada um exprimisse, 
uma vez que ‗havendo‘ direitos e deveres idênticos, as oportunidades 
deverão ser também, idênticas. Como tal não acontece, a culpa pelo 
atraso social desses grupos é atribuída a eles próprios. ( p. 16). 

 

Entretanto, havia um discurso que permeava sobre o que fazer com os 

negros libertos tendo em vista que era difícil a frequência deles nas escolas de 

primeiras letras oficiais, pelo menos no caso de Sergipe.  

Já com relação aos escravos, como vimos, eram proibidos de frequentar 

escolas regulares. No entanto, pensava-se em uma forma de educar esses 

indivíduos mesmo que fosse na ―pedagogia do chicote‖, como nos aponta Fonseca 

(2012). 

Várias Instituições foram criadas por todo o país para dar destino aos negros 

que conseguiam das mais variadas formas serem libertos. Sobre esse tema, 

Figuerôa (2007), em seus estudos sobre uma dessas instituições não formais em 

Sergipe, mostrou-nos como as tentativas eram pertinentes, mas que não abrangiam 

a todos: 

 

                                                           
32

Relatório do Presidente da província de Sergipe. Disponível em: 
<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1213/000005.html> Acesso em: 26 jan. 2017. 

http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1213/000005.html
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A escola representou um importante mecanismo nos debates sobre a 
integração de ex-escravos e descendentes na sociedade brasileira 
no final do século XIX. O abolicionista Francisco Jose Alves entendia 
a idéia de ‗não abandono à sorte‘, na perspectiva de dirigir o 
comportamento dos ingênuos para que fossem destinados a futuras 

atividades. (FIGUERÔA, 2007, p. 66). 

 

Percebemos nesse processo que muitas foram as tentativas de integração, 

mesmo anteriores à abolição da escravatura. Muitas dessas Instituições foram 

criadas após a chamada Lei do Ventre Livre, onde um dos requisitos da referida Lei 

era que o senhor da mãe deveria cuidar da criança nascida após a lei, liberando o 

ventre escravo até os oito anos de idade e depois iria decidir se ficaria com eles até 

os 21 anos em troca de seus serviços ou se entregaria ao governo em troca de 

indenização. De acordo com Fonseca:  

 
[...] com a Lei do Ventre Livre, as crianças que nasciam de mães 
escravas após 28 de setembro de 1871 poderiam ser criadas ou 
educadas, ou melhor, poderiam ser submetidas aos mesmos 
padrões de educação que vigoravam durante a escravidão, caso 
ficasse sob a posse dos senhores de suas mães, ou poderiam ser 
expostas a uma outra forma de educação, que tinha a intenção de 
prepara-las para a vida como seres livres, caso fossem entregues ao 
Estado. (2002, p. 61). 

 

Esse mesmo autor nos revela que existia uma preocupação em educar os 

negros e também os escravos. Dessa forma é que se poderia manter a hierarquia 

social, moldando os indivíduos cada vez mais para aceitarem a situação de 

subordinados.  Entendemos que por muito tempo pensávamos que esses indivíduos 

não tiveram qualquer tipo de educação, mas novos estudos passaram a se debruçar 

pelos documentos e a nos mostrar que em cada contexto as formas de educar 

aconteceram de maneira diferenciada. 

A configuração social imposta a partir da criação da Lei de 28 de setembro 

de 1871 foi importante também para o cenário sergipano, pois a partir dela muitos 

donos de engenhos começaram a se preocupar com a mão de obra na lavoura. Pelo 

menos o discurso da elite local é que nesse momento a lavoura sergipana entrou em 

crise porque essa Lei não libertava só o ventre das escravas, mas sim promulgava 

outros direitos que eram ansiados pelos escravos.  

Sobre esse tema, Amaral nos revela que ao ―[...] reconhecer alguns direitos 

dos escravos, como o de formar uma poupança e o de resgatar do cativeiro, esta Lei 
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contribuiu para o declínio da ideologia paternalista, um dos sustentáculos da 

escravidão.‖ (2012, p. 85). 

Ainda no contexto sergipano, encontramos em um dos relatórios dos 

presidentes de Província a preocupação com a Lei do Ventre Livre, 

 

Alguns escravos mal aconselhados e embuidos da falta de idea de 
que se acham de todo livres do captiveiro pela lei nº 2040 de 28 de 
setembro do anno passado, e que não gozam de suas liberdades, 
porque os seus senhores a isso se opõem, se teem refugiados nas 
mattas, e reunidos em quilombos sahein de vez em quando de seus 
esconderijos, e pelas povoações e pelas estradas commettem 
roubos, espancam as victimas de seus latrocinios, e já algumas 
mortes teem commettido. (Relatório do Presidente Luis Alvares de 
Azevedo Macedo, 1872, p. 5).33 

 

Diante do exposto, fizemos as conjecturas a partir da configuração social 

que se formou com o advento da Lei. Nesse período, os ânimos estavam acirrados e 

as campanhas abolicionistas estavam muito fortes, aumentando bastante a rebeldia 

escrava e, consequentemente, as fugas. Chalhoub (2011) demonstra que um dos 

pontos importantes dessa Lei era o direito à alforria por indenização de preço34 e 

tantos outros direitos que já eram costumes, mas que precisavam dessa 

regulamentação. Desta forma, 

 

[...] a lei do ventre livre representou o reconhecimento legal de uma 
série de direitos que os escravos vinham adquirindo pelo costume, e 
a aceitação de alguns dos objetivos das lutas dos negros. Na 
realidade, é possível interpretar a lei de 28 de setembro, entre outras 
coisas, como exemplo de uma lei cujas disposições mais essenciais 
foram ‗arrancadas‘ pelos escravos às classes proprietárias. 
(CHALHOUB, 2011, p. 30).  

 

Interessam-nos ainda as fugas, os ajuntamentos de negros, a formação dos 

quilombos e toda forma de resistência, pois não encontramos a palavra capoeira nos 

documentos oficiais, apesar desse movimento se encontrar nas páginas dos jornais. 

Todavia, nos relatórios dos presidentes de província encontramos relações que 

podemos entender o contexto social daquele período.  

                                                           
33

Relatório do Presidente da província de Sergipe. Disponível em: 
<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1213/000005.html>   Acesso em: 26 jan. 2017. 
34

 Consistia em os escravos formarem pecúlio através de seu trabalho, doações ou heranças. Isso já 
era realizado nos acordos entre senhores e escravos, sendo que a Lei de 1871 veio para 
regulamentar, no Artigo 4º, Parágrafo 2º, as normas dessa prática. 
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Os estudos de Amaral (2012), Fonseca (2009), Chalhoub (2011) e Azevedo 

(1987) apontam na direção de que os escravos recebiam a educação adequada a 

sua condição e para manutenção do elemento servil, mas também que esses 

indivíduos escravos, libertos ou livres recebiam a formação a partir das 

manifestações criadas, inventadas, socializadas por sua prática cotidiana, porém a 

configuração social e as relações de interdependência com a classe dominante 

formavam os indivíduos de alguma maneira. Percebemos também a formação 

desses indivíduos pela resistência. Em outras províncias a capoeira era tida como 

um jogo, assim não era perseguida como foi a partir do código penal de 1890. 

No caso da Província de São Paulo, por exemplo, as autoridades tratavam a 

capoeira como uma brincadeira, mesmo que de mau gosto, como nos informa a 

pesquisa de Cunha (2011). Este autor percebeu, através de processos por outros 

crimes, que esses indivíduos eram caracterizados como capoeiras, mas isso não era 

um agravante para o crime do processado e em alguns casos o autor constatou que 

poderia ser usado até como atenuante por se tratar de um jogo.  

De acordo com o mesmo autor, alguns estudantes da academia de Direito 

de São Paulo foram praticantes do jogo-luta e deixaram registrado em alguns 

documentos analisados. A capoeira aparece em meio a outras contendas, mas 

percebeu-se que fazia parte do cotidiano daquela província, bem como em outras 

pelo Brasil nos oitocentos. 

 

Com base nos casos relatados, transparece que a capoeira era 
reconhecida pela elite intelectual de São Paulo e, por conseguinte, 
mais como um esporte com uma filosofia própria do que um ato 
marginal. Neste sentido, Ernani Silva Bruno conclui que ‗os esportes 
se mantiveram quase desconhecidos em seu aspecto moderno, 
embora entre os cativos e até entre certos estudantes da Academia 
fosse costumeira a prática, aliás proibida, do jogo da capoeira‘. 
(CUNHA, 2011, p. 117). 

 

O relato da prática da capoeira em outras províncias faz-se necessário para 

demonstrar como essa manifestação, pelo menos no século XIX, fazia parte do 

cotidiano do Brasil. Muitas vezes, mesmo sendo proibida, ocorria ou deixava-se 

passar por ter simpatizantes também de certa elite. 

Em Sergipe encontramos pistas da capoeira nos jornais seguindo os rastros 

deixados pelas pesquisas em outras províncias e observamos nos jornais 

sergipanos do final do século XIX que os capoeiras eram os gatunos, os ladrões de 
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cavalos e todos os adjetivos que eles podiam colocar para explicitar que os 

vagabundos não mereciam algum tipo de privilégio. Esses atores sociais eram a 

escória da sociedade e foi a partir desse imaginário criado pelo regime republicano, 

através da imprensa e da literatura, que foi, de certa maneira, mais ―fácil‖ 

empreender a repressão ao que eles consideravam lixo social.  

Fez-se necessário esse salto na história para demonstrar que só 

encontramos a capoeira como característica de indivíduos no ―Jornal do Aracaju‖ de 

1874, depois só vamos ter notícia novamente com essa denominação no período 

republicano. No entanto, o jornal ―O Republicano‖ de 1889 nos indica que a capoeira 

fazia parte do cotidiano de Sergipe anteriormente ao advento da República. 

 

[...] d‘ahi o roubo em alta escala, os desfalques dos cofres, o 
desperdício dos dinheiros públicos, A corrupção administrativa, os 
contractos inmorais, os contrabandos escandalosos; d‘ahi os 
capangas assalariados, os capoeiras protegidos, os navalhistas 
respeitados, os assassinos temidos. (Jornal O Republicano, anno I, 
Sergipe, 15/09/1889, p. 1, Col. 2-3). 

 

Nessa notícia o jornal exaltava o regime republicano. Este periódico era de 

circulação diária e em todas as edições analisadas essa exaltação foi constatada e 

em algumas acusa o Império de deixar os capoeiras agirem livremente, que eram 

tidos como bandidos pelo novo regime, dando a entender que esses indivíduos 

faziam parte do cotidiano sergipano e que eram protegidos pelo regime anterior. A 

nossa suposição, como já ressaltamos, é que um dos motivos é que não se dava 

importância aos folguedos dos negros caracterizando todos como sambas e 

batuques, como percebemos em um ofício de 1857 do subdelegado de polícia da 

cidade de Maruim: 

O Im‘ Alferes Coman.de do Destacamento d‘esta Cidade, queira 
mandar policiar durante a noite, para evitar, os batuques, de pretos, e 
homens livres, que durante a noite incomodão o Publico socego . 
assim a pratica por que contem bastante que incomodou um na rua 
do Acougue e nada de providencias, ficando o Quartel bem proximo 
a essa rua, e do ocorrido dava parte a esta subdelegacia35.  
 

                                                           
35 

Ofício do subdelegado de Maruim, Manoel de Souza, para o comandante do destacamento. 
01/01/1857. APES, pac. SPI – 395.  
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Diante desta constatação, percebemos que a acusação de ―O Republicano‖ 

décadas depois não procede. Em Sergipe, as manifestações de pretos, como bem 

relata o ofício, também eram perseguidas no Império. Apesar desse documento não 

fazer parte de nosso marco temporal, achamos importante mencionar o fato para 

demonstrar que havia uma preocupação com as manifestações advindas dos 

negros. Outro fato que nos chama atenção é a frase, ―os batuques, de pretos, e 

homens livres‖, ou seja, esses ―homens livres‖ poderiam ser escravos libertos, mas 

também poderiam ser homens brancos, envolvidos nos batuques. Inclusive o fato 

relatado no ofício de que o quartel ficando bem próximo não se tomava providência 

nos leva a entender que poderiam alguns soldados estarem participando também 

desses momentos. Isso foi constatado por Amaral (2012) em sua pesquisa em 

Sergipe no vale do Cotinguiba, na qual a autora demonstra que manifestações 

religiosas também não eram relatadas pelas autoridades que continuavam a tratar 

todo tipo de prática dos negros como sambas e batuques. 

Talvez esses relacionamentos com diferentes esferas do aparelho 
repressor expliquem a ausência de documentos de repressão ás 
práticas religiosas, é possível que esses documentos venham à tona 
em outras pesquisas. Era um problema muito menor que soldados e 
policiais frequentassem batuques e sambas do que terreiros, ainda 
que todos soubessem o que podiam ser tais batuques. Nesse caso, o 
uso desses termos poderia ser um tipo de eufemismo: não era 
deixado de oficializar que existia um problema com os costumes de 
praças e policiais, ao mesmo tempo em que não era discriminado o 
tipo de batuque. (AMARAL, 2012, p. 310). 

Desta forma, acreditamos ser possível fazer essas relações com a capoeira 

também, pois em estudos anteriores, como o de Soares (2004), Cunha (2011), 

Marques (2012) e Leal (2008) foram relatados indivíduos das forças policiais que se 

envolviam com a capoeiragem. Além disso, como veremos mais adiante, relatos de 

viajantes demonstram que as manifestações dos negros aconteciam em um mesmo 

espaço, onde todos os elementos eram vistos misturados, apesar de haver distinção 

de cada prática específica. 

Apesar de não termos evidência da capoeira nos documentos oficiais na 

Província de Sergipe, podemos conjecturar, pois ―[...] os fatos nunca estiveram lá, de 

tocaia, pronto para tomar de assalto as páginas dos historiadores; foi preciso 

investigar seus rastros _ os documentos _ e construí-los a partir de cada autor.‖ 

(CHALHOUB, 2011, p.18). Desta maneira, seguimos os caminhos dos sambas e 
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batuques para compreender os limites e possibilidades da prática da capoeira em 

terras sergipanas. 

De todo modo, entendemos que as manifestações formavam os indivíduos e 

davam-lhes educação de uma forma espontânea, como percebemos na capoeira. 

Fizemos nesta seção a analogia com o berimbau por se configurar em um elemento 

importante dessa manifestação, bem como de outras no século XIX. Como relatado 

por Ribeyrolles36, viajante descreveu jogos e danças dos negros que ele observou 

no século XIX: 

No sábado a noite, depois do ultimo trabalho da semana, e nos dias 
santificados, que trasem folga e repouso, concede-se aos negros 
uma ou duas horas para a dança. Reunem-se então no terreiro, 
chamão-se, grupão-se, incitão-se e a festa começa. Aqui é a 
capoeira, espécie de dança Pyrrica, de evoluções atrevidas e 
guerreiras, cadenciada pelo tambor do congo; ali o batuque, posições 
frias ou lascivas que os sons da viola Urucungo37accelerão ou 
demorão: mais além tripodia-se dança louca, na qual olhos, seios, 
quadril, tudo, uma fala, tudo provoca, _ especie de frenesi convulsivo 
inebriante a que chamão lundú. (RYBEIROLLES,1859, p. 47). 

 

O que podemos apreender é que existia a aprendizagem promovida por 

esses grupos e, mediante a oralidade e os ensinamentos passados de geração para 

geração, fizeram com que a manifestação capoeira se tornasse uma das estratégias 

de sobrevivência nas relações de interdependência expostas na configuração da 

segunda metade do século XIX.  

Observamos também que as diversas formas de manifestações conviviam e 

estavam presentes ao mesmo tempo. Essa observação do viajante no Rio de 

Janeiro nos ajuda a compreender a maneira como se davam essas relações. 

Reforçando o que relatamos anteriormente a partir da citação de Rybeirolles (1859), 

podemos conjecturar que em Sergipe poderia acontecer dessa forma, ou seja, tudo 

ao mesmo tempo e que as autoridades registravam como sambas e batuques. 

 Neste sentido, o habitus do capoeira contribuiu no processo que envolveu a 

manifestação conhecida como capoeiragem. E a partir desse habitus era 

desenvolvido um sistema de parceria que sobreviveu na prática da capoeira e que 

era inerente também a outras manifestações, como veremos a seguir. 

                                                           
36 

RIBEYROLLES, Charles. Brazil Pittoresco: história, descrições, viagens, instituições, colonização. 
Rio de Janeiro: Typographia Nacional,1859, Tomo III, página, 47. 
37

 Urucungo era nome do arco musical trazido da África e depois de adaptações no Brasil recebeu o 
nome de Berimbau. 
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2.2 VEM JOGAR MAIS EU IRMÃO MEU: O habitus do capoeira no século XIX 
 

Vem jogar mais eu, vem jogar mais eu, mano meu 
Vem jogar mais eu, vem jogar mais eu, irmão meu 

Berimbau tá me chamando, olha vem jogar mais eu mano meu 
Berimbau tá me chamando, olha vem jogar mais eu irmão meu 

 
(Domínio Público)  

  

Essa cantiga demonstra que existe como tradição dos capoeiras se tratarem 

como camaradas, como irmãos. ―Vem jogar mais eu, irmão meu‖, é quando 

chamamos para o jogo e desejamos uma ―brincadeira‖, onde os camaradas irão 

desenvolver as técnicas aprendidas. Acreditamos que esse processo foi 

desenvolvido desde a gênese da história da capoeira, quando esses indivíduos eram 

perseguidos. Como já salientamos anteriormente, a musicalidade existente, 

característica desse jogo-luta, proporcionou a criação de um ambiente de parceria. 

Esse destaque se faz necessário para entendermos o habitus dos capoeiras que foi 

desenvolvido ao longo de sua história, mas que ganhou força no século XIX.  

É válido reforçar que essa manifestação sofreu várias ressignificações e 

sobreviveu. Acreditamos que a resistência se deu a partir do habitus do indivíduo 

capoeira, ou seja, na inter-relação entre ele e a sociedade. Desta forma, podemos 

afirmar que a capoeira está intrinsicamente ligada a esse contexto sócio-histórico-

cultural do Brasil, pois os que a praticavam continham em si um habitus social que 

advindo da interdependência entre Indivíduo e sociedade, como nos aponta Elias 

(1994). 

Caracterizamos o indivíduo capoeira segundo este conceito, pois 

entendemos que o caminho percorrido por essa manifestação cultural na história, 

desde o que se tem registro, inclusive na literatura, indica que o praticante da 

capoeiragem era o capoeira. Assim, compreendemos que esses sujeitos foram 

formados a partir do habitus social em cada momento histórico por eles vividos. 

Diante desse habitus os indivíduos denominados capoeiras desenvolveram 

uma forma de ser na sociedade, dentre elas, o de estar próximos a outras 

manifestações culturais, sendo que mesmo com a perseguição sofrida durante o 

Império é possível perceber que havia uma rede de relações e, como vimos 
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anteriormente, eles se ligavam a alguns grupos. No Rio de Janeiro, por exemplo, 

ficaram conhecidos como Maltas, na Bahia, Capadócios, em São Paulo valentões, 

Belém e Pernambuco eram grupos de desordeiros e, no Maranhão, eram 

conhecidos como brincadeira de capoeira ou carioca. Em Sergipe, ao que tudo 

indica, pelo menos na visão das autoridades, eram caracterizados como grupos de 

sambas e batuques, mas no período republicano foram denominados de desordeiros 

e outros tipos de bandidos. O fato é que ninguém joga sozinho, é preciso um 

sistema de parceria para desenvolver o jogo.  

Segundo o jornal ―O Republicano‖, em Sergipe não tinham grupos de 

capoeiras, mas existiam inúmeras maltas de ladrões de cavalos. A edição 113 de 13 

de abril de 1890 trouxe a seguinte informação:  

 

Effectivamente não temos a milícia dos capoeiras, mas em 
compensação povoam o nosso território numerosas maltas de 
ladrões de cavalos e bandidos de toda espécie, que, contando uns 
com a proteção dos mandões de aldeia, outros com a negligencia ou 
indiferentismo das autoridades dos tempos idos e o resto com o 
abrigo que lhes oferecem as nossas espessas florestas, procuram 
tão somente viver a custa da propriedade alheia. (Jornal O 
Republicano, Anno II, 13 de Abril de 1890, p. 3, col. 4-5).  

 

O jornal ―O Republicano‖, por vezes, entrou em contradição, pois em 

algumas notícias deixou claro a existência dos capoeiras na Província de Sergipe 

mesmo antes do advento da República. Em outros momentos, defendia que no 

estado havia muitas maltas de ladrões de cavalos e que os grupos de capoeiras não 

existiam. Não obstante, encontramos, como já relatado, uma notícia de um ladrão de 

cavalo identificado como capoeira, levando-nos a pensar que alguns dos ladrões de 

cavalos poderiam ser capoeiras, pois percebemos que naquele período o roubo de 

cavalos era um problema sério para a província muito antes do advento da 

República. Essa era uma das grandes preocupações encontradas nos relatórios dos 

presidentes de província.  

Em uma boa parte dos processos que consultamos no início da pesquisa no 

acervo do Arquivo do Judiciário ―Desembargador Manuel Pascoal Nabuco D‘Ávila‖, 

sempre aparecia um roubo de cavalos e muitos foram associados a escravos 

fugidos e a quilombolas. No entanto, naquele momento não conseguimos enxergar a 

relação entre esses indivíduos e a capoeira e a inexperiência deixou passar os fatos. 

―Talvez caiba aqui a intuição de um poeta: ‗já se modificaram muitas noções 
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relativas ao movimento; há de se reconhecer, aos poucos, que aquilo a que 

chamamos destino sai de dentro dos homens em vez de entrar neles.‘‖ 

(CHALHOUB, 2011, p. 20). Assim, outros caminhos foram percorridos e nos levaram 

a outras fontes.  

Por conseguinte, voltamos ao ponto de partida ―vem jogar mais eu mano 

meu, berimbau tá me chamando, vem jogar mais eu irmão meu‖. Nos utilizamos da 

analogia da música e do berimbau, dois elementos do ritual e símbolos da 

irmandade que salientamos e alimentamos, pois entendemos que as características 

das manifestações culturais, por mais que tenham sido reduzidas pelos documentos 

oficiais de Sergipe a sambas e batuques, carregam cada uma a sua forma de ser, 

como bem nos relatou Rybeirolles (1859). 

No entanto, é importante salientar que a denominação dada pelas 

autoridades foram as que passaram para as páginas da história, como por exemplo 

o nome quilombola, o qual foi dado pela administração portuguesa, bem como o 

nome de indivíduos capoeiras, para reforçar que em algumas províncias davam-se 

as denominações que as autoridades achassem convenientes. De acordo com 

Gomes, ―Em Sergipe os quilombolas eram acusados de visitar as senzalas e 

participar das festas de congadas organizadas pelos escravos.‖ (2015, p. 21). Essa 

afirmação configura-se em mais um indício de que as manifestações aconteciam ao 

mesmo tempo e se o indivíduo fugido retorna para participar de um momento festivo 

é porque existe uma rede de solidariedade e o retorno significa uma rede de 

relações estabelecida, constatando a irmandade e a parceria que esses indivíduos 

nutriam uns pelos outros, fortalecendo o seu habitus. 

Percebemos que essa irmandade foi desenvolvida em outras manifestações 

também, pois a condição de escravos, e mesmo entre os libertos, fazia com que 

esses indivíduos se apoiassem e desenvolvessem uma espécie de solidariedade. 

De acordo com Chalhoub ―[...] os arquivos estão repletos de histórias de escravos 

que, separados de parentes e amigos por transações de compra e venda, varrem o 

mapa de alto a baixo em busca de pessoas queridas e de um caminho de volta à 

sua comunidade de origem‖ (2011, p. 56). Entendemos diante dos fatos que a 

humanidade presente nas relações desses indivíduos foi constituída pela pedagogia 

da espontaneidade, mas também por histórias de separações e reencontros. 
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Outro fato precisa ser mencionado: A milícia a que o periódico ―O 

Republicano‖ poderia estar se referindo, quando deixou em suas páginas que 

―Effectivamente não temos a milícia dos capoeiras‖ (O Republicano, 1890, p. 3). 

Pode ser a guarda negra, uma guarda criada pelo Império formada por capoeiras 

que lutavam contra os Republicanos. Muitos dos integrantes da guarda eram 

remanescentes da guerra do Paraguai, pois os capoeiras de todo o país e 

principalmente da Corte foram recrutados. Segundo Soares (1993) os capoeiras 

impregnavam o cotidiano da cidade, mas durante a guerra do Paraguai a ruas da 

Corte ficaram mais sossegadas, pois esses indivíduos foram recrutados para a 

referida guerra.  

A presença em massa de elementos das camadas populares na 
Guerra do Paraguai, participando ativamente, decidindo combates, 
demonstrando bravura, modificou o imaginário de parte da elite sobre 
o negro, o mestiço, o homem pobre das cidades e do campo. O 
mestiço, o caboclo, o ex-escravo, visto com desdém antes de 1865 
passou a ser observado por parcela da classe dirigente como 
símbolo da nacionalidade, herói da Pátria, defensor do Império. Para 
certos autores, a própria mística do caboclo como símbolo de uma 
'brasilidade positiva' teria se originado das lendas da guerra. 
(SOARES, 1993, p. 270). 

 

Os que retornaram gozaram de um certo status, mas as maltas de capoeira 

continuavam dominando a cidade do Rio de Janeiro, local onde o autor fez a sua 

pesquisa. Ressaltamos que para os que perambulavam pela cidade, esses eram os 

criminosos, desordeiros, marginais, os típicos capoeiras, personagens que 

impregnavam o cotidiano e que, por vezes, apareciam nos processos-crimes 

encontrados nos arquivos da cidade do Rio de Janeiro. No entanto, retomaremos a 

esse assunto na próxima seção, pois encontramos pistas da guarda negra em 

Sergipe. 

Diante de outros estudos percebe-se que a capoeira estava presente no 

cotidiano, mas de maneira diferenciada. Na Corte, por exemplo, a perseguição foi 

maior e os indivíduos eram processados por serem denominados de capoeira, como 

indicava o código de posturas do Rio de janeiro, o que facilitou a pesquisa. O fato é 

que nos arquivos sergipanos não foi possível encontrar processos crimes contra os 

capoeiras, como na Corte. Contudo, diversas pistas foram sendo deixadas pelo 

caminho, feito as pegadas de um animal. Assim como afirma Ginzburg: 
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Por milênios o homem foi caçador. Durante inúmeras perseguições, 
ele aprendeu a reconstruir as formas e movimentos das presas 
invisíveis pelas pegadas na lama, ramos quebrados, bolotas de 
esterco, tufos de pelos, plumas emaranhadas, odores estagnados. 
Aprendeu a farejar, registrar, interpretar e classificar pistas 
infinitésimas como fios de barba. Aprendeu a fazer operações 
mentais complexas com rapidez fulminante, no interior de um denso 

bosque ou numa clareira cheia de ciladas. (1989, p. 151). 

 

A analogia do caçador ou do detetive nos serve na busca incessante por 

montar o quebra cabeça da história quando fazemos uso do método indiciário. A 

utilização desse método nos ajudou a encontrar os indícios deixados pelos 

periódicos sergipanos, o que nos fez buscar novas fontes e a fazer conjecturas para 

encontrar as relações entre a capoeira e outras manifestações. 

De acordo com Amorim (2013, p. 21), acreditamos que ―[...] o papel do 

pesquisador consiste, então, em utilizar as ferramentas de que dispõe a fim de 

analisar os discursos que problematizam uma identificação mais acurada entre a 

narração do acontecimento e o próprio acontecimento‖. Assim, fomos sentindo a 

pesquisa e tentando desvelar, através dos vestígios, a existência da manifestação 

da capoeira em Sergipe, no século XIX. 

Os estudos sobre a capoeira no Rio de Janeiro, no século XIX, conduziu-nos 

a entender que também existiam organizações rivais, mas que mantinham 

internamente uma irmandade. Segundo Soares: 

 

A malta de capoeiras é a unidade fundamental de atuação dos 
praticantes da capoeiragem. Formada por três, vinte e até mesmo 
por cem indivíduos, a malta era a forma associativa de resistência 
mais comum entre escravos e homens livres no Rio de Janeiro da 
segunda metade do século XIX. (1993, p. 59). 

 

Esses grupos aterrorizavam as cidades, pois, em estudos realizados em 

estados como Rio de Janeiro por Soares (2004, 1997, 1993), Bahia por Oliveira 

(2004), São Paulo por Cunha (2011), Pernambuco por Marques (2012) e Pará por 

Leal (2008), os capoeiras causavam desconfortos na sociedade à época.  

De acordo com o dicionário online38 da língua portuguesa, ―maltas‖ significa 

grupos marginais, gangues, desordeiros, etc. De toda forma, uma das características 

desses bandos era a irmandade existente entre os membros para combater a 

                                                           
38

 Cf. https://www.dicio.com.br/malta 

https://www.dicio.com.br/malta
https://www.dicio.com.br/malta
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repressão dos detentores do poder. Além disso, eles queriam marcar território nos 

centros urbanos e se defender de grupos rivais. Soares (1997) demonstra, por meio 

dos registros de polícia e de jornais do século XIX, que a capoeira sofreu forte 

influência dos portugueses, pois após a proibição do tráfico negreiro, em 1850, 

muitos navios traziam imigrantes portugueses pobres em busca de trabalho. 

 

Para nós a participação maciça de portugueses nas maltas de 
capoeiras é sinal de um forte processo de intercâmbio cultural entre a 
população mais pobre da cidade (na esmagadora maioria negra e 
mestiça em meados do século) e os imigrantes lusos, que começam 
a desembarcar em grande número no país no período pós-1850. 
Para nós a chave desse intercâmbio cultural entre a população 
negra- escrava e os imigrantes portugueses no Rio da segunda 
metade do século xix estava no compartilhar de condições de vida e 
trabalho extremamente próximas. Os imigrantes portugueses e a 
população negra da Corte dividiam um mesmo nicho ocupacional e, 
por vezes, moravam no mesmo cortiço, assistiam às mesmas festas, 
usavam as mesmas roupas e morriam das mesmas epidemias. (p. 
688). 

 

O autor demonstrou em seu estudo que os capoeiras receberam essa 

influência dos portugueses de origem pobre que trouxeram na bagagem o seu 

conhecimento de fadista. Estes eram figuras conhecidas da boemia lisboeta que 

tinham hábitos muito parecidos com os capoeiras e que introduziram na luta 

brasileira a navalha, instrumento típico dos fadistas portugueses. 

O que percebemos nas pistas deixadas pelos jornais sergipanos e nas 

fontes que analisamos é que a capoeira em Sergipe, de certa forma, fazia parte do 

cotidiano, assim como em outras províncias do Brasil. De alguma maneira era 

permitida a sua prática inserida em outras manifestações. Não obstante, isto não 

significa que não sofresse perseguição, pois como já vimos, as manifestações 

advindas dos negros eram vistas de forma pejorativa. 

É necessário salientar que, da maneira como apontamos anteriormente, a 

perseguição pode ter sido dada de outras formas. Assim, na análise do Código de 

Posturas de Aracaju (1874), constatamos no: 

 

ART. 66. Fica prohibido nesta cidade e em todo o seu município o 
uso das seguintes armas offensivas: pistolas, bacamartes, lasarinas 
e todas as armas de fogo, navalha, facas de ponta, punhaes, 
sovellas e quasquer outros instrumentos perfurantes. Os infractores 
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soffrerão a multa de 30$000 ou a pena de 5 a 8 dias de prisão e o 
duplo na reincidência39. 

 

Destacamos as palavras na citação acima por se tratarem de armas 

encontradas em poder dos capoeiras, naquele período, em outras Províncias. Como 

nos aponta Marques: 

 

Além da temida cabeçada, golpe dado com a parte frontal da cabeça, 
era comum os escravos utilizarem como armas garrafas, pedras, 
porretes e navalha que, embora ainda fosse inacessível e cara para 
a maior parte dos escravos, iria se tornar o instrumento predileto dos 
capoeiristas no avançar do século. Assim a capoeira se constituía 
como um conjunto de exercícios corporais no qual, além do 
extraordinário manejo do corpo, seus praticantes se valiam de 
navalhas, facas, estoques, sovelões, cacetes, bengalas, pedras. 
(2012, p. 35). 

  

A navalha tornou-se, ao longo do século XIX, a arma ―predileta‖ dos 

capoeiras, mas por ser cara, muitos se utilizavam de outras armas cortantes como, 

por exemplo, a faca de ponta. Entendemos que a perseguição aos nossos 

personagens principais, os capoeiras, dava-se de outras formas a partir da prática 

de outros crimes previstos em Lei. 

 No entanto, com a mudança de Regime, a perseguição se intensificou e a 

repressão seguiu os moldes da capital federal. Os indícios e os sinais deixados 

pelos estudos já citados e também pelos jornais nos levam a crer que em todo o 

país a repressão contra os capoeiras aconteceu.  

A partir do Regime Republicano, os capoeiras, os ladrões de cavalos, 

gatunos, desordeiros, capadócios, malfeitores, malandros, facínoras, faquistas, 

navalhistas eram colocados em um mesmo patamar. Além disso, esses ainda 

deveriam ser tratados de forma enérgica. Diante desse fato, a tarefa de procurar 

indícios e sinais nos levam à hipótese de que existia o movimento típico de capoeira 

em Sergipe no século XIX, até mesmo pelas reproduções de notícias da Capital 

Federal sobre os capoeiras que claramente tinham a intenção de legitimar a 

repressão a essa prática no Estado de Sergipe. De acordo com o jornal ―O 
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 Resolução nº 968 de 20 de abril de 1874, Aprova Posturas da câmara municipal de Aracaju. In. 
Colleção de Leis e Resoluções da Assembléia Provincial de Sergipe. Disponível na Biblioteca 
Epifânio Dórea em Aracaju/SE. 
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Republicano‖, o primeiro Governador Republicano do Estado, o Dr. Felisbelo 

Freire40, foi o único capaz de limpar o estado desses ―crápulas‖ de todo tipo.  

A análise desses fatos mencionados aqui se constitui em um trabalho 

intelectual árduo especialmente pelo perigo de se estar fazendo anacronismo. No 

entanto, como nos revela Certeau: 

 

[...] escrever é encontrar a morte que habita este lugar, manifestá-la 
por uma representação das relações do presente com seu outro, e 
combatê-la através do trabalho de dominar intelectualmente a 
articulação de um querer particular com forças atuais. (1982, p. 18). 

 

Não obstante, as dificuldades encontradas no processo nos fez buscar 

outras possibilidades, dentre elas, a analogia para tentar demonstrar que o que 

temos hoje na manifestação capoeira como fundamento41 nada mais é do que uma 

espécie de herança daqueles que a inventaram, ou como preferem alguns 

estudiosos, a tradição42.  

Assim, o que entendemos hoje por tradição são os conhecimentos que 

foram passados pelos antepassados da capoeira. Dentro das maltas, ou dos grupos 

existentes no século XIX, predominava a parceria e existia também o ensino-

aprendizagem, pois era necessário formar massas de capoeiras para atingir o 

objetivo da sobrevivência dentro do sistema vigente. Os ensinamentos das técnicas 

do jogo-luta eram transmitidos aos mais jovens. Estes, por sua vez, precisavam 

demonstrar força e coragem para serem admitidos em uma malta ou outra 

denominação que dessem a esses grupos. Segundo Zica, 

 

                                                           
40

 Felisbelo Firmo de Oliveira Freire, Doutor – ―Filho do coronel de igual nome e D. Rosa do 
Amarante Góes Freire, nasceu a 30 de janeiro de 1858 em Itaporanga e faleceu na Capital Federal a 
7 do maio de 1916. Aluno dos mais distintos da primeira turma do Ateneu Sergipense, iniciou nesse 
instituto de ensino seus estudos propedêuticos, indo concluí-los na Capital da Bahia, em cuja 
Faculdade de Medicina foi graduado doutor a 11 de janeiro de 1882. [...] foi o primeiro Governador do 
seu Estado, nomeado por Decreto de 21 de novembro, tendo exercido o poder desde 13 de 
dezembro de 1889 a 17 de agosto de 1890‖. (GUARANÁ, 1925). Pp. 83-86. 
41 

Fundamentos: a reunião dos conhecimentos ou daquilo que sustenta uma teoria, um sistema, uma 
religião. Fonte:  acesso em: 16 de junho de 2016. Na capoeira utiliza-se a palavra ―fundamento‖, 
como uma espécie de fundação, tradição, pois, como a cultura é dinâmica muitas coisas foram se 
perdendo no meio do caminho. Alguns mais antigos e amantes da ―tradição‖ utilizam-se de 
fundamento para ensinar aos mais jovens e assim entendem que não estão descaracterizando à 
capoeira como eles a conheceram. 
42 

Não pretendemos operacionalizar o conceito de tradição, utilizamos apenas para ilustrar algo que 
nos remete ao passado, aquilo que é passado de geração a geração, no caso especifico, a capoeira. 
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A capoeira é uma prática que implica o aprendizado não apenas de 
golpes de braços e pernas, mas também no de tocar instrumentos, 
de ouvir e cantar músicas, e no de abandonar a exclusividade de 
comportamento corporal sempre comandado pela racionalização das 
ações. (2015, p. 128-129). 

 

Acreditamos que o processo pelos quais os conhecimentos foram 

transmitidos entre os membros dos grupos de capoeiras fizeram com que a prática 

resistisse ao tempo e a todo processo de repressão. 

 Em Sergipe, conseguimos observar a irmandade no caso da deportação 

dos 52 vagabundos, ladrões de cavalos e capoeiras. Em uma das inúmeras notícias 

sobre esse fato, encontramos no meio desses deportados um indivíduo cujo nome 

era Victor Manoel Fontes. Este, segundo o jornal, era eleitor do regime anterior, 

comerciante e tinha posses, mas ajudava aos vagabundos dando-lhes alimentos e 

protegendo os desordeiros. A edição 113, de 13 de abril de 1890 nos traz o relato de 

que: 

Não podemos deixar sem reparo a parte que diz respeito a Victor 
Manoel Fontes, isto é, a um dos deportados que e negociante, que 
possui titulo de eleitor do antigo regimem, etc, etc., visto que foi 
acerca deste indivíduo que mais se acentuou o alarma predusido 
pelos jornais da grande capital. (Jornal O Republicano, anno II, 
Sergipe, 13 de abril de 1890, p. 4, col. 1).  

 

O fato é que mesmo depois dos deportados serem presos, Victor Manoel 

Fontes continuou sendo peça importante nesta irmandade, pois, segundo o jornal, 

ele continuava a ajudar os indivíduos, seus companheiros de prisão. Não temos 

como saber se Victor era capoeira, branco ou preto, pois os jornais não nos deram 

essa possibilidade de compreensão. Mas o fato desse indivíduo ter posses e ser 

arrolado no meio daqueles tidos como capoeiras nos remete a outros casos de 

pessoas de posses praticantes ou adeptos da capoeira.  

A dificuldade maior é a questão das fontes: analisamos os jornais e não 

encontramos processo crime envolvendo esse fato da deportação e muito menos 

algum processo contra Victor Manoel. O único processo encontrado no arquivo do 

judiciário de Sergipe envolvendo-o foi o que ele moveu, em 1885, contra Candido 

Pinto de Carvalho e sua mulher, a fim de ser devolvido um sítio de sua propriedade 

que o referido casal havia vendido sem o seu consentimento43. Este fato só nos 

                                                           
43

Essas informações encontram-se no Catálogo do Arquivo Público do Poder Judiciáro. Ref. Arq. 
AJU/C.2ºOF.Petição.Cx.04/2478. Processo de 02/09/1885.   



62 
 

     
 

mostra que Victor Manoel realmente era detentor de propriedades, mas destacamos 

que essa descoberta não nos causou estranheza porque em outras províncias 

muitos brancos e até nobres, possuidores de bens, foram pegos na prática da 

capoeiragem, como já demonstramos o exemplo dos estudantes da faculdade de 

Direito de São Paulo. Mais adiante traremos um caso dos mais famosos do país: a 

prisão do filho do conde de Matosinhos, dono do jornal O Paiz do Rio de Janeiro. 

O Intendente de polícia da Capital Federal, Sampaio Ferraz, não gostava 

dos capoeiras e, segundo Soares (1993), já havia declarado guerra a esses 

indivíduos anos antes. Quando Ferraz foi promotor da cidade prometeu que iria 

exterminar os capoeiras e, assim que o novo regime foi proclamado, foi nomeado 

Intendente de polícia da Capital e cumpriu a promessa de perseguição. Sua 

proposta era eliminar esses indivíduos daquela configuração social. De acordo com 

Carvalho, 

Talvez o único setor a ter a sua ação comprimida pela República 
tenha sido o dos capoeiras. Logo no início do Governo Provisório 
foram perseguidos pelo chefe de polícia, presos e deportados em 
grande número para Fernando de Noronha. Sampaio Ferraz vingava-
se deste modo das hostilidades sofridas pelos propagandistas da 
República, entre os quais figurava, por parte dos capoeiras 
incorporados à Guarda Negra. (1987, p. 23). 

 

A perseguição era tanta que alguns jornais da capital noticiaram que havia a 

Lei dos Suspeitos, pois em muitos crimes ocorridos nas ruas, mesmo sem provas, o 

referido intendente atribuía aos capoeiras.  O periódico ―Gazeta de Sergipe‖44 

reproduziu uma dessas notícias do jornal O‘Paiz, da capital fluminense: 

 
Um murmúrio pertinaz, a medo manifestado publicamente, dá idéa a 
coacção a que estão presentemente sujeitas as classes pobres da 
sociedade fluminense, aquellas mesmas que representam o labor de 
todos os dias e de todos os instantes. ‗E motivo dessas 

                                                                                                                                                                                     
<http://www.tjse.jus.br/arquivojudiciario/images/stories/file/catalogos/CatalogoAutos2007.pdf>. Acesso 
em: 4 ago. 2016. 
44

 Não conseguimos encontrar o proprietário do referido periódico. Em suas capas estava estampado 
que pertencia a uma associação. Lendo em uma de suas edições encontramos uma nota sobre a 
chegada do paquete Estrela à Província de Sergipe e o representante do jornal nesta solenidade foi 
Dr. Barros Pimentel. Cf. Gazeta de Sergipe, Aracaju, 20 de março de 1890, p. 1, coluna 3. 
Encontramos no Dicionário de Armindo Guaraná um doutor com esse sobrenome, no entanto na 
biografia não consta que era dono ou redator de jornal. José de Barros Pimentel, Doutor – Filho do 
coronel de igual nome, a quem coube importante papel nos sucessos históricos da independência da 
ex-província, e D. Maria Victória de Almeida Barros, neta pela linha paterna de José de Barros 
Pimentel e D. Cecília Maria Euphrasia, nasceu no município de Maruim a 17 de maio de 1817 e 
faleceu na Capital Federal a 6 de maio de 1893. Cf. GUARANÁ, Armindo. Dicionário Bio-
Bibliográfico Sergipano. Governo de Sergipe/ Rio de Janeiro: Pongetti, 1925, p. 302. 

http://www.tjse.jus.br/arquivojudiciario/images/stories/file/catalogos/CatalogoAutos2007.pdf
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apprehensões, que reputamos justas, a providencia que o digno Dr 
chefe de policia julgou dever tomar para repressão e extermínio dos 
capoeiras das ruas, constituídos desde muitos anos, ameaça 
constante à vida e segurança publicas, providencia que mal 
interpretada pelos agentes do Dr Sampaio Ferraz, vai degenerando 
em arma de vigança e de attentado contra indivíduos extremes de 
culpabilidade. (Gazeta de Sergipe, Aracaju, 11 de fevereiro de 1890, 
Anno I, p. 1, col. 1). 

 

Segundo o jornal ―O Republicano‖, os redatores da ―Gazeta de Sergipe‖ não 

tinham coragem de assumir as críticas quanto às atitudes de Felisbelo Freire. Então, 

por vezes, recorria a notícias da Capital Federal para justificar essas críticas. Mas 

entendemos também que a configuração da sociedade republicana colocava os 

capoeiras como indivíduos que não deveriam estar no jogo social. A sociedade 

republicana, de acordo com o periódico ―O Republicano‖, deveria ser limpa de todos 

aqueles que estivessem próximos dos tipos caracterizados como capoeiras, ou que 

se aproximassem desses grupos. 

No entanto, foi desvelado, em uma das notícias redigida por Martinho 

Garcez45, que o fato da deportação aconteceu sem processo. Se era crime previsto 

no código Penal, por que se tomou a atitude da deportação sem o devido processo? 

Esse é um dos importantes questionamentos, tendo em vista que estamos lidando 

com os silêncios da história.   

Assim, constatamos que apesar da repercussão desse fato nos jornais, a 

questão de não haver processo-crime não nos oportuniza a possibilidade de 

entender o que pensavam os acusados. A única notícia que encontramos que 

podemos atribuir à fala do Victor Manoel estava no jornal ―Gazeta de Sergipe‖ do dia 

21 de março de 1890, sendo que a manchete era para toda a sociedade sergipana. 

 
Victor Manoel Fontes, faz sciente ao publico que tendo de retirar-se 
desta província de Sergipe, não devendo nada a pessoa alguma 
nesta província, ou em outra qualquer, pede a Providencia Divina 
que lance suas vistas sob a província de Sergipe. (Gazeta de 
Sergipe. Aracaju, 21 de março de 1890, Anno I, p. 3, col. 4.). 

 

                                                           
45

Martinho César da Silveira Garcez - Filho do Desembargador Manoel de Freitas César Garcez e 
D. Clara Júlia da Silveira Garcez, nasceu no engenho Comendaroba, município de Laranjeiras, a 30 
de novembro de 1850. Fez os estudos preparatórios na cidade do Rio de Janeiro nos colégios ―Santo 
Antonio‖, dirigido pelo Cônego Antonio Pereira, e ―Vitória‖, sendo aprovado com distinção em diversas 
matérias. Estudou direito na Faculdade do Recife, onde recebeu o grau de bacharel em 1872. 
Faleceu no Rio de Janeiro, em 11 de agosto de 1923. Cf. GUARANÁ, Armindo. Dicionário Bio-
Bibliográfico Sergipano. Governo de Sergipe/Rio de Janeiro: Pongetti, 1925, p. 224-226. 
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O Vapor estrela partiu da capital sergipana com os 52 vagabundos, ladrões 

de cavalos e capoeiras no dia 21 de março de 1890 e, depois disso, não temos 

como saber o que se deu nas vidas desses sujeitos. O conteúdo da notícia coloca o 

periódico em contradição. Se não existiam grupos de capoeiras, por que esses 

indivíduos seriam denominados vagabundos, ladrões de cavalos e capoeiras? Já 

que eram todos bandidos, como percebemos que o periódico ―O Republicano‖ 

sustenta depois da repercussão do ato: por que o aditivo ―e‖ antes da palavra 

capoeira? 

 Em notícias ulteriores, identificamos que Victor Manoel era um homem livre, 

pois foi para o sul do Brasil, mas antes assinou um termo dizendo que nunca mais 

retornaria ao Estado de Sergipe sob pena de banimento. 

Não encontramos a edição do periódico ―Gazeta de Sergipe‖ que publicou 

esse fato, mas o que encontramos foi a resposta de ―O Republicano‖ na edição de 

número 119, na p. 2, col. 5, de 20 de abril de 1890, onde o referido periódico acusa 

o jornal ―Gazeta de Sergipe‖ de cometer oposição injusta, pois noticiou que os 

ladrões foram soltos quando, na verdade, segundo ―O Republicano‖, o único a 

ganhar liberdade foi Victor Manoel. Acerca desse fato, encontra-se no periódico 

―Gazeta de Notícias‖, de Niterói, uma nota sobre essa liberação, mas sem maiores 

informações ou explicações sobre o fato. 

Essa notícia da liberdade de Victor Manoel foi mais um motivo de contendas 

entre os dois periódicos, pois em notícias encontradas posteriormente, segundo o 

―Gazeta de Sergipe‖, fizeram a soltura desse indivíduo e deixaram presos os outros. 

Já ―O Republicano‖ defendeu o governador dizendo que o fato da liberação dele não 

era mais da competência de Sergipe, tendo em vista que os presos já estavam no 

Rio de Janeiro.  

Era um jogo de ataque e defesa constante nas páginas dos periódicos em 

questão, assim, as pistas foram sendo deixadas. Outros questionamentos surgem 

diante das contradições apresentadas nos periódicos, dentre eles, se não havia 

milícias ou maltas de capoeiras, por que o ministro da guerra aceitaria na prisão 

militar do Rio de Janeiro os indivíduos deportados de Sergipe sendo que aquela era 

uma prisão onde os capoeiras constantemente eram levados para trabalhos 

forçados?   
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Merece especial atenção uma nota que encontramos nas páginas do jornal 

―O Republicano‖ sobre um indivíduo que pedia via justiça para ser deportado para 

Fernando de Noronha46: ―José Antonio Teixeira Lobo, preso sentenciado a quatro 

anos de trabalhos pedindo para ser transferido para Fernando de Noronha._ Recorra 

ao Ministério da justiça.‖ (Jornal ―O Republicano‖, 06 de fevereiro de 1890, p. 1, col. 

4). 

Inicialmente, não demos muita atenção a esse fato, mas encontramos em 

outra edição, desta vez de 1891, mais uma vez, um requerimento desse mesmo 

indivíduo que se encontrava preso e um ano depois ainda insistia em ir para 

Noronha. É significativo esse fato, pois entendemos que a transferência para um 

presídio fora de seu local de origem poderia significar sofrimento para quem 

obtivesse essa pena. No entanto, José Antonio Teixeira Lobo insistia em ser 

deportado. Sem referência específica sobre esse indivíduo, resta-nos analisar os 

fatos pela via de outros estudos. O próprio nome do indivíduo nos chama atenção 

porque não nos parece ser um ex-escravo. O nome é típico de família Portuguesa, 

apesar de sabermos que muitos escravos adotaram o nome de seus senhores.  

No estudo de Roberta Duarte da Silva (2013), ela afirma, a partir da análise 

de documentos, que mulheres foram mandadas também para Noronha e que 

famílias eram constituídas na ilha prisão. ―Aos sentenciados de bom comportamento 

e com a presença da família no presídio foram concedidos alguns materiais para a 

construção de pequenas casas, onde poderiam residir com seus familiares.‖ (SILVA, 

2013, p. 99). 

Outra questão que podemos inferir sobre esse fato são as condições das 

prisões de Aracaju, por vezes relatadas nos relatórios dos Presidentes de Província 

como de péssimas instalações. Talvez José Antonio Teixeira Lobo quisesse o direito 

de uma prisão ―melhor‖, tendo em vista que em Noronha os presos viviam, de certa 

maneira, ―livres‖, porque as prisões não tinham muros e todos poderiam plantar e 

colher, além de ter uma igreja e os jogos e práticas de lutas serem liberados. Apesar 

de não sabermos qual motivo levou esse sentenciado a ser condenado a Noronha, 

achamos importante entender como era aquela prisão, local para onde foram 

levados milhares de capoeiras. 

                                                           
46 Um arquipélago de ilhas utilizadas como prisão desde o Brasil colônia. Carlos Eugênio Líbano  
Soares (1994) nos revelou que essa prisão foi o local para onde foram deportados milhares de 
sentenciados por serem capoeiras. 
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Podemos perceber, diante dos estudos de Chalhoub (2011), quando este 

autor fez análise dos processos envolvendo escravos ou libertos na segunda metade 

do século XIX, que os indivíduos buscavam sempre voltar para seus locais de 

origem em busca de parentes e entes queridos. Ainda no campo da reflexão, 

podemos pensar que José Antonio Teixeira Lobo poderia nutrir o desejo de ir para 

Fernando de Noronha por ter tido algum parente enviado para lá. Isso reforçaria a 

questão da solidariedade e da irmandade que estamos relatando. 

De toda maneira, não temos como saber o que aconteceu com esse 

indivíduo, pois só temos essas duas notas encontradas no periódico ―O 

Republicano‖. Contudo, sabemos que a ilha de Fernando de Noronha era uma 

colônia penal para onde eram enviados os capoeiras, mesmo antes da aprovação do 

código penal de 1890. Além deles, também eram enviados os vadios, ou seja, os 

sem ocupação, bem como presos militares e, em alguns momentos, políticos.  Assim 

sendo, faz-se necessária a análise do código penal e isto será feito nas páginas que 

seguem. 

 

2.3 CRIMINALIZAÇÃO EM JOGO: Da marginalização ao código penal de 1890 
 

Malandragem só sai daqui 
Quando essa roda acabar 
Se o meu mestre disser Iê 

Ou se Cavalaria tocar 
(coro) Oi malandro é malandro 

É a malandragem 
(Professor Capu - Gingado Capoeira) 

 

A música de capoeira ―Malandragem‖ nos remete a um recorte do passado, 

o qual estamos tratando neste trabalho. Para isso, utilizamos a estratégia da 

analogia com o intuito de compreender os meandros de uma manifestação cultural 

que nasceu de uma luta, caracteriza-se como dança e que carrega o estigma de ser 

realizada por malandros. ―Malandragem só sai daqui quando essa roda acabar‖, pois 

a roda é o momento em que o capoeira demonstra o que aprendeu com seu Mestre, 

no processo de ensino-aprendizagem por meio da oitiva, em respeito à tradição. 

Essa reverência aos Mestres é cultural e quando eles dizem ―Iê‖ todos devem parar 

o que estão fazendo, pois é um sinal de alerta.  
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A ―malandragem‖ não costumava dispersar fácil de suas contendas e das 

rodas feitas nas mais diversas localidades nas ruas das cidades. Quando a 

cavalaria47 tocava, no período republicano, significava que os policiais estavam 

chegando. Essa música também servia para avisar que eles vinham montados, 

indicando que o jogo deveria ser desfeito imediatamente.  

O capoeira como ―malandro‖ foi um personagem produzido pelo contexto 

social daquela época, no qual era visto como um valentão respeitado em seu grupo. 

Esse imaginário foi aguçado também pela literatura. Podemos citar um dos 

romances que contribuíram para tal fato, a saber: ―Memórias de um Sargento de 

Milícias‖, de Manuel Antonio de Almeida, que diz:  

 

Ser valentão foi em algum tempo ofício no Rio de Janeiro; havia 
homens que viviam disso: davam pancada por dinheiro, e iam a 
qualquer parte armar de propósito uma desordem, contanto que se 
lhes pagasse, fosse qual fosse o resultado. Entre os honestos 
cidadãos que nisto se ocupavam, havia, na época desta história, um 
certo Chico-Juca, afamadíssimo e temível. Seu verdadeiro nome era 
Francisco, e por isso chamaram-no a princípio-Chico-; porém tendo 
acontecido que conseguisse ele pelo seu braço lançar por terra do 
trono da valentia a um companheiro que era no seu gênero a maior 
reputação do tempo, e a quem chamavam-Juca,-juntaram este 
apelido ao seu, como honra pela vitória, e chamaram-no daí em 
diante-Chico-Juca. (ALMEIDA, 1996, p. 34). 

 

Percebemos, nesta obra, que a figura do personagem Chico-Juca era o 

típico malandro carioca e que se confundia com os capoeiras. Pelo menos no 

discurso de uma certa elite. É necessário salientar que não corroboramos com a 

hipótese de que os capoeiras eram todos bandidos ou desonestos, mas não 

podemos deixar passar despercebido o discurso que fomentou o imaginário social e 

que facilitou a repressão. Esses indivíduos eram temidos nas cenas em que 

estavam presentes e, por este motivo, foi proliferada por todo o Brasil essa ideia 

equivocada. Nos periódicos que analisamos, ―Gazeta de Sergipe‖, ―O Republicano‖ 

e o ―Jornal do Aracaju‖, periódicos que circularam na província de Sergipe no século 

XIX, aguçaram a imaginação dos cidadãos, mesmo antes do ato da deportação. 

De acordo com Elias, o indivíduo não pode ser analisado fora de seu 

contexto social e, para salientar a crítica àqueles que tentam separar os conceitos, o 

autor ressalta:  

                                                           
47 

Toque no Berimbau criado para avisar aos capoeiras a chegada da polícia. 
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Dispomos dos conhecidos conceitos de ‗indivíduo‘ e ‗sociedade‘, o 
primeiro dos quais se refere ao ser humano singular [...] existindo em 
completo isolamento, enquanto o segundo costuma oscilar entre 
duas ideias opostas, mas igualmente enganosas. [...] as palavras de 
que dispomos, os conceitos que influenciam decisivamente o 
pensamento e os atos das pessoas que crescem na esfera delas, 
fazem com que o [...] indivíduo e a [...] sociedade, pareçam ser duas 
entidades ontologicamente diferentes. (1994, p.7). 

 

Concordamos com Elias (1994) quando ele afirma que é impossível 

descontextualizar o indivíduo da sociedade em que estava inserido e essa afirmação 

se aplica ao capoeira. Significa que os capoeiras faziam parte da figuração social do 

Império de uma maneira, mas com o advento do regime Republicano essa situação 

se modificou e, assim, esses atores sociais também foram modificados.  

Em Sergipe, podemos conjecturar que essa prática estava no cotidiano e se 

relacionava a outras manifestações, mas que tinha uma forma de comportamento 

específica, pois se não fosse algo conhecido na província não se identificaria como 

característica primordial de um ladrão de cavalos, ser capoeira. Desta forma, 

acreditamos que existia um habitus dos capoeiras em terras sergipanas, sendo que 

o seu habitus permanece, fazendo com que o imaginário social seja cada vez mais 

instigado contra essas pessoas que apareciam como não integrantes da nova 

sociedade que estava se formando. 

 
[...] a auto-imagem e a composição social_ aquilo a que chamo o 
habitus _ dos indivíduos. [...] conceito fundamental da balança nós-
eu, o qual indica que a relação da identidade-eu com a identidade-
nós do indivíduo não se estabelece de uma vez por todas, mas está 
sujeita a transformações muito específicas. (ELIAS, 1994, p. 9). 

 

As transformações ocorridas com a mudança de regime não significou 

exatamente uma ruptura, pois a bibliografia nos mostra que alguns republicanos 

foram capoeiras. Pelo menos no contexto da Corte foram encontrados documentos 

que revelam, como já vimos, a prática da capoeira por indivíduos da elite.  

Em Sergipe nos deparamos com o caso do Victor Manoel, deportado para o 

Rio de Janeiro em março de 1890, mas que surgiu um ano mais tarde como um 

indivíduo de posses, mencionado nas páginas do ―Republicano‖ como devedor, pois 

o anúncio que o destaca trata-se de cobrança de impostos. Por meio desse anúncio 

fica o questionamento: Victor Manoel teria retornado a Sergipe? Não obtivemos 
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documentos que pudessem nos dar essa resposta, no entanto, o jornal informou que 

Victor, quando foi liberado no Rio de Janeiro, recebeu ordens de não mais voltar ao 

Estado sob pena de banimento. 

 
 

          Figura 3 – “Secção de arrecadação‖ do jornal O Republicano 
 

 
                    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
               Fonte: Jornal O Republicano, anno III, Sergipe,05/03/1891. p. 3,col.4. 

 
 
 

Figura 4 – Relação dos devedores 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                Fonte: Jornal O Republicano, anno III, Sergipe, 05/03/1891, p. 3, col.4. 

 

Como vimos, indivíduos de posses costumavam praticar capoeira e, 

consequentemente, não ficavam imunes à repressão, muito pelo contrário, também 
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eram repreendidos, principalmente no período republicano. No entanto, observamos 

que mesmo antes da capoeira se tornar crime, a opressão à sua prática foi de forma 

intensa e com duras penalidades, pelo menos nos estudos feitos na Corte, que viria 

a se tornar Capital Federal. Desta maneira, várias medidas foram tomadas e os 

capoeiras levados a fazer trabalhos forçados em obras públicas, 

 

Sendo conveniente empregar na obra do dique o maior numero de 
trabalhadores: manda S.M. o Imperador, pela secretaria de Estados 
dos Negócios da Justiça que o Conselheiro Intendente Geral da 
Policia, fazendo pôr novamente em observância as ordens que em 
outro tempo foram dirigidas ao falecido Intendente Geral Paulo 
Fernandes Viana, a respeito dos negros capoeiras, remeta para os 
trabalhos do mencionado dique todos aqueles que forem apanhados 
em desordem para ali trabalharem por correção, e pelo tempo de três 
meses marcado nas mesmas ordens, cessando em consequência a 
pena de açoites, que ultimamente se lhes mandaram dar pelos 
distúrbios que frequentemente cometem dentro da cidade. (Clemente 
Ferreira França48 apud, SOARES, 2004, p. 249). 

 

Segundo este mesmo autor, 14 dias depois dessa portaria, foi lançada outra 

incluindo homens livres, brancos e pardos praticantes de capoeira. Mas o entrave 

era que estes não poderiam ser enviados diretamente às obras. De acordo com a 

Constituição de 1824, os homens livres deveriam antes passar por julgamento. 

Consistia, na verdade, em uma proteção dada para diferenciar os livres dos cativos. 

E a substituição dos açoites pelo trabalho forçado, como podemos perceber, não era 

menos doloroso, mas evitava, de certa maneira, a grande revolta dos jovens 

escravos inseridos em uma sociedade em formação.  

Nesse novo contexto, além dos negros cativos, a presença de homens 

brancos livres envolvidos na capoeira era cada vez maior, pois como já salientamos, 

temos elementos suficientes que demonstram registros de pessoas da elite adeptos 

desta manifestação, como no exemplo dos estudantes de Direito de São Paulo. Um 

dos casos mais famosos foi o de Juca Reis, filho do Conde de Matosinhos, preso e 

torturado mesmo sendo branco49 e nobre.  

                                                           
48

Colleção das decisões do governo do Império do Brazil, 1824. Rio de Janeiro: Tipografia 
Nacional,1886, aviso nº 182, p. 87.  
49

Segundo Pires (2010, p. 56), ―Em relação a classificação racial dos presos, no ano de 1890, o que 
aparece é um grande grupo de negros e uma participação efetiva de indivíduos de origem europeia: 
brancos, (34,1%).‖ 
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Nos jornais sergipanos encontramos a reprodução desse acontecimento 

noticiado no periódico carioca ―Correio do Povo‖. Por vezes os periódicos de Sergipe 

reproduziam as notícias de jornais do Rio de Janeiro para legitimar a repressão aos 

capoeiras. Apesar de entender que essa era uma prática comum dos jornais 

brasileiros nos oitocentos, esse fato nos chamou atenção, pois essa era umas das 

justificativas dadas ao afirmar que em todo o Brasil a capoeira deveria ser 

expurgada. 

 

Figura 5 – Notícia da Prisão de Juca Reis 

 
               Fonte: Gazeta de Sergipe. Aracaju, 27 de maio de 1890, Anno I, n. 117, p. 1, Col. 3-4.  

 

Partiu hontem para Fernando de Noronha, a bordo do paquete 
Arlindo, da empresa Norte-Sul, José Elysio dos Reis, mais conhecido 
por Juca reis, que se achava preso por ordem do Dr Sampaio Ferraz, 
chefe de policia da Capital Federal.[...] A ordem para embarcar não 
foi uma surpresa para Juca Reis, que estava preparado para viagem. 
Achava-se muito abatido; esmagreceu bastante nestes últimos dias; 
tinha a barba e o cabelo crescidos, e uma palidez marmórea. 
(Gazeta de Sergipe, Aracaju, 27 de maio de 1890, Anno I, n. 117, p. 
1, col. 3-4).  

 

Fizemos buscas por essa notícia no ―Correio do Povo‖, no acervo da 

hemeroteca digital no site da Biblioteca Nacional, mas não encontramos a referida 

notícia. Ela salienta que Juca Reis nunca se deixou ser fotografado, porém o 

jornalista fez um desenho que foi exibido no periódico de origem da notícia, no 

entanto, o ―Gazeta de Sergipe‖ não reproduziu o desenho. Mas encontramos outros 

pesquisadores que mencionaram o fato. A exemplo de Pires, que ressalta:  
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A repressão policial também atingiu indivíduos das classes 
dominantes, pois no bojo da campanha, ocorreu um caso de grande 
repercussão na imprensa. A prisão de José Eliseu dos Reis50, o Juca 
Reis, filho do conde de Matosinhos, dono do jornal O Paiz, um dos 
porta vozes da politica republicana. Juca Reis era um conhecido 
capoeira, que vivia envolvido com as turbulências da policia na Corte. 
(2010, p. 55). 

 
A notícia demonstrada na figura 5 tinha a preocupação de deixar claro que 

não existiam privilégios no Regime Republicano. Apesar de Juca Reis ser de família 

abastada, estava sendo punido por ser capoeira.   

 

 

Figura 6 – Continuação da Notícia da prisão de Juca Reis 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                
 
 
 

Fonte: Gazeta de Sergipe. Aracaju, 27 de maio de 1890, Anno I, n. 117, p. 1, Col. 3-4. 

 

A agitação do publico explica-se em duas palavras: Juca reis é filho 
de um Conde e irmão de outro Conde, e ambos esses fidalgos 
devem a nosso paiz inapreciáveis serviços. Para Fernando de 
Noronha tem sido mandado os filhos do povo: era preciso, era 
urgente que o filho do fidalgo também o fosse. No nosso paiz já não 
há privilégios hierarquicos. (Gazeta de Sergipe, Aracaju, 27 de maio 
de 1890, Anno I, n. 117, p. 1, col. 3-4).  

 

Constatamos no restante da notícia que o redator lamentou o ocorrido com 

Juca Reis por ele ser de família abastada, mas concordou com as providências 

                                                           
50 

Encontramos este nome grafados de várias formas na bibliografia pesquisa e na Gazeta de Sergipe 
também estava grafado diferente, hora aparece com i, com a letra e, as vezes com y. 
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tomadas, pois era necessário repreender independente da classe social. Em 

Sergipe, lembremos o caso de Victor Manoel Fontes. O discurso era o mesmo, a 

necessidade de punir, mesmo o indivíduo tendo posses. No caso do Victor, a 

perseguição foi ainda maior por ele ser eleitor do antigo regime. Seguindo por esse 

caminho, ainda podemos refletir que poderia haver rancor, por parte dos 

republicanos, aos considerados simpatizantes da Monarquia. 

Outra tarefa importante para impressa carioca era exaltar a figura do 

Intendente de polícia da cidade, Sampaio Ferraz, que teve a incumbência de 

expulsar os capoeiras daquela Capital. Reiteradas vezes, os jornais de Sergipe 

reproduziam as reportagens dos periódicos cariocas elogiando os atos do referido 

personagem na tentativa de legitimar a repressão dos capoeiras em Sergipe. 

―Constava que o chefe de polícia da capital da República pretendia deportar os 

capoeiras do Rio de Janeiro para Fernando de Noronha.‖ (O Republicano, 1890, 

p.4). Essa nota nos chama a atenção por demonstrar que o periódico elogiava as 

atitudes de deportação como se estivesse ―preparando o terreno‖ para a atitude do 

governador que estava por vir. 

A nova configuração imposta pelo novo regime fez com que nossos 

personagens se pronunciassem no cotidiano com as ambiguidades de pertencer à 

sociedade, mas transgredindo as regras, isto é, burlando a ordem vigente. Nesse 

movimento da sociedade de repressão à capoeiragem surgiu o Código Penal de 

1890, quando ela passou a ser crime, no capitulo XIII, intitulado: dos Vadios e 

Capoeiras, Artigos 402, 403 e 404, relatam:  

 

Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e 
destreza corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar 
em correrias, com armas ou instrumentos capazes de produzir uma 
lesão corporal, provocando tumultos ou desordens, ameaçando 
pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal: Pena ? de 
prisão cellular por dous a seis mezes. Paragrapho unico. E? 
considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira a 
alguma banda ou malta. Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena 
em dobro. Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao 
capoeira, no gráo maximo, a pena do art. 400. Paragrapho unico. Si 
for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena. Art. 404. 
Si nesses exercicios de capoeiragem perpetrar homicidio, praticar 
alguma lesão corporal, ultrajar o pudor publico e particular, perturbar 
a ordem, a tranquilidade ou segurança publica, ou for encontrado 
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com armas, incorrerá cumulativamente nas penas comminadas para 
taes crimes. (Código Penal de 189051).  

 

Este fato legitimou que em todo país houvesse repressão e criminalização 

desses indivíduos. No entanto, mesmo antes da aprovação do código, quando ainda 

era projeto, os governantes já utilizavam o que iria vigorar. 

Encontramos no periódico ―O Republicano‖ trechos do Código Penal de 

1890, que ainda não havia sido aprovado. Denota-se que essa ação foi realizada 

para justificar os atos do então governador Felisbelo Freire. O referido código foi 

aprovado em outubro de 1890 e o ato do governador de deportar os 52 vagabundos 

e capoeiras aconteceu em março daquele mesmo ano. A alegação é de que outros 

estados, como a Bahia e Pernambuco, também deportavam seus capoeiras. Essa 

era a prática em todo o Brasil e, de acordo com Pires, ―O presidio de Fernando de 

Noronha foi o lugar para onde foi enviada grande parte dos presos por capoeira. 

Uma política de extradição dos renegados da sociedade não era uma proposta nova, 

na verdade já havia sendo discutida havia bastante tempo.‖ (2010, p. 54). 

Dentro do jogo de intrigas políticas estavam os capoeiras: indivíduos 

formados pela configuração social e que carregavam vários adjetivos, mas que 

nesse imaginário eles jogavam o jogo dessa mesma sociedade. A analogia do jogo 

de capoeira com o jogo político nos serve para demonstrar que esses sujeitos eram 

tidos, e inclusive julgados, como malandros não só nos trejeitos e no habitus 

impregnado, mas também na roda da vida de uma sociedade que não os via como 

parte integrante da mesma. 

Assim, percebemos o ideário da repressão da criminalidade em jogo, pois 

era necessário encontrar uma forma mais enérgica de repressão àqueles que 

ameaçavam a ordem vigente, não só porque eram temidos, navalhistas, faquistas e 

toda sorte de nomes que eles levavam.  

―Enfim, produziu-se a imagem dos capoeiras fora do mundo do trabalho: eles 

eram considerados vadios, malandros, desordeiros, cafajestes, capadócios etc‖. 

(PIRES, 2010, p. 60). Mas é preciso lembrar que esses indivíduos se envolviam no 

seio dessa sociedade que os fabricaram e esse envolvimento, que também era 

político, fazia com que eles desenvolvessem uma rede de relações e, em outros 

trabalhos, podemos verificar que essa participação política fazia parte do cotidiano 

                                                           
51

 Cf. http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=66049.   
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dos capoeiras. Na próxima seção nos ateremos a essas questões, demonstrando 

como o ato da deportação dos capoeiras foi também um ato político de grupos rivais 

da sociedade sergipana do final do século XIX. 
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3 “ÀS VEZES ME CHAMAM DE NEGRO PENSANDO QUE VÃO ME HUMILHAR”: 
O Imaginário Republicano e a Política contra os Capoeiras no final do Século 
XIX.  

 

Às vezes me chamam de negro 
Pensando que vão me humilhar 

Mas o que eles não sabem  
É que só me fazem lembrar 

Que eu venho daquela raça52  
Que lutou pra se libertar 

 
(Mestre Luis Renato- Beribazu)53 

 

A música da epígrafe nos remete à forma pejorativa com que os negros 

foram tratados após o processo de Abolição da escravatura, onde as mudanças do 

modo de produção foram acontecendo, mas as relações com o trabalho continuaram 

semelhantes. A analogia nos serviu até aqui como um caminho a ser perseguido de 

uma história cheia de nuances por serem desveladas. Buscamos, assim, nesta 

seção, compreender o discurso de uma certa elite, mais precisamente, de uma parte 

dos  republicanos, contra os capoeiras no final do século XIX, evidenciando como a 

capoeira foi representada nos jornais sergipanos no período, sua relação com outros 

estados do Brasil e o embate político que foi gerado a partir das notícias dos jornais. 

Sobre esse tema, Azevedo menciona que 

 
A grande questão poderia ser traduzida assim: o que fazer com o 
negro após a ruptura da polaridade senhor-escravo, presente em 
todas as dimensões da sociedade? Sim, porque é bom lembrar, 
mesmo os negros que já viviam em liberdade durante a escravidão, e 
que no século passado (XIX)54 chegaram a ultrapassar o número de 
escravos, estavam sujeitos a numerosas restrições legais ou 
simplesmente impregnados nos costumes de uma sociedade 
dominada por uma diminuta elite branca. (AZEVEDO, 1987, p. 33).  

 

Segundo a autora, os brancos tinham muito medo da reação dos negros ao 

regime escravocrata e o discurso de superioridade por parte dessa elite branca era a 

arma utilizada para controlar a grande massa. Mas esses indivíduos sempre foram 

                                                           
52

 Não temos a intenção de operacionalizar o conceito de raça, no entanto, não podemos escapar, 
pois com o processo de limpeza e higienização promovidos pela República esse tema era recorrente.  
53 

Doutor em Sociologia, autor de livros sobre capoeira e Mestre de capoeira do grupo Beribazu. 
54 

Grifo nosso  
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uma ameaça e, após o processo de abolição, tornaram-se um problema social ainda 

maior. 

Desta forma, demonstramos como o imaginário social foi aguçado contra os 

negros recém libertos e suas práticas. Ressaltamos que os Capoeiras estavam entre 

os indivíduos discriminados e foram colocados no rol dos criminosos do período em 

questão. No entanto, através do habitus, conseguiram manter-se nas configurações 

sociais daquele período das mais variadas formas. 

Em Sergipe não foi diferente, pois os ideais republicanos, liberais e de 

progresso, chegaram com toda a força a partir do novo Regime, apesar de existir 

fatores peculiares à antiga Província, que naquele momento já era um Estado da 

República do Brasil. O fato da deportação dos capoeiras para o Rio de Janeiro pelo 

então Governador de Sergipe Felisbelo Freire, configura-se como um exemplo do 

contexto em que os capoeiras estavam inseridos, pois gerou um embate político 

severo entre os que eram a favor e os que se apresentavam contra o governo. 

Assim, a análise da deportação foi feita com o intuito de desvelar o que estava por 

trás das atitudes dos Republicanos e como se deu o embaraço político para o então 

governador. 

Felisbelo Freire, recém-chegado do Rio de Janeiro (1889), presenciou as 

maltas de capoeira na capital e tinha visto de perto as dificuldades de enfrentar 

esses indivíduos que as autoridades consideravam um problema. A repressão à 

capoeiragem por lá era muito intensa e no período Republicano, como já vimos, a 

sua prática foi inserida no Código Penal. 

Assim sendo, no momento em que Felisbelo Freire percebeu que no interior 

do Estado de Sergipe existia a possibilidade da capoeira se espalhar, autorizou o 

chefe de polícia a ir à ―caça‖ daqueles que os Republicanos tratavam como 

desordeiros. Assim que foram capturados, o governador, que segundo a Lei deveria 

abrir um processo, julgar e somente depois disso os indivíduos serem condenados 

ou não, preferiu exportar o problema, deportando os 52 ―vagabundos e capoeiras‖, 

como foi noticiado pelo ―O Republicano‖ (22 de março de 1890, p. 2, col. 3).  

Esse discurso de colocar os capoeiras como uma das classes mais reles da 

sociedade estava presente nas diversas províncias em que foi encontrada a sua 

prática durante o século XIX, principalmente a partir do período republicano, como 
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nos indicou Marques (2012), na análise de um dos processos crimes encontrado em 

Pernambuco: 

Este documento acabou por expor comportamentos silenciados pelas 
elites, que viam a capoeira apenas como uma ‗desordem‘, ‗arruaça‘ e 
seus praticantes como ‗turbulentos‘, ‗provocadores‘. Mesmo quando 
ligado a termos como exercícios e jogos, estes já não eram 
entendidos como algo aceitável, fazendo parte de um 
comportamento repudiado pelos ideais de civilização e modernidade 
das camadas sociais mais favorecidas economicamente e 
amplamente combatido pelos diversos periódicos que circulavam 
pela capital pernambucana em finais do século XIX e início do XX. 
(2012, p. 40). 

 

Percebemos que os praticantes da capoeiragem foram tratados pelo Regime 

republicano como toda espécie de bandido, deixando as características culturais de 

lado. Diante disso, o pesquisador deve, ao buscar as pistas, tentar encontrar essas 

características que os documentos não nos deixam claro. Como no caso de Sergipe, 

as autoridades, ao que tudo indica, tratavam as práticas dos negros como sambas e 

batuques. Entendemos que até a forma dos praticantes da capoeira se 

movimentarem através da ginga, movimento peculiar aos capoeiras, poderia explicar 

ser tratada como samba. 

―Mas o que eles não sabem é que só me fazem lembrar que eu venho 

daquela raça que lutou pra se libertar‖. Apesar de não estarmos tencionando o 

conceito de raça, entendemos que todo o processo de abolição e mesmo após a 

proclamação da República foi repleto de racismo. Isto porque, durante a luta anterior 

à abolição, os donos do poder já preparavam o discurso de superioridade da raça 

branca sobre à negra e camuflava o medo embutido da ―onda negra‖. No entanto, de 

acordo com Azevedo, ―[...] o medo raramente é incorporado nas análises daqueles 

que escrevem a história, prevalecendo as explicações estruturais, muito bem 

elaboradas e tão lógicas e acabam por provar que a história só poderia ter ocorrido 

de uma dada maneira.‖ (1987, p. 20). Portanto, faz-se necessário problematizar 

algumas das ações realizadas, trazendo a possibilidade de elas terem acontecido 

por conta da questão do medo. 

Durante muito tempo, pensamos que os negros não fossem capazes de 

reivindicar seus direitos, de entenderem os processos nos quais estavam envolvidos 

e de elaborar estratégias de sobrevivência. Parte disso vem da maneira como a 

história nos foi apresentada. A partir de novas formas de ler a história, passamos a 
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compreender que os sujeitos históricos são partes integrantes de seu tempo 

histórico. Neste sentido, muitos negros utilizavam suas estratégias de sobrevivência 

e uma delas poderia ser a capoeira. 

Outras questões que merecem a atenção nesta pesquisa é a formação de 

partidos políticos, o envolvimento com indivíduos da elite para adquirirem proteção, 

bem como a formação de instituições, como foi o caso da guarda negra, temas 

sobre os quais nos debruçaremos a seguir. 

 

3.1 “VOCÊ NÃO SABE O QUE PODE FAZER O NÊGO”: Os capoeiras pós 
abolição - da guarda negra à deportação 
 
 

Você não sabe o que pode fazer o nêgo 
Troca as mãos pelos pés 

Os pés pelas mãos 
 

(Dominio Publico) 

 

É significativo salientar que os estudos sobre a escravidão no Brasil durante 

muito tempo foram pautados em uma tradição de tratar os negros como sujeitos que 

carregaram as marcas daquele período e acreditava-se que não foi possível a eles 

estabelecer vínculos de solidariedade. É também sabido que a historiografia 

negligenciou, de alguma maneira, a riqueza cultural advinda dos tempos em que o 

Brasil se encontrava no período escravocrata. 

―Você não sabe o que pode fazer o nêgo‖ nos remete a todo o processo do 

pós abolição, em que os indivíduos recém libertos eram tratados como sujeitos 

propensos ao crime e à vadiagem. Ressaltamos que havia uma preocupação das 

autoridades em demonstrar ao recém-liberto o valor do trabalho. Porém, o discurso 

sempre colocava os negros como os não capazes por conta do estigma da 

escravidão. 

O conceito de vadiagem se constrói na mente dos parlamentares do 
fim do Segundo Reinado basicamente a partir de um simples 
processo de inversão: todos os predicados associados ao mundo do 
trabalho são negados quando o objeto de reflexão é a vadiagem. 
Assim, enquanto o trabalho é a lei suprema da sociedade, a 
ociosidade é uma ameaça constante a ordem. (CHALHOUB, 2001, p. 
73). 
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Não obstante, percebemos como esses indivíduos foram capazes de 

produzir cultura. O próprio Chalhoub (2011), em ―Visões da Liberdade‖, demonstra 

que esses indivíduos mantinham laços de solidariedade e que eram capazes de 

produzir argumentos que os levavam à processos na justiça em busca de seus 

direitos. 

Quando veio o decreto da abolição da escravatura, em algumas províncias, 

já existiam mais negros livres do que escravos. As autoridades, então, passaram a 

se preocupar com a grande massa sem trabalho. Em Sergipe, Amaral demonstra 

que 

[...] o fim da escravidão em Sergipe foi bastante conturbado, fosse 
pelos diversos meios utilizados pelos negros para conquista da 
liberdade, ou pelo objetivo de tornar a liberdade, conquistada no 
título, realmente efetiva. O que, por sua vez, dependia da capacidade 
de forjar redes de solidariedade, com o desejo comum de adquirir 
maior autonomia em relação as classes dos ex-senhores. Vimos que, 
em Sergipe, o protesto negro contra a escravidão antecedeu o 
movimento abolicionista. Este veio somar-se à luta dos escravos, que 
por meio da fuga e do aquilombamento, tentavam usufruir espaços 
de liberdade. (AMARAL, 2012, p. 331). 

 

Em Sergipe, as décadas de 1870 e 1880 foram de intensas disputas e de 

resistência e, como vimos, reduziram todas as manifestações advindas dos negros, 

a sambas e batuques. No entanto, a intensidade dessas práticas não diminuiu e a 

capoeira, apesar de não estar explícita nos documentos oficiais que encontramos, 

mas as nossas buscas nos jornais levam a crer em sua existência na Província  

como parte do cotidiano.  

Encontramos outra evidência da prática da capoeira em Sergipe no trabalho 

de Cunha (2011) sobre os capoeiras na Província de São Paulo, sendo que 

identificamos uma citação sobre um indivíduo chamado Fortes, que era Sergipano, 

mas morava em Santos e foi descrito como exímio capoeira.  

 

[...] um morador de Santos denominado Fortes, nascido em Sergipe, 
‗excelente capoeirista, como dezenas de outros que existiam entre os 
abolicionistas da linha de frente‘ teve importante participação na 
libertação de aproximadamente 10 escravos fugidos de São Paulo. 
(p. 179). 

 

Não temos como verificar se o sergipano em questão, excelente capoeira, 

aprendeu a prática em Sergipe, mas não deixa de ser um ponto importante para 
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nossa análise. Como nos ensina o método indiciário, os pontos devem ser ligados e 

cada fio é significativo para tecer a rede que compõe essa história. 

No trabalho do mesmo autor, aparece outro sergipano importante na luta 

pela abolição em Santos e que se tornou líder do Jabaquara, um dos quilombos 

mais famosos daquela região: ―[...] Quintino de Lacerda, sergipano natural de 

Itabaiana, de onde veio para Santos em 1874, sendo alforriado em 1880.‖ (CUNHA, 

2011, p. 190). De acordo com este autor, Quintino se tornou muito respeitado em 

Santos, tanto entre os pretos, como também circulava entre as elites locais, tanto é 

que tempos mais tarde foi eleito vereador da cidade. No entanto, não se afirma que 

esse indivíduo era capoeira, mas que defendia o quilombo com habilidades com o 

corpo, pois em sua pesquisa, Cunha (2011) encontrou documentos e notícias em 

jornais falando da perícia e valentia de Quintino. Ele ainda nos lembra que: 

 

[...] Quintino era oriundo do Sergipe, mesma terra-natal do negro 
Fortes, aquele ‗excelente capoeirista como dezenas de outros que 
existiam entre os abolicionistas da linha de frente‘ que defendeu a 
fuga de escravos aplicando ‗rasteiras rápidas‘ e certas em soldados. 
(CUNHA, 2011, p. 193). 

 

Segundo este autor, muito da mão de obra do Porto de Santos era 

proveniente de Sergipe. Não podemos deixar de inferir sobre esse fato, tendo em 

vista o ano em que Quintino foi para Santos, 1874, é o mesmo ano em que 

encontramos o ladrão de cavalos denominado como capoeira no ―Jornal do Aracaju‖. 

Convém relembrar que a década de 1870 foi de bastante efervescência em 

Sergipe pelo aumento da fuga de escravos e pela preocupação das autoridades com 

o movimento quilombola. Estamos fazendo as conjecturas porque Quintino foi para 

Santos em 1874, justamente em um período desses movimentos em Sergipe e logo 

tornou-se um líder quilombola por lá. Podemos pensar que ele já liderava em terras 

sergipanas, além disso, outro questionamento surgiu: Será que esse indivíduo foi 

afastado de Sergipe justamente porque poderia estar organizando quilombos ou 

aliciando outros negros em sua terra natal? Difícil responder a esse questionamento, 

o que não nos impede de refletir sobre o fato. 

Não obstante, sabemos que os negros continuaram a montar estratégias e 

se impor diante da repressão sofrida. Apesar de não encontrar a palavra capoeira 

entre as décadas de 1870 e 1880 nos documentos oficiais de Sergipe, constatamos 
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mais uma pista da existência da capoeira em cenários sergipanos no final do século 

XIX. No livro de Ibarê Dantas (1989) ―Os partidos políticos em Sergipe‖, o mesmo 

relata que existia o movimento da guarda negra na Província, ou pelo menos a 

tentativa de implanta-lo. 

 

Em dezembro, era aprovado, na segunda sessão do Clube Federal 
de Laranjeiras, o projeto que criava naquela cidade ‗uma assembléia 
de representantes de todos os municípios‘. Entre fevereiro e março 
de 1889 chegou àquela cidade a solidariedade de Republicanos de 
alguns municípios, em favor de seus companheiros de Laranjeiras e 
contra o movimento da guarda negra que se ensaiava em Sergipe, 
movimento esse que ‗contava com a participação de ex-cativos que 
pretendiam reagir contra os Republicanos, em gratidão ao gesto da 
Princesa Isabel, como vinha ocorrendo em outras Provincias‘. 
(IBARÊ, 1989, p. 25).  

 

Na pesquisa feita por Carlos Eugênio Líbano Soares (1993) sobre a 

capoeiragem no Rio de janeiro, o autor relata que essa guarda era composta por 

capoeiras remanescentes da Guerra do Paraguai e quando retornaram da guerra 

gozaram de certo prestígio. 

―A guarda Negra é um capítulo de uma saga muito mais ampla. Uma história 

que dominou a vida política da Corte por pelo menos 20 anos. Uma tradição que 

vem da relação direta com a ‗Flor da Gente‘55 e com os capoeiras do partido 

conservador.‖ (SOARES, 1993, p. 322). Este autor demonstra como os capoeiras, 

após a guerra, adquiriram prestígio e houve a criação dessa guarda, após a abolição 

da escravatura, para defender os interesses da Monarquia. 

Nos estudos em que aparece a Guarda Negra, como os de Soares (1993), 

Cunha (2011), Marques (2012), o fato mais marcante foi o ataque ao Republicano 

Silva Jardim em 30 de dezembro de 1888. Alguns capoeiras, integrantes da referida 

guarda, promoveram um massacre onde estava havendo uma reunião de 

republicanos. Esse fato foi noticiado por todos os jornais da Corte e em Sergipe e 

sua repercussão ficou a cargo do periódico ―O Republicano‖, de 1889, que dedicou 

27 de suas edições daquele ano para veicular notícias sobre a Guarda Negra, 

revelando o pavor dessa instituição se instalar em Sergipe. Dentre elas destacamos 

a edição de nº 17, p. 1, coluna 1, intitulada ―Appello à lavoura‖: 
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 ―Uma malta que dominava a freguesia da Gloria, liderada pelo líder do partido Conservador, 
Joaquim Duque- Estrada‖. (CUNHA, 2011, p. 209) 
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Ainda bem as gottas de tinta de nosso ultimo editorial não tinham 
seccado, quando admirávamos a falta de reação do monarchismo do 
norte, já ruminava-se o plano de uma organização de uma guarda 
negra, no seio da população da livre e heroica Laranjeiras. (O 
Republicano, Sergipe, 3 de março de 1889. p. 1, col. 1). 

 

Essa notícia não foi assinada, indicando que poderia ter sido escrita pelo 

redator chefe do jornal que, naquele período, era Felisbelo Freire. Pelo que indica ―O 

Republicano‖, o jornal ―Gazeta de Aracaju‖ estava conspirando para formação da 

guarda negra em Sergipe. Infelizmente não conseguimos encontrar nenhuma edição 

do referido jornal, acusado pelo ―O Republicano‖ de ser o periódico oficial da 

monarquia.  

Essas notícias sobre a guarda negra em Sergipe realmente causaram temor 

entre os fazendeiros, mas em seguidos artigos em ―O Republicano‖, Felisbelo Freire 

atacou o movimento e os aliados da monarquia. O periódico ―O Republicano‖, como 

propagandista do Novo regime, cumpria o seu papel, pois em Sergipe eram poucos 

os adeptos ao republicanismo. Felisbelo Freire teve que conseguir apoio entre os 

fazendeiros para fortalecer o recém-criado partido republicano. Segundo o Professor 

Baltazar Goes (2005), contemporâneo a Felisbelo, ―[...] foi ele quem criou e 

organizou um partido republicano em Sergipe, partido disciplinado, com seu órgão 

na imprensa e com seus candidatos nos comícios eleitorais.‖ (p. 50). 

No processo pós abolição da escravatura, uma ala mais conservadora do 

republicanismo em todo o país, fundou clubes e partidos e a imprensa foi uma forte 

aliada para disseminar ódio contra a Monarquia, ajudando no processo da queda do 

antigo Regime e na ascensão da República. Dentre os discursos dos periódicos 

espalhados pelo Brasil, percebemos que o negro recém-liberto era desqualificado 

em suas formas de organização.  

―Você não sabe o que pode fazer o nêgo‖ é exatamente a analogia do que 

os libertos, em nossa análise os capoeiras, eram capazes. ―Troca as mãos pelos 

pés, os pés pelas mãos‖, sendo este, um dos movimentos que mais nos 

caracterizam, chamado de bananeira. Através dele, os capoeiras, de ponta a 

cabeça, trocam os pés pelas mãos para ver o mundo por outro ângulo. Os 

capoeiras, membros da Guarda Negra, demonstraram que eram capazes de 

articulação política e, de certa maneira, amedrontavam os republicanos. Isso fez 
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com que a campanha contra a Guarda começasse antes mesmo da ascensão do 

novo Regime. 

Freire, que era redator de ―O Republicano‖, foi passar uma temporada no 

Rio de Janeiro logo após o episódio da formação da Guarda Negra em Sergipe e por 

lá escreveu artigos para jornais e revistas da Corte, dentre eles, a revista ―Sul 

Americana‖, que tempos mais tarde elogia o fato de Deodoro da Fonseca o ter 

nomeado para Governador da Província de Sergipe e relatou que Freire extinguiu a 

Guarda Negra. 

 

             Figura 7 – O Ato de Felisbelo Freire contra a Guarda Negra 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                   
 
 
                   Fonte: Jornal O Republicano, anno II, Sergipe, 04/01/1890, p. 4, col. 2. 

 

De toda maneira, não temos outras fontes para confrontar o que relatava ―O 

Republicano‖, mas partimos do pressuposto de que existiu esse movimento em 

Sergipe e que logo depois que assumiu, Freire tratou de extirpar qualquer indício de 

capoeiras no Estado. Podemos inferir que os capoeiras poderiam estar nesse 

movimento organizado por indivíduos de uma certa elite. Acerca disso, temos 

notícias de alguns funcionários públicos envolvidos na formação dessa instituição 

em Sergipe, pelo menos na versão dos republicanos aliados de Deodoro. Neste 

caso, temos a acusação de Baltasar Goes em seu livro escrito no século XIX sobre a 

República em Sergipe: 

 

Assolaram-se anteriormente o boato de que a guarda negra, armada 
de foices e garruchas, acometeria a vida dos republicanos presentes 
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àquela sessão. O comandante de tal nefanda horda devia ser 
Francisco Jose Alves56, que havia firmado na ‗Gazeta de Aracaju‘ um 
convite aos libertos para se alistarem nessa guarda principesca. 
(2005, p. 84). 

 

O fato de Francisco Jose Alves ser abolicionista conhecido em Sergipe e 

editor de Jornais poderia ser o motivo de o mesmo estar sofrendo perseguições 

políticas. Diante desses dados, fomos em busca de mais jornais. Contudo, não 

conseguimos encontrar o ―Gazeta de Aracaju‖, tido como jornal oficial do governo de 

Sergipe e anterior ao período republicano. Encontramos ―O Descrido‖ e ―O 

Libertador‖, jornais editados por Francisco José Alves. No entanto, não constatamos 

alguma menção da Guarda Negra nesses periódicos, pois estes deixaram de ser 

impressos mesmo antes da abolição da escravatura. 

Sabemos, a partir de outros estudos, como o de Cunha (2011), sobre 

capoeira no século XIX que a Guarda Negra ensaiou ser instituída em São Paulo, 

mas que foi logo abortada pelos Republicanos, pois, naquela Província, muitos do 

―movimento negro‖, dentre eles o sergipano Quintino, eram republicanos. Mas, em 

Pernambuco, reduto de capoeiras deportados para a prisão de Noronha, existiu a 

Guarda Negra, bem como na Bahia e no Pará. Em Sergipe, não temos estudos 

específicos sobre essa instituição, no entanto, abrimos com esse trabalho mais um 

tema para futuras pesquisas no campo da historiografia. 

Pensar a ideia da Guarda Negra em Sergipe nos leva a entender melhor o 

ato da deportação dos capoeiras pelo então governador Felisbelo Freire. Havia um 

movimento contra os republicanos em Sergipe, pois poucos estavam satisfeitos com 

                                                           
56

 Francisco José Alves – ―Filho de José Alves Chaves de Lacerda e D. Joana Ludovina Chaves, 

nasceu a 12 de janeiro de 1826 em Itaporanga e faleceu na Estância a 10 de abril de 1896. Com os 
rudimentos de instrução aprendidos no curto espaço de onze meses de freqüência na escola primária 
de sua terra, reunidos à leitura dos bons livros na adolescência, conseguiu habilitar-se a representar 
regularmente o seu papel social. Aliando a esse imperfeito preparo, notável lucidez de inteligência, 
utilizou a sua atividade no funcionalismo público, como oficial maior da Secretaria da Assembléia 
Provincial, na advocacia e na Imprensa periódica. Abolicionista extremado, foi quem melhores 
serviços prestou dentro da província à causa da emancipação dos escravos, arrancando-os em 
grande número dos horrores do cativeiro e pregando contra a legitimidade da propriedade servil. 
Durante a tenaz propaganda feita nas com ferência públicas realizadas na sua residência, por ele 
denominada a ―Cabana do Pai Thomaz‖, e nos colóquios com os escravos, sofreu duras 
perseguições e muitas vezes fora ameaçado na própria vida pelos que se julgavam prejudicados com 
as suas doutrinas emancipadoras. [...] Sendo tenente da Guarda Nacional contribuiu com seus 
serviços militares na província no tempo da guerra entre o Brasil e o Paraguai. Fundou e redigiu:  O 
Libertador: órgão de propaganda abolicionista. Aracaju, 1880-1885. Proprietário e único responsável, 
Francisco José Alves. Publicação: duas vezes por mês. O 1º número é de 28 de novembro daquele 
ano. O Descrido: periódico crítico e literário: Aracaju, 1882. Publicação bi-semanal.‖. Dicionário Bio-
Bibliográfico Sergipano. Governo de Sergipe/ Rio de Janeiro: Pongetti, 1925 p.187. 
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o novo Regime. Nessa província, em especial a formação da Guarda Negra, mesmo 

antes do ainda médico republicano Felisbelo Freire partir para o Rio de Janeiro, faz-

nos conjecturar que a capoeira se constituía em uma ameaça.   

No momento em que Freire assumiu o governo do Estado, houve rumores 

da existência de capoeiras no interior do Estado. Inclusive segundo o jornal ―O 

Republicano‖, esses indivíduos andavam espalhando que o Regime Republicano era 

comunista e, segundo o periódico citado, os indivíduos deportados lançaram injúrias 

contra o mesmo.  

Percebemos que o Novo Regime estava disposto a eliminar os capoeiras de 

todo o território brasileiro. Mas esses indivíduos tinham várias estratégias de 

sobrevivência, dentre elas a de se envolver na política.  

Em algumas províncias, como a de São Paulo, esses indivíduos se 

envolveram com os Republicanos. Já no Rio de Janeiro ficaram divididos. Os 

envolvidos com a Guarda Negra estavam do lado da Monarquia e os demais, 

pertencentes a grupos rivais, coligaram-se com os Republicanos. Em Sergipe, 

voltaram-se contra os republicanos. Desta forma, acreditamos que houve o ato da 

deportação e toda a perseguição vista nas páginas dos jornais. 

O Governador, recém-empossado, mas que chegou a Sergipe com as ideias 

que trouxe do Rio de Janeiro sobre os capoeiras, tomou uma decisão importante: 

deportar 52 vagabundos ladrões de cavalos e capoeiras. Após esse fato, um 

emaranhado de notícias sobre a deportação nos ajudou a compreender a raiva que 

os republicanos nutriam contra os capoeiras e que fez com que nas mais diversas 

províncias do Brasil esse movimento fosse praticamente dizimado, como veremos a 

seguir. 

 

3.2 NA RODA DA POLÍTICA ESTAVAM OS CAPOEIRAS: O embate político após 
o ato de deportação 
 

Agente leva rasteira 
Tem delas que vem pra matar 

Mas quando a rasteira não mata 
Aproveite pra se levantar 

                                                                                                                
(Instrutor Grillo)57 

 

                                                           
57 

Instrutor Grilo grupo de capoeira Menino Bom. 



87 
 

     
 

A rasteira é um dos movimentos que mais caracterizam a prática da 

capoeira: ―agente leva rasteira‖ demonstra que os praticantes já estão acostumados 

à repressão e aos tombos durante toda a sua história. Porém, como vimos na 

primeira seção, ―escorregar não é cair‖ e os capoeiras sempre se levantam. 

Com o advento do Código Penal de 1890, a repressão aos capoeiras se 

intensificou e, ao que parece, em Sergipe também. O próprio jornal ―O Republicano‖, 

em defesa do governador, como já vimos, afirmou não ter milícias de capoeiras em 

Sergipe e que esse foi um fato isolado.  

No entanto, com a ligação dos fatos, encontramos essa relação que, por 

vezes, parece-nos óbvia e, em outras, nem tanto. O que julgamos como aspecto 

relevante nesta pesquisa é que, como os capoeiras eram considerados pelo 

discurso dos republicanos como desordeiros, gatunos, faquistas, navalhistas e 

outros adjetivos, refletimos, a partir das inúmeras notícias sobre os ladrões de 

cavalos, que esse poderia ser mais um adjetivo dado aos capoeiras, pois Sergipe, 

naquele período, era um estado considerado quase em sua totalidade como rural, 

como nos aponta Amaral (2012). 

Os questionamentos foram surgindo: por que as Maltas no Rio de Janeiro 

eram de Capoeiras e em Sergipe Maltas era sinônimo de ladrões de cavalos? Maltas 

aqui compreendidas como sendo grupos organizados, milícias, gangues, 

agrupamento de indivíduos com o propósito de causar desordem. Qual seria a 

relação efetiva entre os capoeiras e os ladrões de cavalos em Sergipe? 

O fato é que não encontramos ligação direta entre os capoeiras e ladrões de 

cavalos. Isso nos levou a pensar que após a repercussão sobre o ato da deportação, 

os republicanos mudaram seus discursos e os 52 deportados passaram a ser 

chamados de vagabundos e bandidos. Contudo, percebemos que tanto os ladrões 

de cavalos, quanto os capoeiras, eram uma preocupação para o governo.  

Como já relatamos, desde a década de 1870, os quilombolas em Sergipe 

eram compostos por salteadores. Devido a isso, o roubo de cavalos e de outras 

espécies animais é que sustentavam a fuga de escravos. Nos trabalhos de Amaral 

(2012) e Gomes (2015), compreendemos que os quilombos sergipanos tinham suas 

peculiaridades.  

Percebemos entre as edições que noticiaram a deportação dos ―52 

vagabundos, ladrões de cavalos e capoeiras‖ nas páginas dos periódicos ―O 
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Republicano‖ e ―Gazeta de Sergipe‖, que havia um embate político muito intenso. 

Esse embate se dava não só através de jornais sergipanos, mas também em jornais 

cariocas, pois Felisbelo tinha rivais políticos, dentre eles o mais combativo era 

Martinho Garcez.  

Este se contrapunha a Felisbelo Freire e, por vezes, escreveu inúmeros 

artigos contra ações do referido governador. Mas o estopim do embate ocorreu com 

o ato da deportação dos capoeiras. Foi quando Garcez travou uma guerra em favor 

daqueles que ele chamou de conterrâneos, os quais foram deportados sem 

processo. Já Felisbelo Freire não respondia às provocações, mas o jornal ―O 

Republicano‖ rebatia todas as acusações, sendo que a maioria dos artigos 

referentes a esse tema foi assinado pelo pseudônimo de Japaratuba. 

Fomos buscar quem seria o Japaratuba e, no decorrer da pesquisa, 

deparamo-nos com uma nota no jornal ―O Republicano‖ destacando que o Dr. 

Joviniano58 foi chamado pelo Dr. João José Montes59 por conta de um artigo que ele 

escreveu para a ―Gazeta de Notícias‖ de Niterói, no Rio de Janeiro. Mesmo sendo 

uma nota pequena e aparentemente sem ligação com os fatos, resolvemos 

pesquisar o referido artigo e, no site da Biblioteca Nacional, encontramos o texto de 

Joviniano. O texto intitulado ―A Republica em Sergipe‖ nos revelou a identidade do 

Japaratuba que tanto nos intrigava pela quantidade de notícias em defesa do 

governador Felisbelo Freire. 

[...] emquanto eu, ao lado de toda colônia sergipana, lamento o acto 
violento, deshumano, vandálico mesmo da deportação de 52 
infelizes, conterrâneos, que ali, na desgraça pátria, deixaram filhos 
na orfandade, mulheres na viuvez a percorrem esquálidas, famintas, 

                                                           
58 

Joviniano Ramos Romero, doutor, filho de André Ramos Romero e D. Maria Vasconcelos da 
Silveira Ramos, e irmão de Sílvio Romero, nasceu no Lagarto a 5 de maio de 1858 e faleceu na 
Capital Federal a 23 de setembro de 1902. Cursou a Faculdade de Medicina da Bahia na qual 
recebeu o grau de doutor a 14 de dezembro de 1881, tendo se distinguido entre os seus colegas 
como estudante de talento superior. Foi clínico acreditado e político militante nos dois regimes de 
governo, sem ter jamais renegado suas convicções monárquicas. Também aplicou a atividade no 
jornalismo em que se revelou hábil polemista. Cf. GUARANÁ, Armindo. Dicionário Bio-Bibliográfico 
Sergipano. Governo de Sergipe/Rio de Janeiro: Pongetti, 1925, p. 359. 
59

 João José do Monte, Bacharel – Filho do segundo consórcio de João José do Monte e D. Maria 
Bernarda da Silva Monte, nasceu a 17 de junho de 1843 na vila de Japaratuba e faleceu na Capital 
Federal a 28 de março de 1907. Bacharel em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade do Recife, 
formado em 1864, tanto se distinguiu pelo talento e aplicação, que terminado o curso acadêmico os 
seus colegas o elegeram orador do ano na solenidade da colação de grau. Com o espírito 
enriquecido pelas sábias lições dos mestres, partiu no ano seguinte para o Rio de Janeiro, onde sob 
os melhores auspícios se iniciou na advocacia, ouvindo os úteis conselhos do notável jurista, Dr. 
Joaquim Saldanha Marinho, em cujo escritório elaborou os seus primeiros trabalhos forenses. Cf. 
GUARANÁ, Armindo. Dicionário Bio-Bibliográfico Sergipano. Governo de Sergipe/Rio de Janeiro: 
Pongetti, 1925, p. 259.  
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andajosas nas ruas da capital de Sergipe, mendigando um pedaço 
de pao para saciar a fome!... O Drº João Jose Monte, sob o 
pseudonymo de Japaratuba, defende aquelle acto. (Jornal A Gazeta 
de Noticias, Nieteroy, Anno XVI, 19 de abril de 1890, p. 3, col. 1). 

 

O Pseudônimo de Japaratuba estava em inúmeras notícias em defesa do 

governador e sobre o ato da deportação. Sempre com o argumento de que outros 

estados, a exemplo de Pernambuco, deportavam os seus capoeiras e só em Sergipe 

isso causou desconforto. De acordo com Machado: 

 

Os capoeiras eram figuras carimbadas em jornais da capital federal e 
em Sergipe, muitas das notícias sobre a capoeiragem no Rio de 
Janeiro eram reproduzidas nos jornais locais. Quando estávamos na 
busca por indícios da prática da capoeira no século XIX em Sergipe, 
encontramos algumas dessas reproduções no jornal O Republicano. 
Chamou-nos a atenção o fato de que muitas dessas notícias tinham 
o intuito de defender o Governador Felisbelo Freire. (2016, p.13) 

 

Lembremos que o então Governador foi editor chefe de ―O Republicano‖ e 

oficialmente foi o fundador do partido no Estado. Diante das constatações, não nos 

soa estranho que o referido periódico estivesse sempre ao lado de Freire.  Segundo 

Ibarê Dantas, 

[...] Felisbelo Freire, o primeiro indicado para governar o Estado, 
tendo administrado de 12.12.1889 a 17.08.1890. Intelectual versátil e 
desenvolto como músico, estudioso de nossa história e jornalista dos 
mais envolvidos nas campanhas abolicionista e republicana. 
(DANTAS, 2004, p. 24-25).  

 

O primeiro governador de Sergipe teve um governo de curta duração e foi 

questionado por muitas de suas atitudes. Mas um dos atos que mais causou 

repercussão na imprensa foi sua atitude de deportar os capoeiras encontrados em 

Sergipe. 

Sabemos que o Dr. João José Montes foi um dos responsáveis pela 

nomeação de Felisbelo Freire para ser o primeiro Governador de Sergipe. Existia à 

época uma rede de relações que fizeram com que esse indivíduo passasse às 

páginas da história e, logo depois de assumir o poder, começou a perseguição aos 

capoeiras, à maneira dos republicanos. 

Felisbelo Freire, de família abastada, formado em medicina na Bahia, 

passou a ser editor no jornal ―O Laranjeirense‖ que, logo depois, fundiria-se com ―O 

Republicano‖. Fundou o partido republicano em Sergipe e também o clube 
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Laranjeirense. Foi pessoalmente em casa de fazendeiros locais para conseguir 

aliados e, aos poucos, foi ganhando a confiança da elite local. Resolveu mudar-se 

para o Rio de Janeiro logo após a formação da Guarda Negra em Sergipe. 

Podemos inferir que ele foi articular-se para ser contemplado com o governo 

de Sergipe, após o golpe de 15 de novembro de 1889. O retorno a Sergipe ocorreu 

depois de sua nomeação, por Deodoro da Fonseca, para ser o primeiro Governador 

de Sergipe. Inicia-se uma nova era. Esse indivíduo, com um imaginário já formado 

contra a Guarda Negra e os capoeiras, leva-nos a crer que ele já estava disposto a 

tal ação.  

Em outras Províncias era uma prática comum deportar os capoeiras. Antes 

do advento do código penal de 1890 não se mandava direto para Fernando de 

Noronha, como se tornou costume, após a aprovação do novo código. Quanto à 

deportação de capoeiras, no Pará, de acordo com Leal, 

 

No dia 8 de setembro de 1890, às vésperas das eleições para 
deputados e senadores, o governador Justo Chermont colocou em 
prática o mais duro plano no Pará de combate á capoeiragem ligada 
à politica. Deu ordem para que fossem recolhidos à cadeia e 
deportados para o Amapá todos os indivíduos reconhecidos pela 
polícia como vagabundos e desordeiros. Por trás dessas palavras 
estavam implícitos os capoeiras e capangas (particularmente os da 
oposição) que poderiam, como sempre ocorrera durante o Império, 
influenciar no resultado do processo eleitoral. (2008, p.106). 

 

Diante do exposto, percebemos que o discurso dos republicanos, que 

tomaram o poder nas mais diferentes Províncias e também dos recém-criados 

Estados do Brasil, era de desqualificar os indivíduos conhecidos por capoeiras. 

Estes eram temidos em vários cenários, pois por suas habilidades corporais 

intimidavam eleitores e influenciavam os resultados de eleições, como podemos 

perceber nas pesquisas de Soares (1993), Cunha (2011), Marques (2012) e Leal 

(2008). 

A capangagem era uma prática que percebemos nos estudos citados, onde 

indivíduos reconhecidos como capoeiras eram capangas de políticos de diversos 

partidos. Em Sergipe não encontramos o vocábulo capangagem, no entanto, 

percebemos no discurso dos republicanos, a partir de notícias veiculadas nos 

jornais, que os deportados eram vagabundos que estavam pelo interior do Estado 

difamando o novo regime. Relembremos o caso de Victor Manoel Fontes, que foi 
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perseguido e deportado em meio aos ―vagabundos e capoeiras‖, indivíduo de 

posses e o que mais nos chama atenção é a ênfase de ele ter sido eleitor do antigo 

regime. 

Nos estudos que citamos sobre capoeira relacionados com a periodização 

desta pesquisa, têm-se como recurso os memorialistas, processos-crimes, 

historiografia sobre as relações políticas das províncias. Em Sergipe, sentimos uma 

lacuna a ser preenchida. Parece-nos que falta muito na historiografia sergipana 

sobre personalidades significativas, como no caso de Felisbelo Freire. Não 

encontramos uma obra onde pudéssemos realizar conjecturas políticas mais 

profundas. O que achamos foram fragmentos espalhados em obras sobre outros 

temas e pessoas. No entanto, as páginas dos periódicos nos levaram a entender um 

pouco sobre esse indivíduo e o ato da deportação de que trataremos a seguir. 

 

3.3 NO FIO DA NAVALHA: a repercussão da deportação pós governo Felisbelo 
Freire e os resquícios da capoeira em Sergipe 
 

Navalha quer me cortar 
Não corta não, não corta não 

Não corta 
 

(Instrutor Grillo) 

 

A navalha é um instrumento perfuro cortante que foi introduzido na capoeira 

na segunda metade do século XIX por fadistas portugueses e que se tornou um dos 

símbolos da capoeiragem. Na Corte Imperial, essa arma tornou-se um dos maiores 

problemas, pois os indivíduos que a empunhavam tinham muitas habilidades e 

geralmente causavam ferimentos em outrem em suas contendas. 

Em Aracaju, o uso da navalha foi proibido pelo código de posturas de 1874 e 

que previa no Artigo 66, pena de multa e prisão.  Como salientamos, não temos 

como afirmar o uso da navalha por capoeiras em Sergipe, apesar de termos 

encontrado notícias sobre desordeiros empunhando navalhas nessa província. Este 

fato nos chamou atenção, pois sabemos que em outras Províncias essa associação 

era notória, uma vez que nos documentos oficiais e nos processos crimes elas 

estavam presentes nas contendas envolvendo capoeiras.  

 ―Navalha quer me cortar‖ significa que querem acabar com o indivíduo, que 

em nosso caso, com a opressão do período republicano, queriam acabar com a 
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prática da capoeira. ―Não corta não, não corta não, não corta‖, demonstra a 

persistência desses indivíduos que mesmo diante de todas as formas de extermínio 

persistiram e, ao que tudo indica, continuou de alguma forma a ser passada de 

geração para geração em Sergipe. 

Os periódicos sergipanos ―O Republicano‖ e ― Gazeta de Sergipe‖ eram de 

circulação diária, por isso temos uma gama de informações sobre o ato da 

deportação dos capoeiras e, aliados a esse fato, um emaranhado político que ainda 

precisa ser desvelado. Obviamente, não conseguimos com essa pesquisa revelar 

todos os fatos decorrentes desse processo, mas deixamos uma série de indagações 

e lacunas a serem preenchidas por pesquisas futuras. O que fizemos foi demonstrar 

como os estudos sobre capoeira em Sergipe, até hoje, tinham negligenciado a sua 

configuração no século XIX. 

Na verdade, no fio da navalha ficou o governador Felisbelo Freire que, por 

conta de suas atitudes consideradas por muitos como autoritárias, foi exonerado do 

cargo. A repercussão da deportação dos capoeiras rendeu várias edições no 

periódico ―O Republicano‖ e ―Gazeta de Sergipe‖, sendo que até 1891 encontramos 

o fato ainda repercutindo.  

                         

                         Figura 8 – Repercussão da deportação em 1891 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Fonte: Jornal O Republicano, anno III, Sergipe, 04/02/1891, p. 2, col. 3.  

 

A repercussão do fato da deportação dos ―Vagabundos e Capoeiras‖ 

reverberou por algum tempo, mas não impediu que, certo período depois, Felisbelo 
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fosse eleito deputado pelo estado de Sergipe, demonstrando o vai e vem da política 

local, onde os mesmos indivíduos que aparecem como inimigos, em outros 

momentos, tornam-se fortes aliados. 

Percebemos que depois de algum tempo a capoeira ficou sendo sinônimo de 

bagunça, de algo pejorativo, tanto é que encontramos uma notícia revelando 

ataques do ―Gazeta de Sergipe‖ ao ―Republicano‖, acusando alguns indivíduos de 

estar envolvidos em uma capoeirada, dando a entender que estavam fazendo uma 

baderna nas questões políticas. Mas também podemos pensar que esse vocábulo 

poderia estar falando da legitimação de poder adquirido. A rivalidade entre ―Gazeta 

de Sergipe‖ e o ―O Republicano‖ perdurou e esse foi mais um fato envolvendo-os. 

 

Figura 9 – O Vocábulo capoeirada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

 

Fonte: Jornal O Republicano, anno III, Sergipe, 16/05/1891, p. 1, col. 5. 

  

Esse fato nos chamou a atenção, pois entendemos que essa prática ficou no 

imaginário social em Sergipe. E mais, encontramos indícios de que mesmo com a 

deportação e a campanha dos republicanos, a capoeira ainda esteve presente no 

cotidiano do Estado. 

Podemos constatar esse fato por meio de um relatório do Presidente 

Graccho Cardoso60 de 1923 falando da necessidade da construção de uma colônia  

Penal Agrícola para reformar os jovens vadios e capoeiras. 

                                                           
60 

Maurício Graccho Cardoso, Bacharel – "Filho do professor Brício Cardoso, já contemplado neste 
livro e D. Mirena Cardoso, nasceu em 9 de agosto de 1874 na cidade da Estância.[...] Advogado 
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Figura 10 – Relatório de 1923 do Presidente Graccho Cardoso 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

       

Fonte:http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=720534&pesq=Gracco%20Cardoso 

Acesso em 28/01/2017. 

 

Se já no século XX havia a preocupação com esses indivíduos é porque 

essa manifestação continuou a ser ensinada no estado e de alguma maneira 

prosseguiu como um problema. No entanto, essa pista não faz parte de nosso marco 

temporal, deixaremos essas conjecturas para projetos futuros e outros 

pesquisadores podem inferir sobre novas indagações. 

Os jornais sergipanos nos serviram como fonte significativa para 

evidenciar a representação da capoeira no final do século XIX, demonstrando haver 

uma relação efetiva com outros estados brasileiros quanto à sua existência, tendo 

como ponto de partida o discurso da elite tendo em vista o ideário republicano. 

 

 

 

 
 

                                                                                                                                                                                     
provisionado em 1898 no Ceará, em 1899 principiou seus estudos de Direito no Rio de Janeiro, 
fazendo ali exame do 1º ano, sendo obrigado a interrompê-los, para reencetá-los na Faculdade Livre 
de Direito do Ceará, onde se bacharelou em 1907.[...] Em março de 1922, com a morte do general 
Oliveira Valadão, foi eleito para preencher, ainda pelo seu Estado natal, a cadeira do Senado Federal, 
deixada por aquele sergipano. Dois meses após viu-se novamente distinguido com o sufrágio dos 
seus patrícios, que o elevaram à curul presidencial de Sergipe, para o quatriênio de 1922-1926.‖ 
Dicionário Bio-Bibliográfico Sergipano. Governo de Sergipe/Rio de Janeiro: Pongetti, 1925, p.427-
428. 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=720534&pesq=Gracco%20Cardoso
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4 NA VIDA SE CAI, SE LEVA RASTEIRA, QUEM NUNCA CAIU, NÃO É 
CAPOEIRA”. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 

―Na vida se cai, se leva rasteira,  
quem nunca caiu, não é capoeira 

Eu cair sim, eu cair me levantei, 
Tropecei, cair de novo,  

conseguir me afirmei 
(Professor Sapeba)61 

 

Chegamos nessas linhas em que se finda o presente trabalho como o bom 

capoeira, sabendo que ―na vida se cai, se leva rasteira‖. Várias rasteiras fomos 

tomando no decorrer dessa pesquisa, mas ―quem nunca caiu não é capoeira‖. Longe 

de ser conclusiva, atingimos nosso objetivo, mas essa dissertação deixou muitas 

lacunas a serem preenchidas quando for possível se levantar.  

―Eu caí sim, eu caí me levantei, tropecei, caí de novo, consegui me afirmei‖. 

Foram muitos tombos até chegarmos até aqui, tiramos várias lições, aprendizagens. 

Como na roda de capoeira, nunca podemos subestimar o oponente e muito menos 

parar de treinar. Desta maneira, continuaremos a percorrer os sinais deixados pelas 

fontes da capoeira em Sergipe no século XIX, bem como outros pesquisadores 

podem seguir os rastros dessa história.  

A analogia das músicas de capoeira nos guiou por entendermos que muitos 

elementos da prática dessa arte-luta ainda persistem e guardam herança da 

ancestralidade e do período estudado. Trouxemos elementos que fizeram o elo entre 

passado e presente, dentre eles a musicalidade, onde pudemos demonstrar que a 

música é inerente à capoeira. 

Percebemos que, na segunda metade do século XIX, na Província de 

Sergipe, foi possível investigar a configuração da capoeira. Mesmo nos momentos 

de incertezas, ficamos à vontade para conjecturar, a partir de indícios, como nos 

ensinou Ginszburg (1989, 2006). Pelo método indiciário foi possível tecer os fios que 

compuseram essa história.  

Vimo-nos em um emaranhado de informações, mas escolhemos um 

caminho a seguir diante dos vários trilhos possíveis. Seguimos o caminho dos 

sambas e batuques por entender que foi dessa forma que as autoridades locais 

trataram as mais diversas manifestações advindas dos pretos em terras sergipanas. 

                                                           
61 Grupo ABADÀ capoeira 
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Seguindo os rastros de pesquisas do nosso referencial, fomos até as fontes, mas 

que nos encaminharam para o atual recorte. 

Não obstante, essa forma de enxergar as mais diversas manifestações 

culturais daqueles que foram legados a uma ―subcultura‖, deixaram suas marcas. 

Estas ficaram na história de Sergipe nos oitocentos e que precisam ainda serem 

desveladas.  

Como ―escorregar não é cair, é um jeito que o corpo dá‖, entendemos que 

todos os tropeços nos levaram a um só caminho: a existência da capoeira em 

Sergipe na segunda metade do século XIX e os ensinamentos passados de geração 

a geração. Desta maneira, encontramos vestígios que nos fizeram conjecturar sobre 

essa prática e, ao que tudo indica, continuou fazendo parte do cenário sergipano, 

mesmo depois do ato de deportação.  

Isso pôde ser demonstrado por meio do relatório do Presidente Graccho 

Cardoso de 1923, quando expõe o desejo de construir uma colônia penal para os 

vadios e capoeiras. Mesmo não fazendo parte de nosso recorte temporal, 

entendemos que essa informação são relevante para as conjecturas que poderão 

ser feitas em pesquisas ulteriores. 

―Berimbau me deu o compasso‖, me ensinou que mesmo esse elemento não 

fazendo parte da capoeira no período em questão, foi por meio dele que a prática se 

perpetuou de alguma maneira. Foi a partir do habitus do capoeira que, mesmo 

sendo diferente com relação às demais Províncias em que temos estudos 

relacionados, em cada configuração em que a arte-luta esteve presente, 

percebemos um habitus. 

Acerca desse habitus, no caso de Sergipe, observamos nas formas de 

resistência dos negros, que entre os indivíduos quilombolas, que na referida 

Província estavam inseridos em uma economia parasitária. Eles eram considerados 

salteadores e temidos por serem ladrões de gado. Nessa perspectiva, a relação com 

os capoeiras foi feita após termos encontrado no ―Jornal do Aracaju‖ um ladrão de 

cavalo tido como capoeira. 

―A gente leva rasteira, tem delas que vem pra matar‖. Quando não 

encontramos documentos oficiais e nem processos-crimes contra capoeiras em 

Sergipe, a preocupação inicial deu lugar a uma série de conjecturas que puderam 

ser feitas a partir de outras manifestações, pois entendemos que a cultura negra 
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sergipana foi marcante naquele período e a capoeira, provavelmente, estava 

relacionada a elas, pelo menos na visão das autoridades. 

―Mas quando a rasteira não mata, aproveite pra se levantar‖. Foi tropeçando, 

caindo e levantado que percebemos que a capoeira fez parte do cotidiano de 

Sergipe e que, mesmo estando imbuída em outras manifestações, marcou a história 

da Província e, mais tarde, do recém-formado Estado.  

Acreditamos que o movimento quilombola de Sergipe, por ter suas 

peculiaridades, fez com que as autoridades vissem os capoeiras e os praticantes de 

outras manifestações da mesma forma. Tendo em vista que era uma preocupação 

dos Presidentes da Província o crescimento desses movimentos e pudemos 

constatar o medo da ―onda negra‖.  

Percebemos, também, que nas manifestações dos negros existia a música 

inerente também ao jogo de capoeira que com todo o seu gingado muitas vezes 

poderia confundir-se como uma espécie de samba. O fato é que os indivíduos 

denominados quilombolas circulavam pela Província e eram vistos em sambas e 

batuques, o que revelou a preocupação das autoridades com as manifestações 

advindas dos pretos. 

―Malandragem só sai daqui, quando essa roda acabar‖. Aqueles a quem os 

Republicanos trataram como malandros, faquistas, navalhistas, desordeiros, 

facínoras, capadócios, gatunos e até ladrões de cavalos, foram ―malandros‖. E 

mesmo não conseguindo firmar a Guarda Negra em Sergipe, só o fato de se 

conjecturarem politicamente e assustarem os republicanos já deixaram suas marcas 

na história.  

No final do século XIX, ao que tudo indica, em Sergipe, a capoeira também 

foi um problema social como em outras províncias. Foi da mesma forma reprimida, e 

fez com que a classe política repensasse suas ações. A caça aos vagabundos, 

ladrões de cavalos e capoeiras gerou um embate político que durou anos, em um vai 

e vem de ataques e defesas contra e a favor do ato de deportação do então 

governador Felisbelo Freire que resultou em sua exoneração. Os adeptos da 

capoeiragem foram perseguidos no período republicano, diríamos até caçados, com 

o intuito de extinção da prática, como nos aponta Machado (2016). Mas a prática 

resistiu e tornou-se um esporte reconhecido mundialmente, estando presente em 

mais de 160 países.  
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Foi perceptível que os mesmos personagens da política envolvidos com o 

ato da deportação dos capoeiras voltariam às configurações de Sergipe ora como 

inimigos e, às vezes, como aliados. A desqualificação dos indivíduos denominados 

capoeiras foi uma política da maioria dos governos republicanos. Em Sergipe não foi 

diferente. Os capoeiras foram colocados no rol dos mais baixos bandidos e com a 

formação da chamada Guarda Negra se tornaram inimigos mortais da ala 

conservadora dos republicanos. 

 Mesmo tendo atingido os objetivos desta dissertação, gostaríamos de ter 

feito maiores relações sobre capoeira e política. No entanto, deixamos muitas pistas 

com esse trabalho para pesquisas futuras, pois sobre capoeira no século XIX 

percebemos que temos elementos, pistas, sinais e rastros desse envolvimento com 

a política sergipana também. 

Ainda não está claro se em Sergipe houve a capangagem, como em estudos 

em outras Províncias, pois nos deparamos com o silêncio das fontes. Porém, os 

jornais sergipanos ainda precisam ser melhor investigados. As fugas de escravos, os 

ajuntamentos de negros, o movimento quilombola, os sambas e batuques estão 

relacionados com a capoeira na configuração de Sergipe no século XIX. 

Acreditamos, também, que conseguimos demonstrar, com essa pesquisa, as 

relações das diferentes formas de resistência dos negros com a capoeira. 

No caminho escolhido e percorrido para a construção dessa narrativa, 

analisamos o contexto em que a capoeira foi colocada na figuração de Sergipe e 

pudemos perceber que, mesmo a educação dos escravos não constando nos 

documentos oficiais, de alguma maneira, eles a recebiam. E as manifestações 

culturais, dentre elas a capoeira, foram responsáveis, também, por essa educação. 

Assim sendo, ressaltamos que o objeto desta investigação é a capoeira, enquanto 

manifestação cultural, e seus ensinamentos 

Constatamos que a chamada Lei do ―ventre livre‖ teve repercussão em 

Sergipe e nos ajudou a conjecturar a capoeira, ligando-a ao movimento quilombola, 

pois, a partir dessa lei, os ânimos se acirraram nesta província. E o Presidente da 

Província demonstrou uma preocupação maior com o advento da referida lei, 

justamente porque naquele período as fugas aumentaram e, com isso, o roubo de 

gado. 
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Conseguimos conjecturar que a partir da década de 1870, aumentou 

significativamente o roubo de animais, a fuga de escravos e foi nessa década que 

encontramos o ladrão de cavalo, identificado como capoeira.  

Enfim, a roda ainda não acabou, muitas histórias ainda precisam ser 

desveladas, sendo que cada elemento aqui evidenciado nos ajudaram a 

compreender as configurações da capoeira e o habitus do capoeira. Por enquanto, 

ficaremos por aqui, mas se o ―gunga chamar, médio inverter, viola chorar‖, 

votaremos para colocar mais dendê. 
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ANEXO “A” – Notícia da Guarda Negra em Laranjeiras publicada na 17ª edição do 
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ANEXO “B” – Notícia do naufrágio do Paquete Remas publicada na 29ª edição do 
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ANEXO “C” – Viva a República! publicada na 40ª edição do Jornal O Republicano 
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ANEXO “D” – Elogio da Revista Americana a Felisbelo Freire publicada na 50ª 
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ANEXO “E” – José Teixeira Lobo- pedido de transferência para Noronha publicada 
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ANEXO “F” – Elogio ao policiamento de Aracaju publicada na 61ª edição do Jornal 
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ANEXO “G” – Nota sobre a deportação dos 52 vagabundos, ladrões de cavalos e 
Capoeiras publicada na 97ª edição do Jornal O Republicano de 1890 
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ANEXO “H” – Defesa do ato de deportação publicada na 113ª edição do Jornal O 
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ANEXO “I” – Liberação de Victor Manoel Fontes da prisão no Rio de Janeiro 

publicada na 97ª edição do Jornal O Republicano de 1890 
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ANEXO “J” – Defesa as acusações do ―Gazeta de Sergipe‖ sobre a liberação de 
Victor Manoel publicada na 119ª edição do Jornal O Republicano de 1890 
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ANEXO “K” – Justificativa – Após a deportação o sossego público publicada na 
127ª edição do Jornal O Republicano de 1890 
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ANEXO “L” – Repercussão da deportação pós governo de Felisbelo Freire 
publicada na 113ª edição do Jornal O Republicano de 1891 
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ANEXO “M” – Cobrança de impostos a Victor Manoel Fontes publicada na 113ª 

edição do Jornal O Republicano de 1891 
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ANEXO “N” – O Vocábulo Capoeirada publicada na 101ª edição do Jornal O 
Republicano de 1891 
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ANEXO “O” – Vitor Manoel no dia anterior à deportação publicada na 67ª edição do 
Jornal Gazeta de Sergipe de 1890 

 

 
 



147 
 

     
 

   



148 
 

     
 

 
  



149 
 

     
 

 
  



150 
 

     
 

ANEXO “P” – Deportação de Juca Reis publicada na 117ª edição do Jornal Gazeta 
de Sergipe de 1890 
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ANEXO “Q” – Anúncio ladrão de cavalos capoeira publicado na 505ª edição no 
Jornal do Aracaju de 1874 
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ANEXO “R” – Artigo Joviniano Romero revelando a identidade do Japaratuba 
publicado na 109ª edição do Jornal Gazeta de Noticias no Rio de janeiro em 1874 

 

  



157 
 

     
 

 
  



158 
 

     
 

ANEXO “S” – Resolução nº 968- Código de Posturas de Aracaju de 1874 
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ANEXO “T” – Ofício do subdelegado de Maruim-de1857- Sambas e Batuques 
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ANEXO “U” – Relatórios dos Presidentes da Província de Sergipe 
 

 
  



162 
 

     
 

  

  



163 
 

     
 

 
  



164 
 

     
 

 



165 
 

     
 

  



166 
 

     
 

 

 



167 
 

     
 

  



168 
 

     
 

  



169 
 

     
 

ANEXO “V” – Código Penal de 1890- Criminalização da Capoeira 

 
DECRETO Nº 847, DE 11 DE OUTUBRO DE 

1890 
 

Promulga o Codigo Penal. 
 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido pelo Exercito e Armada, em 
nome da Nação, tendo uvido o Ministro dos Negocios da Justiça, e reconhecendo a 
urgente necessidade de reformar regimen penal, decreta o seguinte: 
 

CODIGO PENAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL  
 

LIVRO I 
 

Dos crimes e das penas 
 

TITULO I 
 

Da applicação e dos effeitos da lei penal 
 

CAPITULO V 
 

DAS LESÕES CORPORAES 
 

Art. 303. Offender physicamente alguem, produzindo-lhe dôr ou alguma lesão no 
corpo, embora sem derramamento de sangue: 

 
Pena - de prisão cellular por tres mezes a um anno. 

 
CAPITULO XIII 

 
DOS VADIOS E CAPOEIRAS 

 
Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será 

recolhido, por um a três annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas 
maritimas, ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser 
aproveitados os presidios militares existentes. 

 
Paragrapho unico. Si o infractor for estrangeiro será deportado. 
 
Art. 401. A pena imposta aos infractores, a que se referem os artigos 

precedentes, ficará extincta, si o condemnado provar superveniente acquisição de 
renda bastante para sua subsistencia; e suspensa, si apresentar fiador idoneo que 
por elle se obrigue. 
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Paragrapho unico. A sentença que, a requerimento do fiador, julgar quebrada a 
fiança, tornará effectiva a condemnação suspensa por virtude della. 

 
Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e destreza 

corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com 
armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando 
tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de 

algum mal: 
 
Pena – de prisão cellular por dous a seis mezes. 
 
Paragrapho unico. E' considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira 

a alguma banda ou malta. 
 
Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro. 
 
Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao capoeira, no gráo maximo, a 

pena do art. 400. 
 
Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena. 
 
Art. 404. Si nesses exercicios de capoeiragem perpetrar homicidio, praticar 

alguma lesão corporal, ultrajar o pudor publico e particular, perturbar a ordem, a 
tranquilidade ou segurança publica, ou for encontrado com armas, incorrerá 
cumulativamente nas penas comminadas para taes crimes. 
 


